
Memorando 3.828/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 27/07/2022 às 08:21:54

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

Senhor Prefeito, 

Considerando a necessidade de contratação do Instituto de Assistencial Social e Saúde São Rafael, para
disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI GERAL TIPO II na modalidade
Adulto, e 16 (dezesseis) Leitos de Retaguarda Clínica (Enfermaria), para atendimento aos usuários do Sistema Único
de Saúde — SUS,  a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para contratação de
empresa para prestação de serviços, através de Processo Licitatório, na modalidade de Inexigibilidade, dos itens
relacionados no Termo de Referência em anexo.

Considerando que a contratação vinha sendo realizada por meio de Termos Aditivos ao Contrato n° 244/2022
(UTI COVID), e em virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos de UTI COVID, há
necessidade da realização de novo contrato, para alteração do objeto.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

Autorizacao_do_Prefeito.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 27/07/2022  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO DE ASSISTENCIAL SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL, 

PARA DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE 10 (DEZ) LEITOS DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA 

– UTI NA MODALIDADE ADULTO, E 16 (DEZESSEIS) LEITOS DE RETAGUARDA CLÍNICA 

(ENFERMARIA), PARA ATENDIMENTO/INTERNAMENTO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE — SUS. 

 

Recebido a solicitação para contratação do Instituto de Assistencial Social e Saúde São 

Rafael, para disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI 

na modalidade Adulto, e 16 (dezesseis) Leitos de Retaguarda Clínica (Enfermaria), protocolada 

pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório na 

Modalidade de Inexigibilidade. 

 
 
 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: C15E-6CAE-B934-4DF7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 27/07/2022 08:37:28 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/C15E-6CAE-B934-4DF7
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Memorando 1- 3.828/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 27/07/2022 às 08:24:14

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

Segue em anexo, para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

Dotacao_Orcamentaria.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

DATA: 27/07/2022 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DO INSTITUTO DE ASSISTENCIAL SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL, PARA DISPONIBILIZAÇÃO E 

UTILIZAÇÃO DE 10 (DEZ) LEITOS DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA – UTI NA MODALIDADE 

ADULTO, E 16 (DEZESSEIS) LEITOS DE RETAGUARDA CLÍNICA (ENFERMARIA), PARA 

ATENDIMENTO/INTERNAMENTO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE — SUS. 

VALOR R$ 7.592.000,00. 

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 

orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 
 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) FONTE: 493 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) FONTE: 494 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) FONTE: 1019 

 

Atenciosamente, 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 

 
LUCIANI MONTEIRO CENCI 

Financeiro  
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ASSINATURAS
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Memorando 2- 3.828/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/07/2022 às 09:09:28

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

Segue em anexo Termo de Referência e anexos referentes a solicitação.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

27_07_TR_UTI_Geral_2_.docx

27_07_TR_UTI_Geral_2_.pdf

Anexos_Documentacao_Instituto.pdf

ATA_AGO_2021.pdf

ATA_ASSEMB_EXTRAORD_.pdf

ATA_CONSTITUICAO.pdf

Despacho_de_Habilitacao_PROTOCOLO_N_18_690_336_6.pdf

ESTATUTO.pdf

Oficio_n_93_2022_DGS_Ativacao_Leitos_de_Retaguarda.pdf

PORTARIA_GM_MS_N_160_de_27_de_janeiro_de_2022_DOU_Imprensa_Nacional.pdf

PORTARIA_GM_MS_N_220_de_27_de_Janeiro_de_2022_DOU_Imprensa_Nacional.pdf

Portaria_SAES_MS_n_177_de_25_de_maio_de_2022.pdf

Resolucao_SESA_n_864_2022.pdf

Resolucao_SESA_n_97_2022.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 
 
 
Senhor Prefeito: 
 

 

Considerando a necessidade de contratação do Instituto de Assistencial Social e 

Saúde São Rafael, para disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de Unidade de 

Terapia Intensiva – UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto, e 16 (dezesseis) Leitos de 

Retaguarda Clínica (Enfermaria), para atendimento aos usuários do Sistema Único de 

Saúde — SUS,  a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização 

para contratação de empresa para prestação de serviços, através de Processo 

Licitatório, na modalidade de Inexigibilidade, dos itens relacionados no Termo de 

Referência em anexo. 

 As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a 

cargo da Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

 

Chopinzinho/PR, 27 de julho de 2022. 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação do Instituto de Assistencial Social e Saúde São Rafael, para 

disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI na 

modalidade Adulto, e 16 (dezesseis) Leitos de Retaguarda Clínica (Enfermaria), para 

atendimento/internamento dos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS. 

1.1.1 Para os para os Leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI 

GERAL - TIPO II, será realizado pagamento de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por 

leito, pela ocupação do leito, com recursos oriundos do Bloco de Média e Alta 

Complexidade – Fonte 255, e, podendo a título de complementação pagar o valor de 

mais R$ 1.000,00 (mil reais) para tratamento COVID-19, com recursos oriundos do 

Tesouro do Estado – Fonte 100. 

1.1.2 Para os Leitos de Retaguarda Clínica, será realizado pagamento de R$ 300,00 

(trezentos reais) por dia, por leito contratado, conforme Legislação vigente, com 

recursos do Tesouro Estadual, enquanto perdurar a habilitação dos mesmos. Da 

alteração de Legislação, a forma de pagamento poderá ser alterada de acordo com a 

mesma. 

1.1.3 Portanto a CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 

(seiscentos reais) referente à utilização dos leitos de UTI GERAL TIPO II; e, 

eventualmente o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação (caso 

internamentos para tratamento COVID-19); e, valor de R$ 300,00 (trezentos reais) 

referente aos Leitos de Retaguarda Clínica, perfazendo-se o valor anual estimado, na 

hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 7.592.000,00 (sete milhões, e 

quinhentos e noventa e dois mil reais): 

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
DIÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 365 DIÁRIA 

10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS DE 
UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - 
UTI GERAL ADULTO TIPO II, POR 
LEITO/ POR OCUPAÇÃO. 

600,00 6.000,00 2.190.000,00 

2 365 DIÁRIA 
16 (DEZESSEIS) LEITOS DE 
RETAGUARDA CLÍNICA. 

300,00 4.800,00 1.752.000,00 

3 365 DIÁRIA 
10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS DE 
UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA - 
UTI GERAL ADULTO TIPO II – 

1.000,00 10.000,00 3.650.000,00 
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TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO, 
POR LEITO/POR OCUPAÇÃO (PARA 
TRATAMENTO COVID-19). 

VALOR TOTAL R$ 7.592.000,00 

1.1.4 Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI, este dar-se-á 

mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, 

atende aos preceitos constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, 

previsto no art. n° 197 da Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública, 

dentro da sua obrigação de prestar esses serviços, valha-se de terceiros por ela 

contratados.  

2.2 Considerando a Resolução SESA n° 864/2020 (anexa), que estabelece ações para 

contratação emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade 

de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do Sistema 

Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus –
COVID-19, no Estado do Paraná.  

2.3 Considerando a Resolução SESA n° 97/2022 (anexa), que dispõe sobre as alterações 

da Resolução SESA n° 864/2020, no que diz respeito a definição de valores e forma de 

pagamento dos Leitos de UTI e Retaguarda. 

2.4 Considerando a Portaria GM/MS n° 160, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que 

concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de Unidade de Terapia 

Intensiva.  

2.5 Considerando a Portaria GM/MS n° 220, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que 

habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e 

Pediátrico Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite 

financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e Municípios, com vigor na 

data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela de 2022. 

2.6 Considerando o Art 4°, Parágrafo Único, da Portaria GM/MS n° 220, o Recurso 

relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho, tem como finalidade 

o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à 

saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade. 

2.7 Considerando a Portaria SAES/MS n° 177, de 25 de maio de 2022 (anexa), que exclui 

habilitações e leitos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES e 

procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos Órteses, Próteses e 
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Materiais Especiais - OPM do Sistema Único de Saúde – SUS, relacionadas a Síndrome 

Respiratória Aguda Grave – COVID-19. 

2.8 Considerando o Despacho da Divisão de Habilitação, Protocolo n° 18.690.336-6 

(anexo), que trata sobre a aprovação da habilitação de forma definitiva pelo Ministério 

da Saúde, de 10 leitos de UTI Adulto Tipo II do Instituto São Rafael de Chopinzinho/PR, 

CNES 7039344. 

2.9 Considerando o Ofício n° 93/2022 DGS (anexo), de 08 de março de 2022, que informa 

sobre a ativação de 10 leitos de Retaguarda Clínica Adulto e 06 leitos de retaguarda 

pediátrica, a partir de 01/02/2022.  

2.10 Considerando que o Termo de Referência foi baseado na Legislação vigente no que 

tange aos Leitos Retaguarda Clínica, havendo alterações ou revogação da mesma, serão 

realizadas as adequações necessárias. 

2.11 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob 

o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e 

hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de 

Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 7039344, sendo Referência para atendimentos. 

Atentando que através deste Ente existe a oferta de leitos habilitados de Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI) e de Retaguarda Clínica. 

2.12 Considerando que para o pleno funcionamento e disponibilização de leitos de 

Unidade de Terapia Intensiva - UTI na modalidade Adulto e de Retaguarda Clínica, para 

atendimento exclusivo aos usuários do SUS, é necessário superar as dificuldades, como 

a deficiência quantitativa de profissionais e os elevados custos e prazos de aquisição de 

materiais/insumos, bem como da manutenção dos equipamentos próprios, de forma 

que o Instituto São Rafael ficará integralmente responsável pelas manutenções 

preventivas e corretivas dos equipamentos e pela contratação de pessoal titulado e 

especializado para o cuidado aos pacientes. 

2.13 Considerando que a contratualização estava sendo realizada por meio de Termos 

Aditivos ao Contrato n° 244/2020, atentando a vigência do 13° Termo Aditivo para 

02/09/2022.  Na data de 02/06/2022 a Secretaria de Saúde de Chopinzinho recebeu o 

Despacho de Habilitação de 10 (dez) leitos de UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto, 

e em virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos de UTI 

COVID, há necessidade da realização de novo contrato, para alteração do objeto. 

2.14 Considerando que o cálculo do valor estimado terá previsão de execução anual, de 

365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo que a solicitação de pagamento mensal 

deverá ser solicitada conforme os dias do mês corrente, sendo assim, foram solicitadas 

o total de diárias para 12 (doze) meses, conforme o número de Leitos de UTI Geral e de 

Retaguarda. Salientando que não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de 
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UTI, este dar-se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos, já para os 

leitos de retaguarda o pagamento segue pela disponibilidade do leito, com recursos do 

Tesouro Estadual, enquanto perdurar a habilitação dos mesmos, e caso haja alteração 

da Legislação vigente, o item poderá suprimido. 

2.15 Considerando que o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação, 

diz respeito a ocupação dos leitos de UTI para internamentos de tratamento COVID-19, 

e somente será pago se houver a comprovação da utilização do mesmo, justificando o 

Item 3 do objeto, e caso haja alteração da Legislação vigente, o mesmo poderá 

suprimido. 

2.16 Seguem em anexo: a Ficha Completa do CNES; Estatuto Social; Ata de nomeação 

da Diretoria em Exercício; Ata de Assembleia Geral Ordinária, Ata Constituição, Prova de 

Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); Certidão Negativa de Débitos 

da Receita Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos fornecida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda (Negativa Estadual); Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

Certidão de Regularidade Perante o FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT); Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS); Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ, Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de impedidos de licitar 

junto ao TCE/PR (Certidão Liberatória), Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ai 

Tribunal de Contas da União (TCU); Cópia do Certificado de Regularidade de Inscrição de 

Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de 

Responsabilidade Técnica para PGRSS e Certidão Negativa de Débitos, ambos, junto ao 

Conselho Regional de Medicina do Paraná (CRM/PR); Portaria que Defere a Concessão 

do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS); Comprovante de 

cadastro no GMS; Comprovante de consulta no cadastro no CADIN; Comprovante de 

consulta no cadastro no CEPIM, Cópia do Alvará de Localização e Funcionamento 

atualizado; Cópia da Licença Sanitária atualizada; Cópia do Certificado de Licenciamento 

do Corpo de Bombeiros (CLCB); Declaração de Não Parentesco; Declaração de que 

nenhum dirigente da entidade ocupa cargo dentro do Sistema Único de Saúde 

(Nepotismo); Declaração de Trabalho de Menores; Declaração de Exclusividade do 

Instituto e da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

3. DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 Para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO 

II, será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do 

leito, através da Autorização de Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos 

Sistemas de Informações Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos 
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oriundos do Bloco de Média e Alta Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de 

cada gestor, e, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação, com 

recursos oriundos do Tesouro do Estado – Fonte 100. 

3.2 Para os Leitos de Retaguarda Clínica, será realizado pagamento de R$ 300,00 

(trezentos reais) por dia, por leito contratado, conforme Legislação vigente, com 

recursos do Tesouro Estadual, enquanto perdurar a habilitação dos mesmos. Este 

pagamento contemplará todos os prestadores que integram o Plano Estadual de 

Contingência Estadual, independentemente da gestão. Da alteração de Legislação, a 

forma de pagamento poderá ser alterada de acordo com a mesma.  

3.3 A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO II; e, eventualmente 

o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação por dia, por leito, pela 

ocupação do leito (caso internamentos para tratamento COVID-19), que após o 

processamento da documentação, poderá ser pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) por dia (geral), ou R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais) por dia apenas para os 

leitos ocupados caso realizado internamento COVID. E, o valor de R$ 300,00 (trezentos 

reais) referente aos Leitos de Retaguarda Clínica, perfazendo-se o valor anual estimado, 

na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 7.592.000,00 (sete milhões, e 

quinhentos e noventa e dois mil reais); 

3.4 Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI (Item 01 e 03), este 

dar-se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.  

3.5 Para os leitos de retaguarda clínica o pagamento segue pela disponibilidade do leito, 

com recursos do Tesouro Estadual, tendo em vista que o Termo de Referência foi 

baseado na Legislação vigente, havendo alterações ou revogação da mesma, serão 

realizadas as adequações necessárias. 

3.5.1 O cálculo do valor mensal estimado terá previsão de execução conforme a 

quantidade dos dias do mês corrente, e a solicitação de pagamento deverá assim ser 

solicitada à Regional de Saúde. 

3.6 A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto, 

Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos II ou III, 

bem como as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 

01/01/2022 (nº de leitos x 0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual. 

3.7 O Recurso relativo a Portaria GM/MS n° 220/2022, tem como finalidade o custeio de 

quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da 

população, e os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na 

AIH, comprovadas por meio de Relatório semanal.  
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3.8 O valor mensal a ser repassado referente ao Item 01, será baseado nos relatórios 

dos registros pós-processados no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado, 

confrontados com os documentos apresentados. E o valor a ser repassado para o Item 

03, será mediante a comprovação de utilização do leito, apresentação da AIH, 

quantidade de leitos ativados por ofício, planilha detalhada, e enviado à Regional de 

Saúde, para encaminhamento através do e-protocolo. 

3.9 As diárias de leitos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo 

prestador no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS – SIHD. 

Os laudos referentes às internações serão obrigatoriamente autorizados pela 

CONTRATANTE. 

3.10 Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física 

ou jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

3.11 O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse de recursos 

do Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual 

falta de repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, 

não transfere a obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços 

contratados. 

3.12 Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na 

conta do Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança 

exclusivamente em face do Estado e/ou da União, eximindo de qualquer 

responsabilidade pelo pagamento o Município de Chopinzinho. 

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 

(998) Fonte: 493, 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) Fonte: 1019.  

 

5. DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA 

5.1 Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as 

internações nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida 

pelo Complexo Regulador Estadual. 

5.2 Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer 

ao paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar 

Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o 

leito de UTI e o leito de retaguarda, até que ocorra a alta hospitalar. 
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6. DO ACESSO AOS LEITOS  

6.1 A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo 

Regulador Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e 

sempre que a CONTRATANTE entender necessário. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, 

no mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos 

procedimentos e valor do atendimento. 

7.2 Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 

21 de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da 

Portaria GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de 

fevereiro de 2010. 

7.3 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de 

qualificação exigidas quando da contratação. 

7.4 Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização 

dos serviços, objeto do contrato. 

7.5 Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do 

SUS. 

7.6 É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a 

procedimentos previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

7.7 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos 

que necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar. 

7.8 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o 

acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços. 

7.9 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

7.10 Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de 

informações que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 7.8 Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu 

vínculo empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, 

inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos 

ônus e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a 

CONTRATANTE. 

7.11 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE 

e a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de 

negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou 

prepostos. 
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7.12 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos 

pacientes, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado, conforme art. 69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo 

imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

7.13 Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o 

hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja 

disponibilidade de leito. 

7.14 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 

competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 

CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 

7.15 A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos 

causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 

da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

7.16 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 

complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7º, II). 

7.17 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, V). 

7.18 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, VI). 

7.19 Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 

7.20 Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas 

anticorrupção. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato. 

8.2 Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, 

quanto ao cumprimento do objeto presente neste Contrato. 

8.3 Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos 

trabalhos. 

8.4 Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do 

objeto deste contrato. 

8.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada. 

8.6 Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 
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9. DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

9.1 A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da 

Regional de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. 

9.2 A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, 

as instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições 

técnicas básicas comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a 

disponibilidade dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura física. 

9.3 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade 

operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação 

deste contrato, a revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de 

pagamento proporcionalmente. 

9.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não 

eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou 

para com os pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 

9.5 A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao 

acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste 

Contrato, Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar 

pertinente, autorizará a CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 2007, em seu art. 25, VII 

e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita; advertência escrita com prazo 

para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores; ordem de 

recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de 

inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do 

Sistema Único de Saúde. 

10.2 Quando houver suspensão das internações por omissão ou irregularidades por 

parte da CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o 

presente contrato será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, 

hipótese em que poderão incidir as penalidades previstas nesta cláusula. 

10.3 A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o 

direito de a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 
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10.4 Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e 

regulamentares pela CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 

86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, e as seguintes penalidades: 

I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 

servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 

negligencia administrativa. 

II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 

corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - Penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 

faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 

contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou 

paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega 

ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 

liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até 

o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal 

e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor 

total do contrato, quando verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento 

mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) 

do valor total do contrato, quando verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento 

mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por 

cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela 

inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos 

termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento 

mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) 

do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de 

improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
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IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 

regulamentares e legais. 

V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou 

em razão do interesse público. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, 

implicará a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que 

tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

10.5 Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 

8.666/1993. 

 
11. DA RECISÃO 

11.1 O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste 

contrato, Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos 

serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual 

deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 

(dez) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção. 

III - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao 

SUS. 

V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento 

irregular, ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à 

Administração. 

VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a 

CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela 

teria direito. 

IX - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 

que esta recolha aos cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
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data do recebimento a inserção do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 

decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem 

anterior, o valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE 

será cobrado judicialmente, a critério deste. 

XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado. 

XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a)  A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo 

prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo 

gestor da saúde, além do prazo permitido (90 dias). 

11.2 Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, 

observado o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá 

ser a melhor solução, a qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, 

desde que haja conveniência para a Administração. 

11.3 A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa por inexecução total ou parcial do contrato. 

 
12. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

12.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (dose) meses após assinatura, e será 

concomitante à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO II.  

12.2 O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações 

por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

12.3 O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 

prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 

apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 

fazer parte. 

12.4 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade 

operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação 
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deste contrato, a revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de 

pagamento proporcionalmente. 

 
13. DAS ALTERAÇÕES 

13.1 O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo 

de Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 

15.608, de 15 de agosto de 2007. 

13.2 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor 

inicial atualizado do contrato, conforme previsto no art. 4º-I da Lei Federal nº 13.979, 

de 6 de fevereiro de 2020. 

13.3 Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade superior aos contratados 

poderá ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo 

Aditivo. 

13.4 Será celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria 

de habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte 

pagadora e o reajuste dos valores constantes na cláusula sexta. 

 
14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

14.1 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – 

CPF 027.885.999-27, atual Secretária de Saúde. 

14.2 A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor 

do SUS, senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras 

senhoras Jucieli Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma 

Filimberti, CPF: 020.296.819-70 (fiscal substituta), estando sujeito à conferência 

quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

14.3 A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos 

membros da Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC, do senhor 

Artemio Juraci Cardoso da Silva – Representante do Poder Executivo e Senhoras: Sandra 

Marta de Oliveira e Liliane Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de 

Assistência Social e Saúde São Rafael. 

 
Chopinzinho/PR, 27 de julho de 2022. 

 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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Bl07Dü2111U Coísulta Reg ulaíidade do Enp.egador

Certificado de Regul ari dade do
FGl§- CRF

InrcÍição: 30,a36.461/ooo1-60
EZãO SOCIA!: INSTITUTO DE ASSITENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL CHOPI

EnderêçO: RUA CORONEL SANTIAGO OANTAS 4s35 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR /
85560-000

A Caixa EconônÍca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o AÊ. 7, da
Lei 8,036, de 11 de nBio de 1990, certifica que, nesta data, a erÍpresa acirÍE
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantla do
Tenpo de Servico - FGTS.

o prêsente certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Velidade:o3/o 2gzZ a OU 0A/ 2022

Certificeção l{úmeÍo: 20220703051555646232L1

Inforrrnção obtida em 08/072022 lL:34:L4

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caíxa: t 

^,ln 
rr.câixâ.gov.br

htSs://corsdt}crf .cain.g o/br/coÍÉrrtácrf/pag eô/consdtaEÍrpreg ador jsf 1t'l
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ffi
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABJATHIS?ÀS

Nomê: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR (MATRIZ E EI LIA] S )

CNPJ: 3 0 . 8 3 6 . 4 61 / 0 0 01- 6 0

Cer:tidão n": 2L500510 / 2022
LxpediÇào: 08/0' /).A22, as 11:35:35
Validade: 04/0L/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

CeÍt.if ica-se que INSTITUTO DE ÀSSISTENCIÀ SOCIÀ! E SÀUDE sÀo RA!'ÀEL-
CHOPINZINITO/PR (!{ATRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n"
30.836.461/0001-60, NÃO CONSIÀ como inadimplentê nó Banco Nacional de
Devedores Tr:abalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabãlho, acrescentados pelas Leis ns." 72.440/207L e

L3.461 /2A71 , e no ALo A7/2A22 da CGJT, de 21 de janeir:o de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fi.liais.
A aceitaÇão desta cerLldão condlclona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst,jus,br) .

Cer:tidão emitída gratuitamente,

INAORMAÇÃO IMPORTATTTE

Do Banco Nacionai de Devedores Trabalhistas cônstam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplêntes perante a JustlÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udicrais trabaLhistas, inclusive no concernente aos
reco lhimento s p r e v i de n c i á r i o s , a honorários, a custâs, a
emolumentos cu a recolhlmentos determinadôs em 1ei; ou decorrentes
de execuÇâo de acordos firmados perante o Mini.stério Público do
Trabalho, Comissão de Concillação Prévia ou dernais títulos que, por
disposição legal, contiver forÇa executiva.

DuvÍias e sugê:!ões: cndt-Ê ist. j os, br A
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Recelta Federal do Brasil
ProcuÍadoria€eral da Fazends Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO MFAEL-CHOPINZINHO,PR
CNPJ: 30.836.461/000Í60

Rossalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dê
responsabilldade do sujeito passivo acima identitlcado que vierem a ser apuradâs, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionâl (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais ê, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos ê Íundos públicos da administraçáo diretâ a êlê vinculados. Refere-se à situaçáo do
su.ieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
na§ alíneas ?'a 'd' do paÉgrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê 1991.

A aceitação desta certidâo está condicionada à verificação de sua âutenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.b» ou <http://www.pgfn.gov.bÊ-

Cêrtidão emitida gratuitamente com base na Porlaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1\t2014.
Emitida às 08i43:1O do dia 2210612022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1911212022.
Código de controle da certidão: 5270.6CF2.6F43.F9F1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 0272162í0-55

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30-836.461/0001 -60
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever ê cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiflcamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimêntos da empresâ e refere-se a {rébitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 0í1í/2022 - Fomecimento GÍatuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr. gov,br

Enili;do vià lntemet Públa (0947n022 12:59:14)
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Munic io de Cho inzinho
ESÍADO OO P,

cNPJ 76.995.114t0001.ê0 e m ai I : preíei tu í a@c l, op i n z i n ho. p r. g üv. br
Fttt,t' tJ6) ,l:11-8600 - Fx Í+6) l:l)-iti:/l .Rro rlÍiÍIr/r'i Prlx'r4rlo KrriP{:/ .rsrl 

-

sJ-.6r)-{rí1, {'HOPMZII|H() - R{ft-1.\:{

CERTÍDÃo POSITIVA COM ETEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUN]CIPAÍS PÀRA CONTRIBUINTES

Núnero Cad. , : 196504
Nome.-.-.,.,: INSTIIUTO DE ÀSSISTENCIÀ SOCIÀL E SÀUDE SÀo RÀr'AEL
CPE/CNpJ....: 30.836.461/0001-60 RG/Inscr....:
Enderêço.. ,, I RUA CEL. SÀN THIÀGO DÀNTÀS Número... .,.:
Bairro-... .. : CENTRO
Cidadê. -. -.. : CITOPINZTNHO

. CI1OPINZINHO/ PR

4535

EINALIDADE: Consulta de Débitôs

Cêraificanos para os devidos fins que de confo!Ínidadê com as inforhaçôes ptestadas pefos
órgãos competentês desta Prefeitura no cada-stro de contri}uintes do sujeito passivo acima
identiflcado, que coNsTÀM DÉBITos NÃo vENCrDos oU cuJA EXIGrBÍLTDADE ENCoNTRÂM-SE
SUSPENSÀ referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Dlvida Àtiva, até a paesente
data,

À Eazenda Muniêipal leserva-se o direito de cobrar Dividas posteriornentê constatadas,
mesmo referente a períodos comprêendidos nesta CER?IDÀO.

Certidào êrnitida pe]o Porta] do Ci-dadâo conforme Àltigo 349 dâ Lêi l4unicipal N" 050/2009
de 1A/72/2009.

À aceitação desta certidáo êstá condicionada à verificaçào de sua
Internet, no endereço <http: / /w!rw. chopinz inho. pr. gov. br,/>.

autênticidãdê na

Emitida ên A8/ 0'1/2A22.
Válida até 60 dias após a data de emissâo desta.
Àno/Número dâ certidão, .. ..': 2022/522'l
Códigô de autenticidade da cêrtidão: 251389176251389

chopinzinho - PR. 08 de Julho de 2A22.

Cêrtidao emitida grâtuitaÍnênte,

ÀTENÇÀo: ouÀLouER RÀsuRÀ ou EI.4ENDÀ TNVALIDÀRÁ Esr6 DocuMENTo.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UN|ÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita FedeÍal do Brasil.

Consulta realizaila em: 08/O7 /2022 13:01:31

Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-

J: 30.836.461/0001-60

Resultados da Consulta Eletrônica:

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cívek por Ato de Improàidade

acessar a certidão orieinal no nortal do órsão eestor. clique

: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e §uspensas

acessâÍ â certidão original no portal do órgão gestor. clioue

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
da consulta: Nada Consta

acessâr a certidão original no portal do óreão sestor. cli

Gestor: CNJ

e Inelegibilidade
da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Gestor: Portal da Transparência

Licltantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA
Detalhes de Pessoa Juridica

lnÍormaçôàs Gerais

CNPJ: 30.836.46'1 /0001 -60 29t06i2418

Ctuigo da EntidÊde: 1721443

Nome da Entidade: INSTITUTO OE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHOIPR

Sigla: INSTITUTO SAo RAFAEL

Logradouro: 104 RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS

Complemênto:

Bairro: CENTRO

Municipio: CHOPINZINHO

CEP: 85.560-000

TeleÍone (1): 4632428166 Ramal

Telêfone (2): nu-uf
:

Email: institutosaorafaelshopinzinho@gma,l.com

Sitê:

Validado na Recêita Federal: 19i07i2019 16:01

Possui Certiricado Digitâl: Sim { Não ( x )
)

Situação: Ativo

Data da ôlteração do cadasúo: 3010712020

No: 4535

Data de
Abartura:

UF: PR

Classificaaào Jurídica

Esfera : Entidade Não-integrante da Administração Pública

Estrutura de Entidade de Direito Privado sem fins lucralivos
Administração:

Natureza Jurídica:

Qualificaç Proce dt Área Atuação
ão sso QualiÍicaçâo

Ente Autorizador

_- 

-ôrSá.(t) Vtn"rt"d.{.},l
Representante Legal

Nome papel Oata lnicio Data Fim
RUBENEI ll.lELOTO presidente 20.0612018 20tad2o21

ResoonÍ:l ri,'ri"o
oata lnicio Data Fim

20!46!2018 2At0ôt2021ENIO BRAGATO

Nome

Tesoureiro

Papel
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181071202216:q ..: Tribund de corúas do Eshdo do Paraná - TCFJPR :..

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

INSTITUTO DE ASSISTENGIA §OCIAL E SÂUDE SÂO RATAEL.CHOPINANHOIPR

CNPJ N': 30.836.461/0001-60

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚELICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
pARcERrA" coNTRATo DE GESTÃo ou TNSTRUMENTo CoNGÊNERE

É cERTlFteADo, NA FoRMA Do ART" 95, DA LEt COMPLEMENTAR ESTADUAL tf 113, DE 15112200s, E Dos
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTA§, QUE O INSTITUTO DE
ASstsrENctA soctAl E SAUDE sAo RAFAEL-cHoptNaNHo/pR ESTÁ EM struAÇÃo REGULAR PARA
RECEB|MEMTo DE RECURSoS púBltc.os.

VÀLIDADE: CERIDÃO VÁL|DA ATE O DrA 16t09t2022, MEDTANTE AUTENTTCAçÃO VtA TNTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV,BR,

cERnDÃo E)PED|DA coM BASE NA tNsrRUçÃo NoRMAIIVA 68/2012.

Tribunal de Conias do Eúado
do Paraaá ná

üidigo de contÍole 9744.tsQt/Y.8784
Êmitida em t810712022 às't4:87:02

Dâdostransnitidos de Íorma egura.

htF§://senico6.tce.pr.gcubr/TCEPR/Triúr€liCeÍlidaouberáoria/srv certidâo enissao-asponrcNPJ=30a36461000'Í60 111

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

25
4-

E
A

40
-E

A
A

0-
4A

F
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

25
4-

E
A

40
-E

A
A

0-
4A

F
F

1Doc:  Memorando 2- 3.828/2022        30/334



@lO7lT»11.33 D€tâlhsrÍpnlodas Sançóes MgeÍíes - Cadasiro de ErÍpíêsas lnidôn$ ê §,§pens6 - CEIS - Portal da transpar&rcia

ELTROS AFLICADOS:

cPF/ CNPJ: 30836461000160

LIIPAR

Data da ronsulta: 0A107 12022 1 0'.21 156

Data da última âtuall2âçáoi. 07 107 12022 1 8:00:03

Drr lrur (lrJ/cproo sA CrcilÂDo r.orrE 0o sÁilcto{^Do ur Do §^NCtor{ÂDo Ílflffllmr rpo DAsArgÃo DAr Dot et'su(^ oDÂ qu TD^DE

Nenhum registro êncontrado
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, nâ presente datq o (a) requerente
acima idenüIicáido(a) NÃO CONSTA da relação de respon§áveis inidôpeos para
participar de ücitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art.46 da Lei n" E,413192 (Lei Orgânica do TCU)'

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
ht

Código de controle da certidão: YEKP080722131104

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto.

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: INSTITUTO DE ÀSSISTENCIA SOCIAL E SÁ'[IDÉ SAO RAFAEL-
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Improbidade Administrativa e Inelegtbilidade

Gertidão Negativa

Gertifico que nesta dala (OBlO7t2O22 às íí:29) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Gíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GNPJ no 30.836.46í/000í60.

A condenação por atos dê improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelêgibilidade do condenâdo.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em hitp:l/drvuiqacan{icostas.iselus.b!

Esta certídão é expêdÍda gratuítamente. Sua autentioidade pode ser por meio dô númêro de c,ôntrole

62C8.3F33.804C.G547 no seguinie endêreço: hitos:rwww.cnj.jus.ilr/imgÍgbidade_âdmlautenticar-ceúidao.php

Getado emt OBlO7l2O22 as 11:29iO7 CONSELHO NACIONAI- DE JUSTIÇA Página 1l l

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

25
4-

E
A

40
-E

A
A

0-
4A

F
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

25
4-

E
A

40
-E

A
A

0-
4A

F
F

1Doc:  Memorando 2- 3.828/2022        33/334



11 t07 12422 09 21 Cnes - Cadastro NaôÍonãl de Estabelecimentos dê Sáudê

g
____-*5_

MIM§ÍÉRIO DÂ §AÚDE
SEôRETÁf,IÀ DE À7ENCÃO À SAÚDE

CNES - CADA§TRO NACiONÀL DE ESTABELECII'ENTOs DÉ SÂÚDE

IMPÊÉSSÂO DA FICHê REDI.'ZIOÂ

11í7t20?2
DÀTASUS

aAtlÂai&Àr,ri, };i ai"L: Ê.n
ldentificação

t4l7t2ol2 ULTIHÂ Àl't AUZÂçÂO eX, 6.1712022

Nôüe: CNESr CÍ{PJi
r.rs:IÍiJ 15 SA{) RÂFAEL 7039144 30a3646 !Cú0160

Noíne Eúpaesarial: CPF: Persl,nalidâde:
I]\5 IIiU fC DE ASSISTENCiA SOC:IAL Ê SAUDÉ SA'] R, TÂÊL CI-iOPINZI[I ]URiDJCA

Logradotlro: í{úlnêrol
O?''! E: SAXÍIA6O DANIAS 4535

Complêmeoto: Bailroi cEp: Municípioi Ufi
CÉNIRO 85560000 aH o PI ),r z I1 t'10 PR

iipo Unidadê: Sub Tipo unidade: cestão: DeFendêitcia:
tli.:sPiiÀL G!RÀL NDIV]DUAL

PROFISSIONAIS SUS

Módacos 45
Outass 75

SUS

otãl

Atendimento Prestado
Tipô de Âtendimentoi
11!Eijjl-ORlÀL PA RTI CI.,J LÂR

À!18!'LÃÍORIAL PLANO DÊ SÂiJDE PRIVADÜ

A I,1 B LJ !.A IÔ RiA L 3U5
lil ::n:;Âi:Àa) PART] CULAíi

irt LrlfiAaA,il 5US
i!l ESN4aAO PLANÔ DE SÂ!]DE PRIVADO

:/ :-l I PLANO DÉ SÂIJDE PRIVADC

SÁDT SUS

5,:i,'i PARÍiCÜ LAR

ili!ii."f1/: PLÁNÚ DÉ ;ÂUDE PRIV4DC
ra l;l \,il;Â SI]S

ti,i;i'ii-.:r1 PÂRT]CI]LAR

Flt xo dê Cliêntelà:
-:\it,in!iilar a,r! )E§1ÀNDÂ rsi]ü:t iAtiaÀ a RFFEREIT*CIÊ,DA

Leitos

.IRÚRGICO

Noíle Lettos Leitos €xistêôtês Leitos SUS
Gliii:a0,OCIÂ 2 2

.]RUKGiA GERAL 5

CLINICO

Nome Lêito§ Leltos Existentes Leitos SUS
Ll'-l'.:r-.À;!à\* 4C

s! .;!: ir t:.irr Â L

O I'I PLE 14 E NÍA R

Nonle Leitos l-eitos Existêrtês Leitos SUs
r- jr.rr ,... -trrí) rj 1rr 10

7
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-!1t07t2o22 09.21 Cnes - Cádastro Naconâl clê Estàbêlêcimentos dê Sáude

OBSTETRiCTA

Nome Lêitos Le;tos Existentes Leitos SUS

3BSÍETRICIA CLINICA

CBSTE TRICIA CIRURGlC-À

PEDIÁÍRICOS

a,aome Leitos Lêitos Existêntes Leitos sUS
}EDIATRIA CLIl.lIC.A 11 1C

CED!ÀTRIA CIRURGICA

LEITOS HABILITADOS
(Os totais de leitos SUS com sinalização (*), são totais recuperados clos leitos Habilitados pela SAS, Vrde consuttô
Habilitàçôes)
Nomê Lêitos Lêitoa Existentes Lêitos SUs

UT] II ADULTO 10(")

10

Equipâmentos
EQUIPAMENTOS DE INFRÀ.ESTRUIURA

Equipamento: Existente: Em ljso: sus:
6RUPO GERÂDOR a:11

EQUIPA[,IENTOS DÉ ODONÍOLOGIA

Equipamento: Éxistentêi Em Usol SUSi

:ANETA DE ALTA ROTACAO i ir.1

.ÂNETA DE BAIXA ROTACAO 1 1 SI!1

COMPRESSOR OOONTOLOGiCO :i: ii

EQUIPO ODONTOLO6ICO Si

EQUIPAMENTOS PAFa MANl.,rIENCáÔ DA VIDA

Equipamêoto: Existentê: Eln Uso: sus:
3ERçO AQI.TECIDO

BCTIBA DÉ INFUSAO 3ê 3ô

DESÉ'BRILAOOR Slii4

EQUIPAMENTO DE FOÍOTERÂPIA 9lM

INCI.JBADORA 5M
MO!\IÍOR DE ÊCG 5I i\'!

REA^J J MADOP, PU LMO \Aq,'Â^1 gLI 6

RES9IRADOR/VENNIADOR 1C 10

EQU]PAMENTOS POR METODOS GRAFICOS

Êquipamento: Existênte: Em Usor sgs:

=LEIROCAROIOGRAFÔ
5 tf'{

EQUIPAMENTOS POR METODOS OPTICOS

Equipamento: Existentêa Em Uso: st,sr
Ei\DOSCOPIO DAS VIAS URiNAR iAS 5ii.r
I'1ICÊ,OSCOPIO CIRURGICO 2 sÍ14

OÚTROS EQUIPAMENÍOS

Equipâmentor Exastenter Em lJso: §U§:
EQUIPAI.,,ENTÜ PARÂ HÊi4ODIALJSE L 5IU

Resíduos/Rejeitos

Brrl-octcos

COMUNS

DE AIEIIDIMÉNÍO A PÂCIENTE CRITICÔ/SÀiê l)F

cnes2.datâsus.oov br/Câbecalho rôduzido lmoressao eso
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11 t07 t2022 09:21 Cnes - Cadasiro Nacional dê Estâbêlecimentos de Sáude

Instàlaçãor Qtde./Consultório! Leitos/Equipos:
CLINiCAS INDIFERENCIADO c

SALA DE CURÀTIVO

:r,.. ::: .._1.rt::i -l 'J

'lr:. t-,a !i:àit, i;Â(Âl-l 0

SALA DE REPOUSO,i OBSERVACÀO - INDIFERENCIADO

HOSPi'ALAR

Ínstà là1ão: Otde-/consultôrlo: Leitos/Equipos:
0

sÂi,d fÊ CiRURGIA AMBULÂTCRIAL c

5ÀLÂ DE RECUPEMCAO 2

SALA DE CIRURGIA 0

SALÂ DE CURETAGEIY 0

SALA }É PÀRTO NORMAL

5Aii1 DE PRE-PÂRTO

rE1ÍO5 DF_ ÀLÔ]A]YENTO CON]UNTO 6 0

ServiÇos de Apoio
Carâcterísticâ:

:EllT8.AL )E ESTERILÍZACAO DE MATERIA1S PROPRIÔ
.ÂRTIÂCIA PROPRIO

I.ACTARIO PROPRIO

-AVANDERIA PROPRIO

\Éa-oa::r:a PROPRIO

\. -l:a:1,,, a DllTell':a i§.\ i., PROPRIO

S Â i',...).; S.AP(5EÍiV1CO DE 2RONiUARIC DF PAÇIENTE] PROPRIO

SERVICO DE MANUTENCAO DE ÊQUIPÁMENTOS IERCEIRIZADO

OE ÁTENCAO AO PRE-NATAI- PARTO

V''C DE URGENCIA Ê EMERGÊNCIA

Teaceiao:

130'001 ATiNCAO A DOENCA RÊI\AL 
'RONICA

IRATA19ENTO SiAIITlCO-HEMODIAL]SE NAO NAÔ
§F.gE!Â94
NAO

M98tsê99

$rq8sapg
NAO
IN-EgEUÁgO
NAO
INSORMADO

112 - C01
SÊRVICO DE ATENCJO AO PRE.NÀÍAL,
PARTO E NASCIMENTO

ACO M PA II HA !,{ Ê NÍO DO PRE.NATAL DE
RISCÔ HABITUAL \AO

12 - 003 5ERVICO DE AIENCAO AO PRE.NAIAL,
PÀR'TO E NASCINIENTO

PARTO El''l GESÍACAO DE RISCO
HABITUAL NÀo

,.: :r\:. SÊRVICO DE ATÊNCÁO AO PRE-NATÀI.
PARTO E NASCIMENTO CENTRO DE PAR.TO ;YCÀ}IAL NÃO

,15 - 003 SER,,/ICO DE ATENCAO PSICOSSOC:AL SERVICO TIOSPITALAR PARA AIENCAO
A SAUDE I4ENTAL

NÀO

1.:! Ilij SERVICO DE DIÂGNOSTICO DE
i.ABOMTORIO CLINICO

ÉxÂME5 EM OUTROS L1QUTDOS
BIOLOGICOS SIM 2738678

L
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Cnes - Câdêstro Nacronal de Estabelêcimentos de Sáúde

45 - O10 i.I a): Dia,_:\,-\! I l. l !! 6}'ES EM OUTROS UQUIDOS
oLoGrcos

145 - 009 SERVICO DE DIÀGNOSNCO DE
LABORATORIO CLII.IICO

EXAMES i'IlCROBIOLOGICOS sll'f 27 3467 8

r45 - 003
SERVICO DE DIAGà'OSÍI CO DÊ
LABORAíORIO CI]NICO

EXAM€S SOROLOGICOS E
IMUNOLOGICOS

sl? 3128016

145 - 013
SERVICí] DÊ D]AGNOSTICO DE
LABÔRAÍORÍO CUNiCO EXA|íES 1)4.1i (lHEi4AÍOLOGICCS siv 27346J3

145 - 003
SÉRVICO DE DIAGNOSTICO DE
LÂBOMTORIO CLINICO

EXAMES SOROLOGICOS É

IMUNOLOGICOS
5I §1 27 3467I

145 c12 SERVICO DE DÍAGNOSÍTCO DE
LABORÂTORIO CLINICÔ

EXÂ14E:: ?ÀjlÂ -:il^GE! \lar\ÁiÂi 2t3A67A

145 - O0t SÊRVICO DE DiAGIJOSflCÔ DE
I ABORATÔRIÔ CLi\1CO EXAI!ES BICQU;1'4íCÔS S il'1 273867A

145 001 SERVICO DE DIAGNOSÍICO DE
LABORATORIO CUNICO EXAr4ÊS BIOQUIMlCOS SIM 3128016

145 - 009 SERVICO DE DIÁGNOSTICO DE
LABORÀÍORIO CUNICO EXAMES MICROBIOLOGICOS slt4 3128016

SERVICO DÊ DIAGNOST1CO DE
LABORATORIO CLINICO EXAMES PARÀ TRIAGÊM NEONÀTÂL SIM 3128016

145 úC1"
SERVICO DE DIAGNOSTICO DE
LABORAÍORIO CUNICO EXA14ES COPROLOGICOS SIM 27 34674

145 - OO4
SERVICO DE DIAGNOSTICO DE
LABOMTORJO CLiNICO

EXÂMES 
'OPEOLÔGICCS

3128016

145 - O05
S€RVICO DE DIÀGNOSTICO DE
LABORATORIO CLÍNICO EXAMES DE UROANAUSE 5tM 2738678

145 005 SERVICO DE DiAGNOSTICO DE
.ABORATORIO CLINICO

ÊXAi4ES DE UROANALISE 5IM 3Eêql6

r45 - 002 SERVICO DE DIAG\IOS]"]CO DÊ
LAEORATORlO CL]I\ICO

EXAI'IES HÉHATOLOGICOS É
HEMOSTÀSIÁ 5i !r1 312a016

145 - OO2
SERVICO DE DIAGNOSTICO DE
LABOMTORIO CLINICO

EXAMCS HEMÀÍOLOGICOS Ê

HEMOSTASIÁ
5rM 2738678

r20 ' 002 SERVICO DE DIÂGNOSTICO POR
ANAÍOMIA PATOLÕGiCA ÊOU CITOPAÍO

EXAl\4É5 CITÔPATOLOGICOS st r,1 5205905

120 - 001
SERVICO DE DIAGNCSTICO POR
ANATOMlA PATÔLOGICA EOU CT'OPÂIO EXÂr'1 ES ÀriÀiCi'1OPA-1 CLOCICCS s lií 5664675

120 - 001
SERVICÔ DE DIÀGNOSTICÔ POR
ANATOMIA PATOLOGICA EOU CITOPATO

EXAMES ANA'OMOPATOLOGICOS SIM 5205905

120 - 002 SÉRVICO DE DIAGNOST1CO POR
ANATÔMIA PATOLOGICA ÊOU CÍOPATO EXAMES CITOPATOLÔGICOS s Ii.,1 5664675

12Í O0i SfRVICO DE DIÀGS}OSTICO PÔR
lI\4ÀGEM

ÊADtOr-CíiÀ 51rY 6289282

121 - 003 SERVICO DE DlÀGNOSTICO POR
IMAGEM IOMOGRAFlA CO14PUTADORIZADA sití 6249282

121 - AO2
SERVICO DE DIAGNOSTICO POR
IMAGEM ULTRASONOGRAFlA sl lY 6289282

122 - OO3
SERVlCO DE DÍAGI{OSTICO POÂ
14ETODOS GRAFlCOS DINA[,1ÍCOS

EXAí\-1E E i- [ÍR3 aA i< D i OG R.rr F i íiO NAO
NAO

126 - 005 SERVICO DE FlSIOTERAPIA ASSISTENCIA Fi5lO-TEPePEUTICA NAS
DISFUNCOE§ MUSCULO ESQUELET

JÃO
NAO
INFORMADO

NAO
INFORMADO

NAO
INFORMADO

126 - 004 SÉRVICO DE FISIOTEMPIA ASSISTENCIA FISIOTERÁPEUTICÀ
CARDIOVASCULARÉS E PNEUMOFUNCI

NÃO

126 - 00? S'RVICO DE F]51Õi!RÀFiÀ ASSTSTENCIÂ FTSIOTERAPÉUTICA NAS
ALÍÉMCOE§ Ê!'1 NEUROIOGIÂ NÂc

128 - 00r. SERVICO DE HEMOTERAPIÂ
PROCEDII,lE]\iTOS DESIINADOS Ã
OBTENCAO DO SANGUE PFINS DE ASSI s $r'1 6810527

128 - 004 SERVICO DE HEMOTEMPIA 14EDICINA TRANSFUSIONAL SIM 6810527
128 - 002 SERVICO DE IlEI.IOTERAPIA DlAGNOSTICC EI' HEi.IOTERAPIA SII''í 6810527

128 - 003 SERVICO DE HEMOT€RAPIA PROCEDIMÊNIOS ÊSPÊCIAIS EÍ.{
HEMOTERÁPIA sil'1 6810527

131 - OO1 SERV]CO DE OFiALT{OLOGIA DIAGNOSTICÚ EI.1 OFTÂLI",iOLOGlÂ NÂO NAO

IIEAEMAPq
NAO

ryEABMAPg
NAO

INFqBIIAE
NAO

ryEq8!Âpp-
\AO
I!I98XÁpA
NAO

t§fgBxaDa
NAO
INFORMADO

13r - O03 SERVICO CE C'IÂLMCT].OG IÁ IRAÍAMEN'TO CJRURGICO DO
APARELhO DA V1SAO

NAÔ

135 005 SERVICO DE REASiLiTACAO REAEILITACAÔ AÚDITÍVA NAíJ

140 - 014 SERVICO DE URGENCÍA E EMERGÊNCIA PRONTO SocoRRô CARDIOvASCI.,LÀR NÃo

i40- aig SERVICO DI ÜÊÍE\C1Â E :MERGTI\".:IÀ lF.Õ\T() Sll:i:IRRC CEÀAUCLlrliaC \ ACl

140 - 013 SERVICO DÉ üRGÉ\CIA E EMERGEIiCIA PRONÍO SOCORRO OBSIEÍRICO NÃo

140 - 018 SERVICO DE URGEI{C1A E EMERGENCIA PiONÍO SOCOARO OFTALi4OLCGICO NAO

4t5
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r;a ,J 1: C{: r-l9GFriaJ r, il 5aia.lrRô 'ED{Âi clcô

140 - 015 SERV]CO DE |]P.GEI\"CiÀ E E}.ERGENCIII PRON'TO §OCORRO TRAUMATO
ORTOPEDICO NÀO

NAO

INrgRyêqg
NAO

-INreÂEêEg
NAO

INIsSyApo
NAO

IIIPRrt499
NAO

i!-IgB{4Pg
NAO

t§Esu4qg
NAO

rlie8ryig
NÁÕ
INFÔRI,íADO

ifr Y:aaj :;l- !rtGã\iiÀ E :1.4ÊlGE\a-iÂ ATÊI\DI!iÉI,iÍC AC PACIENTÊ COíiI
ÁCIOTi,i'i: VASCULAR CEREBRAL IAVC)

'l If :,,:Ii] irr,ri;t\al4 i :\iEASltralÂ PtôIill âit:.iiril'1E:irl1 Cil [] iCC |lÃc

iiil -']. SERYJCO OE URGENCIA E EMERGENCIA ?RONÍO ATENDIMENTO PSIQUIATRICO NÀO

I1r t- i: ' 5ER,lll.C i):: !qGE\Cla a ll.4Lrti;L.llatA PÊO TO ÂTENDTT4Ei{TO PEÜIAT{]C§ i\Àú

l'?c - 308 Sãltvlao DE JRGEi\ClA E Ea"IERGENCIA ÊR',ji'í;O Âi çii):!Efi;a] CB§ ialAla, \âC

14ô " 010 SESVICÔ DE URGENfIA E €MERGÉNCIÀ PRCNIO ATENDI}lENTO
OFTALMCLOGICÓ

1 r a :rir.-r -aÂ,,/'i i_: : ,;\ :,r : .'/..'-,. \ 
"..

ESTÀAiUZÁCA0 DE PÀalEliTE
cRiTlCO/CnÃVE Eltl SAtÀ DE
EsTAB1 :

\AO

149 - 015
'RANSPLÂNTE

qCCÊ5 PAÂ.A DOACÀü E CAP-TACAO DE
3R6ÂOS E TÊCIDOS NAO NAO

TNFORMADO
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c N ES ff:"JJ[1ff:,:1"',:",."
t',4'otsténo dâ Saúdê ([4S)

Secrêtãia deAieição à Sáúdê (SAS)

Dêpa,tameniôde Regulação, Avallâçáo ê Conlroredê Sistemâs (DMc)
Coodenaçâo-GeÉl dê §islemas de lníÕrmação (cGSl)

Dalat O7107nO22Ficha de Estabelecimênto ldentificaçãô

CNES:7039344 Noms Faniasie: INSTITUTO SAO RÂFAEL CNPJ: 30-836.461/0001"60

Noíne Émpresadal; INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL Ê SAUDÊ SAO Naturezâ jurídicá: ENTIDADÉS SEt FINS LUCRAÍIVOS

Logrâdouroi CORONEL SANTIAGO DANÍAS Númeror 4535 Complemênto: -
BâirÍo: CENTRo

CÉP:85560-000

Municipio: 410540 . CHOPINZINHO

Telefoner {46)3242-8166 Dependênciai INDIVIDUAL

Atuâ,ização na base local 1910512022

L]F: PR

Reg de Saüd6: -
Gestáo: lúUNlClPÂL

Úftima alualização Nacional: 061A7 DA22

Típo de Estâbelecimentor HOSPIÍAL GERAL Subtipo: -
DirêtorClínico/GêÍênie/Adrninistrâdor: JOAOCARLOSGUARIÊNTl

Câdaslradoêm: 1410712012

Horário de Funcionamento: SEÀ,lPRE ABERTO

Caracletizaçào

UNIDADE SEM ATIVIDADE DE ENSINO 3999 . ASSOCIACAO PRIVADA

lnÍrâestrutura

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Atividade

Atividadê Nível dê âtênção Gestáo

HOSP'TALAR MEDIA COMPLEXIDADE I\,4UNICIPAL

Esla é umê cÔFra im,rressa dô docúmento oícial. A§ tnrormâÇóes ôficiêis âtuâlizâdas estão dispôníveis no sitê do CNES (http //cnês.dalasus.gov,br). %S. 1 dô12
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Atêndimento

Tipo de atendimento Convênio

AMBULATORIAL PLANO DE SAUDE PRIVADO

AMBULATORIAL PÂRTICULAR

AMBULATORIAL SUS

INTERNACAO PÂRTICULAR

INTERNACAO PLANO OE SAUOE PRIVAOO

INÍERNACAO SUS

SADT SUS

SADT PARTICULAR

SAOT PLANO DE SAUDE PRIVAOO

URGENCIA PARTICULAR

URGENCIA SIJS

URGENCIA PLANO DE SAUDE PRIVADO

Fluxo de clientela

03 -ATENDIMENTO DE DEMANDA ESPONTANEA E REFERENCIAOA

Endereço Complementar

Nenhum resultado para a consultâ rêalizada-

Classificação Estabelecimento
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Atividade Principal
04 " OUTRAS ATiVIDADES RELACIONADAS A SAUDE HUI\4ANA 026 - HOSPITALIDADE

OO. NAO SE APLICA > OOO. NAO SE APLICA

Classificação Estabelecimento Saúde

014 - CASAS DE ÀPOIO A SAUDE

lnformações Gerais

lnstâlações físicas pâra assistênciâ

lnstalação

CONSULTORIOS I\,4ÉDICOS

SALA DE ATENDIMENTO INDIFERENCIADO

SALA REPOUSO/OBSERVACAO . INDIFERENCIADO

SAIA DE ATENDIMENTO A PACIENÍE CRITICO/SALA DE ESTABILIZACAO
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SALA DE GESSO I 0

SALA DE NEBULIZACAO 1 0

SALA DÉ REPOUSO/OBSERVACAO . INDIFERENCIADO 1 2

HOSPITALAR

LEITOS DE ALOJAMENTO CONJUNTO 6 0

SALA DE CIRURGIA 4 0

SALA DE CIRURGIA 1 0

SALA DE CIRURGIA AMBULATORIAL 1 0

SALA DE CURETAGEM I 0

SALA DE PARTO NORMAL 1 1

SALA DE PRE-PARTO I 1

SALA DE RECUPERACAO 1 2

Serviços de

Serviço Característica

CENTRAL OE ESTERILIZACAO DE I\4ATERIAIS PROPRIO

FARMACIA PROPRIO

LACÍARIO PROPRIO

LAVANDERIA PROPRIO

NECROTERIO PROPRIO

NUTRICAO E DtETEflCA (S.N.D.) PROPRIO

S,A.M.E. OU S.P.P.(Serviço de Prontuario de Paciente) PROPRIO

EstaéUmácópiaimp,essadodocumeniooícâl,AsinformâçóêsoIcia]saiUâlizadasestáodisÉoillVêisnosil.docNEs(h''p
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Serviços especializados

Ambulâtorial Hospitalar

Código Serviço Caractêrística SUS Não SUS SUS Não SUS

130 AÍENCAO A OOENCA RENAL CRONICA PROPRIO SIM NÁO SIM NÃO

112 SERVICO DE ATENCAO AO PRE.NATAL, PARTO E NASCIMENÍO PROPRIO SIM SIM stM stM

115 SERVICO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL PROPRIO stM SIM stM SIM

145 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORAÍORIO CLINICO TERCEIRIZADO stM NÃO SIM NÂO

120
SERVICO OE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU
CNOPATO

TERCEIRIZADO slM NÁO stM NÁO

124
SERVICO DE DIAGNOSTTCO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU
CITOPATO

TERCEIRIZADO stM SIM -§lM SIM

121 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR II\.,IAGEM TERCEIRIZADO st[/l NÁO NÁo

121 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR II\,,IAGEM TERCEIRIZADO s !í SIM
-sÍM

SIM

122 SERVTCO DÉ DIAGNOSTICO POR MÉTODOS GRAFICOS DINAMIÔOS PROPRIO srf,4 srM sI\4 sll\,1

126 SÊRVICO DE FISIOÍERAPIA PROPRIO Sl[,1 NÃO sltll NÂO

128 SERVICO DE HEI\.,IOTERAPIA TERCEIRIZADO srM srM s[ú sr[,

131 SERVICO OE OFTALMOLOGIA PROPRIO stM NÃO NÂO NÃO

135 SERVICO DE RÊABILITACAO PROPRIO st[.r NÃO Slt, NÁo

140 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PROPRIO SIM NÃo SIM NÃO

140 SERVICO OE URGENCIA E EMERGENCIA PROPRIO stM st[,1 SIM stM

149 IRANSPLANÍE PROPRIO SIM SIM NÂO NÁo

Comissôes e

Pâ9. 5 dê '12

DE MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS
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-:, :

CONTROLE DE ZOONOSES E VETORES

CIPA

ANALISE DE OBITOS E BIOPISIAS

MORTALIDADE MATERNA

ETICA MEDICA

MORTALIDADE NEONATAL

NOTIFICACAO DE DOÊNCAS

APROPRIACAO DE CUSTOS

CONTROLE DE INFÉCCAO HOSPITALAR

REVISAO DE PRONTUARIOS

Serviços e Classificação

149 - 015 TRANSPLANTE ACOES PARA DOACAO E CÀPTACAO OE ORGAOS E TECIDOS NÁO NAO INFORMADO

112 - 001 SERVICO DE AÍENCAO AO PRE-NATAL, PARTO E NASCIIVENTO ACOMPANHAI\,4ENTO DO PRE-NATAL DE RISCO HABIÍUAL NÃO NÂO INFORMADO

126 - 004 SERVICO DE FISIOTERAPIA ASSISÍENCIA FISIOTERAPEUTICA CARDIOVASCULARES E PNEUIT,IOFUNCI NÃO NAO INFORMADO

126 - O07 SERVICO DE FISIOÍERAPIA ASSISTENCIA FISIOTERAPEUTICA NAS ALÍERACOES EM NEUROLOGIA NÃo NAO INFORI,4ADO

126 - 005 SERVICO DÊ FISIOÍEMPIA ASSISTENCIA FISIOÍÉRAPEUTICA NAS DISFUNCOES MUSCULO ESOUELÊT NÃO NAO INFORI\IADO

140 - 005 SERVICO DE URGENCIA E EMÉRGENCIA ATENDIMÉNTO AO PACIENTE COII,,I ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL (AVC) NÃO NAO INFORMADO

112 - 005 SERVICO DE ATENCAO AO PRE.NATAL, PARTO E NASCIMENTO CENTRO DE PARTO NORMAL NÁO NAO INFORMADO

128 - O02 SERVICO DE HEMOTERAPIA DIAGNOSÍrcO É[,4 HEII4OTERAPIA SIM 6810s27

Êstà é uma cópiâ lmprêssâ do documênto oficiâj. Às lnfomaçôss otldâis atualizadâs êslâo disponlveis rc site do CNES (http/óês.dâtâÉus.gov.b4. Pâ9. 6 dê 12

Descrição

Código Serviço Classificação Teíceiro CNES
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131 - 00r SERVICO DE OFTÀLMOLOGIA OIAGNOSTICO EM OFÍALIVOLOOIA NÁO NAO INFORMADO

140 - 004 SERVICO DE URGENCIA E EIIIERGENCIA ESTABILIZACAO DE PACIENTE CRiT|Co/GRAVE Eltrl SALA DE ESTABILIZ NÃO NÀO INFORMADO

122 - 003 SERVICO DE DIÀGNOSTICO POR METOOOS GRAFICOS DINAMICOS EXAIVE ELÊTROCARDIOGRAFICO NÃO NAO INFORMADO

120 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO POÊ ANATOMIA PAÍOLOGICA EOU CIIOPATO EXAIVES ANATOMOPAÍOLOGICOS srM 5205905

120 - 001 SERVICO ÔE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PAÍOLOGICA EOU CÍTOPATO EXAMES ANATOMOPATOLOGICOS SIM 5664675

145 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABOMTORIO CLINICO ExAMES BIOOUII\,,IICO§ stM 2738678

145 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LASORATORIO CLINICO EXAMES BIOOUII\-,IICOS slM 3128016

120 - 002 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANAÍOMIA PATOLOGICA EOU CITOPATO EXAMES CITOPATOLOGICOS sr[, 5205905

120 - 002 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PAÍOLOGICA EOU CITOPATO ÊXAMES CITOPATOLOGICOS stM 5664675

145 - 004 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLIN]CÔ EXAMES COPROLOGICOS SIM 2t3A67A

145.004 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABOMÍORIO CLINICÔ EXAMES COPROLC]GICÔS §llvt 3128016

145 - 005 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORAÍORIO CLINIôO EXAMES DÉ IJROANALISE slr\,r 2738674

145 - 005 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAII,lES DÊ UROANALISE sltv 3128016

145 - 010 SERVICO OE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO ÊxA[,4ES ÊM OUTROS lIOUtDOS BTOLOGICOS stM 2738679

145 - 010 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EMMES EM OUTROS LIOUIDOS BIOLOGICOS s i, 3128016

145 - 0§2 SERVICO DE DIAGNOSTICO DÊ LABORATORIO CLINICO LxAllrlES HEMATOLOGICOS E HEMOS ÍASIA s[\,r 2738678

145 - 002 §ERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAI\4ES HÊMATOLOGICOS E HEMOSTASIA srM 3128016

145 - 013 SERVICO OE DIAGNOSTICO DÉ LABORATORIO CLINICO ÊXAI\{ES II\,íUNOHEMATOLOGICOS SIM 273A678

145 - 009 SERVICÔ DE DIAGNOSTICO OE LABORAÍORIO CLIN'CO ExAÍ\.48S À,{ICRoBIoLOGICOS slt\4 2734678

145 - 009 SÊRVICO OE DIAGNOSTICO DE LABORATOR'O CLINICO ÊxAt\íEs t\4cRoBtoLoctcos SIM 3128016

145 - 012 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAI\,4ES PARA TRIAGEM NEONATAL stM 2138ô78

EsÉ e una cÔpia ImptÉÊsa do dooimên!3 otlc€|. As info.mâçóêÉ oÍlclars atualizadâs eslão dlsponÍvels no sllê do CNES (htlp:/cnes.dalEsr,s.gov.bÍ). Pag.1 de 12
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145 - 012 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABOMTORIO CLINICO E)(AII,IES PARA TRIAGEM NEONATAL SIM 3128016

145 - 003 SERVICO DE DIAGNOSÍICO DE LABOMTORIO CLINICO EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS SIM 273A678

145 - 003 SERVICO DE DIAGNOSÍICO DE LABORAÍORIO CLINICO EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS stM 3128016

128 - 004 SERVICO DE HEMOTERAPIÂ MEDICINA TRANSFUSIONAL stM 6810527

112 - 003 SERVICO DE ATENCAO AO PRE-NATAL, PARTO E NASCIMENÍO PARTO EI\4 GESTACAO DE RISCO HABITUAL NÀO NAO INFORMADO

128 - 00í SERVICO DE HEMOTERAPIA PROCEDIMENTOS OESTINADOS A OBTENCAO OO SANGUE PFINS DE ÂSSI SIM 6810s27

128 - 003 SERVICO DE HEl\,IOÍERAPIA PROCEOIMENTOS ESPECIAIS EM HEMOiERAPIA stM 6810527

140 - 006 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONÍO AÍÊNDIMENTO CLINICO NÂo NAO INFORMADO

140 - 008 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO ÂÍENDIMENTO OBSTEÍRICO NÂO NAO INFORMADO

140 - 010 SERVICO DE URGÊNCIA E EI!íERGENCIA PRONTO AÍENDI[,IENTO OFTALI\4OLOGICO NÀO NAO INFORMADO

140 - 007 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO ATENDII,€NTO PEDIAÍRICO NÁO NAO INFORMADO

140 - 009 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO AÍENDIMENTO PSIOUIATRICO NÃo NAO INFORMADO

140 - 014 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO CARDIOVASCULAR NÁO NAO INFORMADO

140 - 019 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO GÊRAUCLINICO NÀO NAO INFÔRMADO

140 - 013 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONÍOSOCORRO OBSTETRICO NÀO NAO INFORMÂDO

140 - 018 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO OFTALMOLOGICO NÀO NAO INFORMADO

140 - O12 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO PEOIATRICO NÁO NAO INFORMADO

140 - 016 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONÍO SOCORRO TRAUMATO ORTOPEDICO NÃO NAO INFORMADO

121 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEI\4 RADIOLOGIA SIM 62a9282

135 - 005 SÊRVICO DE REAAILITACAO REÂBILITACAO AIJDITIVA NÃo NAO INFORUADO

115 - 003 SERVICO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL SERVICO HOSPITALAR PARA AÍENCAO A SAUDE IVENÍAL NÃO NAO INFORMADO
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121 - 003 SERVICO DE DIAGNO§TICO POR IMACEM TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA slt\4 6289282

131 - 003 SÉRVICO DE OFTALMOLOGIA TMTAMENTO CIRURGICO DO APARELHO DA.VISAO NÃO NAO INFORMAOO

130 - 001 ATENCAO A DOENCA RENAL CRONICA TRATAMENTO DIALITICO.HÊMODIALISE NÃO NAO INFORMADO

121 - O02 SERVICÓ DE DIAGNOSÍICO POR IMAGÉIr| ULÍRÂSONOGMFIA SIM 6?A9282

Outros

NÍvelde hierarquia Tipo de unidadê Turno de atendimento

HOSPITAL GERAL ATENDIMENTO CONTINUO DE 24 HORAS/DIA (PLANTAO:INCLUI SABADOS, DOMINGOS E
FERIADOS)

Hospitalavaliado segundo o NBAH do MS

NÃO

.i

.*

Equipamentosi/Rejêitos

Êquipamentos l

DE INFRA-ESTRUTURA

DE ODONTOLOGIA

Odontologico
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Berço Aquecido 3 SIM

Bomba de lníusao 36 SIM

Desfibrilador I 1 SIM

Equipamento de Fototerapia 4 4 SIM

lncubadorâ 3 SIM

lúonilor de EcG 1 1 stM

Reanimador PulmonarlAMBU 6 6 slM

RespiradorNentilador 10 10 SIM

EQUIPAMENIOS POR METODOS GRAFICOS

Eletrocãrdiog rafo 1 1 SIM

ÊQUIPAMENTOS POR METODOS OPTICOS

Endoscopio dâs Viâs Urinatias I 1 SIM

Microscopio Cirurgico 2 2 SIM

OUTROS EQUIPAMENTOS

Equipamento para Hemodialise 1 I stM

Resíduos/Rejeitos

Coleta Soletiva de Reieito

RESIDUOS BIOLOGICOS

RESIDUOS QUIMICOS

I1?puo§coyy§
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Vínculo com Cooperativa

Nenhum resultado para a consultâ realizada.

Hospitalaf - Leitos

COMPLEMENTAR

UTI ADULTO - TIPO II '10 í0
ESPEC . CIRURGICO

CIRURGIA GERAL 4

GINECOLOGIA 2 2

ESPEC . CLINICO

CLINICA GERAL 40 36

SAUDE MENTAL 7 7

OBSTETRICO

OBSTETRICIA CIRURGICA 2 2

OBSTÉTRICIA CLINICA 7

PEDIATRICO

PEDIATRIA CIRURGICA 3 3

PEDIATRIA CLINICA 11 10

D€scrição Leilos Existentês Leitos SUS

Mantenedora
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Nenhum resultiado para a cónsulta realizada.

Habilitações

Código lc. , IF "t 'lL )

0636

SERVIçOS HOSPITALARES DE REFERENCIA
PARA ATENCAO A PESSOAS COI\I SOFRIIVENTC
OU TRANTORNO MENTÁL INCLUINDO
AOUELAS COI\,4 NECESSIDADES DECORRENTES
DO USO DE ALCOOI F OL]TRAS ORÔGÁS

12/2016 PT SAS 2446 27t12t2416 7 30t1212016 3011212016

1901 LAOUÉADURA LOCAL 12t2A14 99/9999 2612009 41n4t2020 0 19t0512022 0610712022

1902 VASÉCTOMIA LOCAL 12t2A14 99/9999 2612009 0110412020 0 19rc5n022 06t0712022

2601 UTI II ADULTO NACIONAL 03t2422 0712022 220lGM/MS 21t01t2022 í0 29t03t2A22 29t03t2422

Dalâ dgsativaçâo: - Motivo dêsâivâção:-
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

cERTlFrcADo DE REcULARTDADE DE tNscRlçÃo oe pESSoA.ruRíotce

CNPJ

30.836.461/0001 -60

socrAL e snúor sÃo RAFAEL -

lnscrição

11t02t2019

Nome Fantasia

tNSTtruro sÃo RRrReu

Municipio / UF

CHOPINZINHO / PR

Classificação

HOSPITAL GERAL

lnscrito sob CRM

11700

Razão Social

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA

Validade

1110212023

CEP

85560-000

Endereço

R CR SANTIAGO DANTAS - CENTRO,4535

Responsável

10538. JOÃO CARLOS GUARIENTI

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento
à Lei no. 6.839, de 30/10/1980 e às Resoluções CFM no. 997 de2310511980 e 1.980 de 111A712011. Ressalvada a ocorrência de alteração
nos dados acima, este certificado é válido alé 1110212023. Este certificado deverá ser aÍixado em local visível ao público e acessÍvel à

fiscalização.

Chave de validação no. d5cdf7029bfdf27fGc7659b01e4d7779baO81aeG
Emitida eletronicamente via internet em 1210512022

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do www.crmor-oro.br
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CONSELHO REGIONAL DE MEDTCINA DO PARANA

Certidão de lnscrição de Pessoa Jurídica

Certificamos que a empresa INSTITUTo DE ASSISTÊNCIA SoclAL E SAÚDE sÃo
RAFAEL - CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/0001-60, foi inscrita em 1110212019,
neste Conselho, na modalidade de Registro, sob o no. 1í700, atendendo à solicitação
de seu responsável técnico JOÃO CARLOS GUARIENTI, inscrito sob o no. 10538 em
cumprimento à Lei no.6.839 de 30/10/1980 e às Resoluções CFM no.997 de
2310511980 e 1.980 de 1110712011.

Esta certidão NÃO VALE como prova de regularidade e somente será atestada
através do Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, a ser
solicitada anualmente a este Conselho, após o devido cumprimento de todas as
exigências pertinentes.

Esta Gertidão tem validade até o dia 11108//2A22.

Chave devalidação ba869íeb466b768cd5837b6aea93f323e5'lÍ0'lbd

Emitida eletronicamente via internet em 1110512022.

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR:
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS

Ceúificamos, para fins de comprovação de Responsabilidade Técnica junto ao
Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde da Secretaria
de Estado da Saúde, que o(a) medico(a) Dr.(a) JOÃO CARLOS GUARIENT|,
inscrito(a) no Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o no. 10538, é o(a)
responsável, junto a esta Autarquia, pela empresa INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL. CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/OOO1-60,
CRM no. 11700, R CR SANTIAGO DANTAS, 4535, Chopinzinho/PR.

Ressalvadas as alterações nos dados cadastrais da empresa, esta certidão e válida
alé 1110212023.

Chave de validação êff927417e7bíb57396107978bf568b66bd42d52

Emitida eletronicamênte via internet em 111O712022

Sua autenticidade poderá ser conÍirmada no site do CRM-PR:
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

CeÉidão Negativa de Débitos

Certificamos para os devidos fins que a empresa INSTITUTO DE ASSTSTÊNCIA
soctAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/0001-60,
inscrita neste Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o no. 11700, encontra-se
quite com esta Tesouraria até 311O112O23.

Obs.: Esta certidão não substitui o Certificado de Regularidade de lnscrição de
Pessoa Jurídica.

Esta Certidáo tem validade até o dia 3110112023.

Chave de validação cí bêc98í 4bcíí baê7c5í a5c8614fle4cb3801êí 8

Emitida eletronicamente via internet em'l 1 lOSl2O22

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR:
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DIARIO OFICIAL DA UNIAO
Pubücado em: 25lO1,/2O21 I Edição:16 lseção:1 lPágina:122

ór9ão: Mlnlstérlo da Saúrde./SêGr€târlâ de Atenção Especlauzada à Saúdê

PORTARIA N'54, DE 21 DE JANEIRO DE 2021

Defere a Concessão do CEBAS do lnstituto de Assistência Social

e Saúdê São RafaêL com sede em Chopinzinho (PR).

O Secretário de Atenção Especializâda à Saúde, no uso de suas atribuições,

Considerando a Lei n'12.1O1, de 27 de novembro de 2OOg e suas altêrações, que dispõe sobre a

certificação das entidades beneficêntês de assistência sociat, regutamêntada peto Decrêto no 8.242, de 23

de maio dê 2014:

Considerando a Portaria n" 2.5OO,/GMIMS, de 28 de setembro de 2O1Z que dispõe sobre a

etaboração, a proposição, a tramitação e a consotidaÇáo de atos normativos no âmbito do Ministério da
Saúde:

Considerando a compêtência prevista no art. 142 da Portaria de Consol.idação no 1,/GM,/MS, de
28 de setembro dê 2O1Z quê consotida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a

organizãÇão e o funcionamento do Sistema Único de Saúde: e

Considerando o Parecer Técnico no 29/2O27-CGCER/ DCEBAS,/SAES,/MS, constante do
Processo no 25OOO.O22249/2O2O-59, que concluiu pêlo atendimento dos requisitos constantes da Lei no

12.101. de 27 de nôvêmbro de 2OO9. suas attêrações e demais tegisLações pertinentes, resolve;

ArL 1" Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade Bêneficente de Assistência Social
(CEBAS), peta prestação anual dê serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessênta por cento), do
lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, CNPJ n" 30.836.461,/0001-60. com sede em
Chopinzinho (PR).

Parágrafo único. A Concessão terá vâlidade peto periodo de 03 (três) anos a contar da data de
pubticação no Diário OficiaL da União - DOU.

Art.20 Esta Portariâ entra em vigor na data de sua pubticâçâo.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

Esle contâdo náo substituio publicado nâ veÍsão certificâda
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BlOTlü2.13:@ GMS - Gestão da Máeriais e Serüç6

FomêcedoÍ sêm Rêgistro dê Ocon€ncia

Fomecâdor 30.836.46íO00Í-60.
INSÍI]UTO DEÂSSISTENCIASoCIÂL E SAUDE SÁO RÁFÂEL.

CH@INzlNHCYPR

SltuaÉo Gada!üo: NãoAaliado desde 07/052020

Data: 0an7202213:og

l@
@ ffi

htFo:/Á,rrrw.g ns.pr.g ovbr/g ms/corEd tarsancao.do?êctiorFcarreg arlnbíf{€E}i tirFqnecedots€Írocorreicia 111
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Gr*s
GESTÀO DE

F SÊPVlÇOS

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado dâ AdministÍâção e dâ Previdência - SEAP

Departâmento de Logística para ContrataçÕes Públicas -

sisremâ GMs - GESTÃO DE I\,4ATER|A|S E SERVTÇOS

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO

(

Certiíicado de Registro Cadastral - Simpiificado

CêrtiJicâdoN." 9363612022

Emitido êni Documento válido por 15 djas.
30,836.461/OOO1-6O.INSTJTUIO DE ASSISTENCiA SOCIAL E SAUDÊ SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR

EndereÇo RUA coRoNEL sANTTAGo DANTAS. 453s - cENTRo

CEP: 85560-000 Chooinzrnhô-PR

Situação do Cadastro

NAO AVALIADO

Atividâdê(s) Econômica(s)

CNAE Descrição da Atividade

8ô60-7/00 Atividades de apoio à gestão de saúde

s610-1/02 Atividades de atendimento em pronto-socoffo e unidades
hospitalares para aiendi.nento a urgenc as

Bb30.s/01 Atividade medica ambutatorial com rêcrrÍsos para
realizaÇao de procedimentos cirLÍgicos
Atividâdes de assistência psicossocial e à sâúde a

872a-4ns pofiadores de distúrbios psiquicos, deficiência mental e
dependêncta quimica náo especlficadas anterlormente

Linhas(s) de Fornecimento

Código Descrição

605 Serviço médico-hospitalar

Emiiido êm T T/0712022 CELEPAR - lníormática do Parâná Página 1 de 2
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GNS ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Éstado da AdministraÇão e da Previdência - SEAP

Departamento de Logistica para Contrataçoes Públicas -

sistema Gi,4s - GEsTÃo DE MATER|A|S E SERVTÇOS

CADASTRO GEML DE FORNECEDORES DO ESTADO

GFSúO DE
MATERIAIS

E SERVICOS

CertiÍicado de Registro Cadastral - SimpliÍicado

CertiÍlcadoN.' 9363612a22 (Continuação)

Obs.: - A veÍacidade das informaçóes podeÍá ser veriÍicada no
www.comprasparana.pr.gov.br opÉo: Cadastro de Licitantes do EStado

- CertiÍicado emitido gratuitamente.

Emitido êm 11/072022 CÉLEPAR - lnfoímálica do Parâná Página 2 dê 2
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Estou lnscrito?

Este serviço possibilita a consulta das pendências dê pessoas físicas e jurídicas perante
órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do
Paraná, incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja
majorÍtário. Serâo incluídas no Cadin Estadual:
. Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
. Ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas

de convênio, acordo ou contrato.

As pessoas fisicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedídas de realizar
com os órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:
. Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o

desembolso de recursos financeiros da administração estadual;
. Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
. Concessão de auxílios e subvenções;
. Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizaçôês decorrentes do Poder

de PolícÍa Estadual;
. Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que:
. lnexista pendência passível de registro, ou;
. Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

.à Neste momento não constam pendências registradas oo Cadin Estaduâl para esteiia cerrcúe.l - 1ao. aso.ão1/0001-6o).

Digite o CPF ou CNPJ: 30.836-461/0001-60

Códigg de controle da imagem abaixo:

GeÍar nova imagem
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MUNICíPIO DE (HOPINZINHO
ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE FINANÇAS

ALvARÁ DE LocAlrzÀçÃo

No 295/2OLe

NOME TANTÀSIÀ: ]NSTTTUTO SAO RÂF,AEL

nezão socrÀr.: rNsrrruro DE ÀssrsrENcrÀ socrÀr E sÀuDE

CNP,J/CPF: 30 . 836 .46t/ A0AL-60
rucnrçÃo Mt NrcrPÀr : 196504
NR. CÀDASTRO: 5434-0

(O.IÀE) ÀTIVIDÀDE PRINCIPAL :

8660700 Àtividades de apoio à gêstão dê saúdê

(cNÀE) ÀrrvrDÀDEs sscuuD.ÁRrÀs:
8690999 Outras ativldades de atenÇâo à saúde humana não especificadas anterior
8124499 Àtividades de assistência psicossocia.L e à saúde a portadores de distú
9499500 Atividades associativas não especlficadas anteriormente
8610101 Àtividades de at.endlment,o hospitalar. excel-o pronto-socorro e unidades
8610102 Àtividades de atendlmento em pronto-socorro e unidades hospitalares pa

8630501 Àtividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedim

ENDEREÇO: RUA CEL. SAN THIAGO DANTAS NR: 4535
CENTRO 85560_000

LOCAL E DATA: CIIOPINZINHO, 06/05/2020
gonÁero DE truNcrouàuENTo: LErs tfirNrcrpÀrs: 249312009 e 274o/2oLo.
A VaLidade deste Alvará está condÍcionada a validade
do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

esrabeleci$eut+- üorue r1a fucm- or: l',u-
'. Eite al,-rri ê ;:eiio:l e tntrar:fentei e
]11ú E '. ál.do e.rrlusr.lme te p:u3 '.rir Iffi
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANA
O7A REGIONAL DE SAÚDE. PATO BRANCO

DIVISÂO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Setor de Vigilância Sanitária, Ambiental e de Saúde do

Trabalhador - SCVSAT

VENCIMENTO: 04 110 I 2022

Razão Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
Nome Fantesie: INSTITUTO SAO RAFAEL
CNPJ:
Enderêço:

LtcENçA SANtTARtA No 2021 000í0000031

30.836.461i0001-60
Rua Coronel Santiago Dantas, 4535 - Centro - Chopinzinho/PR - 85560-000

ATIVIDADES LICENCIADAS:

8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

87204/99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadoÍes de distúrbios psíquicos, deÍiciência
mental e dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente

8610-Í/02 - Atividades de atendimento êm pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgêncías

8610-1/01 - Atividades de atêndimento hospitalar, exceto pronto-socono e unidades para atendimento a urgências

8690-9/99 - Outras atividades dê atenção à saúde humana não especificadas anteriormente

LOGAL E DATA: Pato Branco, 04 de Oulubro de 2021

Anderson Carlos Nesêllo
Gestor da Vigilância Sanitária

Código de Autenticidade: C247F9O995A89AD0FA5F0BB50F805088
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarlicenca

074 Regional de Saúde
Rua Tapajós, 470, Centro, 85501-043

Pato Branco, Paraná, Brasil, Fone: (46)3309-2400
wwusaude.pr.gov.br

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL
EsrE oocuirENTo DEVE sER FtxADo EM LocAL vtsívEL Ao púBLtco (ART.í66 - LEt 13.33í/200í)

Páqina:01/01
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EST{)ODOPÂRÂNÁ

POLiCIÀ MILITAR Dq PARANÁ

CORPO DE BOMBEIROS

2SGBI - SPCIP CORONEL VTYIDA

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPODE BOMBEIROS - CLCB
3.9.01.22 -0001236888-03

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desashes do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paralá
licencia a edificação/estabelecimento/evento/área de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a
legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em ügor:

SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PRINSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E
Nome Fantasia: INSTITUTO SAO RAFAEL
CPF/CNPJ: 30.836.46 l/0001-60
Código da Atividade Econômica (CNAE):

8610/I-0I . ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES
PAN-A ATENDIMENTO A TJ'RGÉNCIAS
Logradouro: RUA CORONEL SANTIAOO DANTAS Número: 4535
Bairro: CENTRO Município: CI{OPINZINHO-PR

PRXYENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E A DESASTRES
Área Total: 3.285,21 m:
Á.rea Vistoriada: 3.285,21 m'z

Ocupação: H-3 - HOSPITAL E ÀSSEMELHADO
Capacidadc de Pírblico: 209 PESSOAS
Uso de GLP: CONFORME CENTRAL DE GLP PREVISTA EM PROJETO APROVADO
Mcdidas de prevenção e combate a incôndios e a desastres:

ILI. MINAÇÀO DI T\4ERCÊNCIA
EXTINTORES DE INCÊNDIO
RES]STÊNCIA AO FOGO DOS ELEMENTOS DE CONSTRUÇÀO
BR]GADA DE INCÊNDIO
CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E RE\,ESTIMENTO
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
srNAr-rzAÇÀo DE EMLRGÊNCtA
ALARME DE INCÊNDIO
ACESSO DE VIATIIRA NA EDTFICAÇÀO E ÁREAS DE RISCO
HIDRA.NTE E MANGOTINHOS

Proieto Técnico NIB:

OBSERVAÇÕES

-

Estâ licetrça perde a wüdade, a quâlqueÍ tempo, casq ocorram âlte-râçõeÁ que iroliquêm eú iúof,formidade com a legistação
le preve!çâo e eombâle a incêndio e a desastses eú ügor
O Corpo de Bombei.os Militar podení fiscalizsr a edificação/estabelecimeato/áÍea de risco/wento a quaiquer tempo.

Do.umenro emÍido eietroíicamente peto Sste6â prerFogo.
A aulenricidade dele ser confirmada no Êndeteço $1,m .prevfogo pr.gov. br rti.avés do liú 'Veriiieâr Autelricidâde Doc.meoros.,'

Número autenticidade: 3eefl aa5.e5b55 131.eeb61448.a8b68242-5 Página I de I

\ .\'lÍ-: l8 (l(' dc:(l:-1
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it

O lnstituto de Assistência Social ê Saúde São Rafael, inscrita no CNPJ sob no 30.836.461/0001-60, com

sede à Rua Coronel Santiago Dantas, no 4535, no l\runicípio de Chopinzinho, Paraná. nesle eto representada

pelo Sr(a) Rübenei Meloto. portador(a) da carteira de identidade RG no 5.292 699-8 e inscrito(a) no CPF sob

no 749 571 559-68. DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou Íesponsável técnico

ou legal da referide empresa NÀO possuer, grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou

parentes) ou afirn. em linha reta, coiateral ou por adoção até o 30 grau com as seguinles autoridades e

servrdores públicos

Frefeito. Vice Prefeito. Secretános Municrpais, Chefe de Gabrnete e Procurador Geral do Municipio

Menlbros dê Comissão de LicitaçÕes e Pregoeiros

Ocupantes de cargo comissiÕnado ou servidores efetivos com funçáo gratificada ou comissionada. inclusive

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou âtuem em processos licitatórios da respectiva pasta

a que se enconlrêrn vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se

civil, administrativâ ê crirninalroênte pela veracidade das inÍo.maçôês contidas nesta Declaração iOue possa

carâcterizar nepotismo. contraÍiando a orient?ção do PreJulgado 09 do TC/PR. Súmula Vinculante no '13 do

STF. Acórdão no ?7451201A do ÍCE-Tribunal de Contas do Paraná: ressaltamos o êntendimento firmado no

TJpR Apelação Civel e Reexame Necessário n" 1273953-4/ParanavaÊPR-4â Cámara Cível).

DECLARA, sob as penas da lei que na qualrdade de proponente, pelo processo Oetrmalizaçao contratual,

instaurada pelo Municipio Ce Chopinzinho, que os proprietários. dirigentes. €/ou responsáveis técnicos ou

legai da refenda empresa náo sâo servidores ou diÍigentes de órgão ou entidade contÍatanlê ou responsável

pêla Iicitação conforme disposto no inciso lll, do art go da Lei 8.666/93

PoÍ ser exp!-essâo oe verdadejirmamos o pÍesente.

5Ã* tQrrnrl

ã,
(_

UÍo SÀo RAFÂÉL
- CHOPINZIt'lHO/PR

Rubenêr ireloto

Chopinzinho, PR, 11 cie julho de 2022

Instituto de Assistência Social e Saúde São Ralael-Chopinzinho/PR
C\ PJ: i0.836.46 I i0001 -60
Rua (oronel Santiago Dantas. .15i5. Centro C'EP: 855410-000 Chopinzinho - PR
e-mail: institutosaorafaelchopinzinho@Írmail.com

III DO ART. 90 DA LEI FEDERAL 8.666/93.

Fone: (,1(r )3242-[i I 81
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§Â* §fuiraul

[nstituto de Assistência Social e §aúde São Rafael-ChopinzinholPR
CI\{PJ: 30.836.4ó I /000 I -60
Rua Coronel Sa:r:iago Dantas, 4535, Centro CEP: S556{J-00ü Clir:piruinho - PR
e-mail: institutosaorafaelchogie4inhor.Agmail.corn P-one: (4ó)i242-8181

Giãte'it'

ta: ":i:i j-

Cunhado ia) - Cônjuge do (a)

'.lirti,l-ie o:r .ll Sisi.tr'1c ê
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t
I :: I i ! r' I 'l

DECLARACÃO

o lNsrrruro DE Assls'rÊNcra socrar, e saúoe sÃo RÀrAEL

CHOPINZINHO/PR, inscrito no CNPI n." l0.SZA.qO-ltOOO,*O, 
l.o* 

"* ;*;
Coronel Santiago Dantas. 4535 - Centro, CEP; 85560-080, neste Município de

Chopinziúo/PR. DECLÀRA para os devidos íins de direito que nâo possui em seu

quadro de dirigentes ou controladores. membros do Poder Executivo ou servidor da

Secretaria Municipal de Saúde e da SecreÍaria de Estado da Saúde do

PaIanáTFUNSAUDE. do Legislatiro Municipal e Estadual. bem como seus respectivos

cônjuges. companheiros e parentes em linha reta. colateral ou por afinidade até o 3o grau.

Chopinzinho. PR. I I dejulho de 2022.

SÃo RôrAEL

L1*r=

lnstitutô de Assistência Sociã, e Saúde Sâo Rafael-Chopinzinho/PR
CNPJ: 30.836.451 /OOA! 60
iua Coronel Santiago Danta§,4535. Centro, CtP: 85560-000, Chopinzinho - pR Cx. postal 61
e m a i i r 11s-t 

j tll t! s a o ra f a e i clgg n agll=o1pgqi tl. co m

cPF 749 571 559-68

Fone: (46)3242-8181
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5Ão rQrrarl

orcllnaçÃo euE NÃo EMnREGA MENoR DE IDADE, sALVo NA

coNDrÇÃo DE APRENDTZ

lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho/PR. inscrita

no Cl.iP.l soh no 30.836 46'110001-60 por interrnédio de seu representante legal, Sr.

Rubenei Meloto. podador(a) da Carteira de ldentrdade no 5292699-B Orgáo

expedidcr SSP/PR e do C P.F no 749 571 559-68,

DECLARA para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do Art 70 da

ConstituiÇâo Federal, gue não en"rorega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e que não empregã menor de dezessers anos

Ressalva. emprega menor, a padir de quatorze anos, na condição de aprendiz (x )

(assinala!'com "x" a ressalva acinra. caso verdadeira)

Chopinzinho, PR. '1 í de Julho ,1e 2022

,/::;>
----=-- 7

Meictc

Conselho Superior

PresiCente

Irslituto de tssistênriâ Sociâl e Sâúde São Râfael-Chôpinzinho/PR
CNPJ: 3$.83ó.4óI 10001 -ó0
Rua Ccronel Santiago Dantas" 4535. CentÍo CEP: 8-55611-000 Chopinzinho , PR
e-mail:instituiosaomfaelchopinzinho@qmail.com Fone:{46)3242-8181
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SÃo RêFAEL

DECLARAÇÃo

Declaro para os devidos fins de direito que o lnstituto de Assistência Sociai e

Saúde São Rafael - Chopinzinho/PR, associação civil de direito privado.

inscrita no CNPJ sob no 30.836.461/0001-60. estabelecida na Rua Coronel

Santiago Dantas. 4535, Centro. Chopinzinho - PR, representada neste ato pelo

Presidente. Rubenei Meloto portador do CPF sob no 749 571 559-68, e a única

entidade com o objeto de atividade econômica de Apoio à Gestáo de Saúde,

Atendimento Hospitalar - para execuçáo dos serviços do objeto no municipio de

Chopinzinho- PR

Atenc,osamente,

Chopinzinho, PR. 15 de julho de 2022.

Rubenei Meloto

cPF 749 571 559-68

Presidente

lnstituto de Assistência §ocial e §aúde São Rafae l-Chopinzinho/PR
CNPJ: 30.83ó.461/0001 -60
Rua Coronel Santiago Dantas. 4535. Centro CEP: 85560-000 Chopinziúo - PR
e-mail:institutosaorafaelchqpinzinho@glE4ü.çelO Fone:(46)i242-8181
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M u n i cípi g# S,F#ppi nzi n ho
CNPJ76.995.41410001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,3811, Baino Sáo Miguel

8s.560-000 CHOPINZINHO pRnRnÁ

oeclennçÃo

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste, declarar para os

devidos fins que o INSTITUTo oe esstsrÊNcA soclAl E SAUDE sÃo

RAFAEL, inscrito sob CNPJ n' 30.836.461/000í-60, é o único estabelecimento

instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no SCNES 7039344, que

presta serviços hospitalares, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para futuros

esclarecimentos.

Atenciosamente,

Chopinzinho, 25 de julho de 2022.

TTE DOSSENA
nicipal de Saúde
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SECRETÂRIA DA SAÚDE

DIVISAO DE HABILITACAO

Protocolo: 18.690.336-6
Solicitacào de credenciamento de 10 leitos de UTt Adr:lto

ASS U nto: Tipo ll no Instituto Sào Rafael, município de Chopinzinho -Pr

lnterêssado: CHOPINZINHO

Data: O3iO5l2A22 15:19

DESPACHO

1. Trata-se do procêsso de habilitaçâo de 1,0 leitos de UTI Adulto Tipo Il dÕ
lnstituto Sào Rafael, CNES 703934i1, lo.alizado no município de Chpinzinho;

2. Considerando que a habilitaçào foi aprovada de formâ definitivâ pelo
Ministério dà Saúde ao dta 1910412022 após soluçào das diligências, poÊânto
frnalizado trâm!tes pela DVHÂB/SESA;

3. A 7a Regional de Saúde para arquivamento do protocolo.

Lidiane Srqueira Vizizoti
DVHÀB/CCCS/DGS/SESA
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Curitiba 08 de marÇô de 2022

Oficro n.' 93/2022 DGS

AssontÔ: AtivaÇão de leitos de Íelâglrardâ clinica parâ atendiÍnenlo de usuàrios do SUS com infeccão

pelo Nôvo Coronavirus * COVID - t g

consiclerândo o aumento do narnrêro de casos de inÍecção pelo Novo coronavirus - covlD -
i g no Eslado do PâÍâná nas últil,ltâs semanas

Considerando que Íor necessário estrutuÍar os hospitars localizados na Macrorrêgiào Oeste:
Considerando o descrito na Deliberaçáo CIB n' 143 de 03/09/2020. que aprova os critérios

para aivação e desatrvaÇálr dôs leltos pâra alendrÍÉnto de usuáÍios do SUS com quãdÍo ciinico
compalivel com inÍecÇáô pelo Novo Coronayirus - COV,D - 1g

Considerandô Ternro de Adesáo da Resoluçãô SESA n" 8U|2O2O recebido pelo instilulo de
Assislància Social de Saúde Sáo Rafael co rnuniciplo dc Choptnzinlm, sohcitamos ã ativaÇáô de 10

leitos de retâguãrda clínica aduho e 06 leitos de retãguárda clínica pediátrica no Hospital a partir
do dÊ AllOA2O?2.

-<_/
Vinícius Filipak

DiretôÍ de G€stâc de Sâúde

{lma. Sra. DiÍetora AdministÍativá
Liliane GuarÍezi Fontanive
lnstituto de Assistência Socrâl de Saúde Sáo RaÍael
Münicipro de Chopinzinho ^ PR

OGS . DIREÍORIA D€ GÉSÍÀO OE SAÚDE
Ruâ t,qurr{ 1,il - Relltucâs 3C ?3ü 140 C{inl,ba Pêíâni Bras,l F(,.€, ,l1r 3llc"!i00

!&!Iy saudq&tSov.bí

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

25
4-

E
A

40
-E

A
A

0-
4A

F
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

25
4-

E
A

40
-E

A
A

0-
4A

F
F

1Doc:  Memorando 2- 3.828/2022        109/334



25/07/2022 08:39 PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 - PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-160-de-27-de-janeiro-de-2022-376589744 1/2

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 28/01/2022 | Edição: 20 | Seção: 1 | Página: 126

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete do Ministro

PORTARIA GM/MS Nº 160, DE 27 DE JANEIRO DE 2022

Concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de
Unidade de Terapia Intensiva.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II
do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.848/GM/MS, de 06 de novembro de 2007, que aprova a
estrutura e o detalhamento dos procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS;

Considerando o parágrafo único do art. 326, Seção VII, Capítulo III, Título VII - dispõe sobre a
efetivação das alterações decorrentes das áreas técnicas do Ministério da Saúde na Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS - Portaria de
Consolidação GM/MS nº 1, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;

Considerando a necessidade de promover a adequação de valores referentes aos
procedimentos ambulatoriais e hospitalares das tabelas de referências nacional do Sistema Único de
Saúde (SUS); e

Considerando as análises e estudos realizados pelas áreas técnicas do Ministério da Saúde,
constante no NUP-SEI nº 25000.004682/2022-74, resolve:

Art. 1º Fica concedido o reajuste nos valores dos procedimentos de Diárias de Unidades de
Terapia Intensiva constantes da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais
Especiais do SUS, conforme especificado a seguir:

CÓDIGO DO
PROCEDIMENTO DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO VALOR

ATUAL
08.02.01.008-3 DIÁRIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO - UTI II R$ 600,00
08.02.01.009-1 DIÁRIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO - UTI III R$ 700,00

08.02.01.015-6 DIÁRIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA -
UTI II R$ 600,00

08.02.01.007-5 DIÁRIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA -
UTI III R$ 700,00

08.02.01.012-1 DIÁRIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA NEONATAL -
UTIN II R$ 600,00

08.02.01.013-0 DIÁRIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA NEONATAL -
UTIN III R$ 700,00

08.02.01.021-0 DIÁRIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA CORONARIANA -
UCO II R$ 800,00

08.02.01.022-9 DIÁRIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA CORONARIANA -
UCO III R$ 800,00

08.02.01.011-3 DIARIA DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA QUEIMADOS R$ 700,00

Art 2º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Parágrafo único: A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais
Adulto, Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos II ou III, bem como
as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 01/01/2022 (nº de leitos x 0,90
taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual. A
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Art 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos efeitos financeiros a
partir da 3ª (terceira) parcela de 2022, conforme cronograma disponível no site http://cnes.saude.gov.br.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 04/02/2022 | Edição: 25 | Seção: 1 | Página: 57

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete do Ministro

PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022

Habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia
Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece recurso
financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços
Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser
incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade
- MAC a Estados e Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre as Redes do Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de
Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre os Grupos de Identificação
Transferências federais de recursos da saúde; e

Considerando a correspondente avaliação pela Coordenação Geral de Atenção Hospitalar e
Domiciliar - Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e de Urgência - CGAHD/DAHU/SAES/MS,
constante no NUP-SEI nº 25000.012276/2022-85, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados, com pendência, leitos das Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e
Pediátrico, Tipo II, dos estabelecimentos descritos no Anexo a Portaria.

Art. 2º Para fins de habilitação permanente dos 6.450 leitos relacionados no Anexo a esta
Portaria, os Gestores de Saúde responsáveis terão o prazo de 06 meses, a contar da publicação desta
Portaria, para a inserção de Proposta de solicitação dos respectivos leitos, no Sistema de Apoio à
Implementação de Políticas de Saúde - SAIPS, devendo atender ao dispositivo da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017 - Do cuidado ao Paciente Crítico ou Grave.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que não se adequarem no prazo estabelecido no caput,
serão automaticamente desabilitados, com a respectiva dedução de recurso de custeio no teto MAC dos
Estados ou Municípios.

Art. 3º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços
Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante anual de R$ 1.271.295.000,00 (um
bilhão, duzentos e setenta e um milhões e duzentos e noventa e cinco mil reais), a ser incorporado ao
limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC dos Estados e Municípios, conforme Anexo.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular
e automática, do montante estabelecido no art. 3º, aos Fundos Estaduais e Municipais de saúde, em
parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada
à Saúde.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho,
tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção
à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da
3ª (terceira) parcela de 2022.
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MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES
ANEXO

UF IBGE MUNICÍPIO CNES
NOME DO
ESTABELECIMENTO
DE SAÚDE

GESTÃO DO
ESTABELECIMENTO

LEITOS
NOVOS
UTI
TIPO II
ADULTO
(CÓD.
26.01)

TOTAL
LEITOS UTI
ADULTO
HABILITADOS
(CÓD. 26.01)

LEITOS
NOVOS
UTI TIP
PEDIÁT
(CÓD.
26.03)

AC 120040 RIO BRANCO 2001578
HOSPITAL GERAL
DE CLINICAS DE
RIO BRANCO

ESTADUAL 10 28

AC Total 10 28 0

AL 270030 ARAPIRACA 3015408
UNIDADE DE
EMERGENCIA DR.
DANIEL HOULY

ESTADUAL 16 23

AL 270240 DELMIRO
GOUVEIA 0806285

HOSPITAL
REGIONAL DO
ALTO SERTÃO

ESTADUAL 10 10

AL 270430 MACEIÓ 0136581
HOSPITAL
METROPOLITANO
DE ALAGOAS

ESTADUAL 30 30

AL 270430 MACEIÓ 2006510
HOSPITAL GERAL
DO ESTADO DR.
OSVALDO
BRANDÃO VILELA

ESTADUAL 9 23

AL 270430 MACEIÓ 9923837
HOSPITAL DA
MULHER DRA NISE
DA SILVEIRA

ESTADUAL 30 30

AL 270730 PORTO
CALVO 7042671

HOSPITAL
REGIONAL DO
NORTE

ESTADUAL 10 10

AL 270930 UNIÃO DOS
PALMARES 7753470

HOSPITAL
REGIONAL DA
MATA

ESTADUAL 20 20

AL Total 125 146 0
AM 130260 MANAUS 2012677 FUNDACAO CECON ESTADUAL 3 10

AM 130260 MANAUS 2013606
FUNDAÇÃO DE
MEDICINA
TROPICAL

ESTADUAL 13 20

AM 130260 MANAUS 2017644
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
GETULIO VARGAS
HUGV

ESTADUAL 20 30

AM 130260 MANAUS 2018403
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
FRANCISCA
MENDES

ESTADUAL 10 22

AM 130260 MANAUS 3151794
MATERNIDADE DE
REFERENCIA ANA
BRAGA

ESTADUAL 5 10

AM 130260 MANAUS 5169976

HOSPITAL E
PRONTO SOCORRO
DR ARISTOTELES
PLATAO B DE
ARAUJO

ESTADUAL 20 31

AM 130260 MANAUS 7564546
HOSPITAL E
PRONTO SOCORRO
DA ZONA NORTE
DELPHINA AZIZ

ESTADUAL 70 100

AM Total 141 223 0

AP 160030 MACAPÁ 2019647
SES/AP HOSPITAL
DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

ESTADUAL 5

AP 160030 MACAPÁ 2020645
SES/AP HOSPITAL
DE CLÍNICAS DR
ALBERTO LIMA

ESTADUAL 10 10
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AP 160030 MACAPÁ 2020653 SES/AP HOSPITAL
DE EMERGÊNCIA ESTADUAL 20 20

AP 160060 SANTANA 2021064
SES/AP HOSPITAL
ESTADUAL DE
SANTANA

ESTADUAL 10 10

AP Total 40 40 5

BA 290070 ALAGOINHAS 2487438
HOSPITAL
REGIONAL DANTAS
BIÃO

ESTADUAL 10 20

BA 290270 BARRA 3048209 HOSPITAL SANTA
RITA ESTADUAL 10 10

BA 290320 BARREIRAS 3972925 HOSPITAL DO
OESTE ESTADUAL 10 20

BA 290390 BOM JESUS
DA LAPA 4022718

HOSPITAL
MUNICIPAL
CARMELA DUTRA

ESTADUAL 10 10

BA 290460 BRUMADO 2386569
HOSPITAL
MUNICIPAL PROF
MAGALHÃES NETO

ESTADUAL 10 20

BA 290490 CACHOEIRA 2386879 HOSPITAL SÃO
JOÃO DE DEUS ESTADUAL 10 10

BA 290520 CAETITÉ 7319770
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
CAETITÉ

MUNICIPAL 10 10

BA 290600 CAMPO
FORMOSO 2799839 HOSPITAL SÃO

FRANCISCO ESTADUAL 10 10

BA 291080 FEIRA DE
SANTANA 2799758

HOSPITAL GERAL
CLÉRISTON
ANDRADE

ESTADUAL 40 58

BA 291080 FEIRA DE
SANTANA 6602533

HOSPITAL
ESTADUAL DA
CRIANÇA

ESTADUAL 10 10

BA 291170 GUANAMBI 2804034
HOSPITAL
REGIONAL DE
GUANAMBI

ESTADUAL 10 20

BA 291360 ILHÉUS 2415844
HOSPITAL
MATERNO
INFANTIL DOUTOR
JOAQUIM SAMPAIO

ESTADUAL 10

BA 291470 ITABERABA 2470098 HOSPITAL GERAL
DE ITABERABA MUNICIPAL 10 10

BA 291480 ITABUNA 2385171
HOSPITAL DE BASE
LUIS EDUARDO
MAGALHÃES

MUNICIPAL 10 19

BA 291750 JACOBINA 2470748
HOSPITAL
REGIONAL
VICENTINA
GOULART

MUNICIPAL 10 10

BA 291800 JEQUIÉ 2400693
HOSPITAL GERAL
PRADO
VALADARES

ESTADUAL 10

BA 291800 JEQUIÉ 2494930 HOSPITAL SÃO
VICENTE ESTADUAL 10 10

BA 291840 JUAZEIRO 4028155
HOSPITAL
REGIONAL DE
JUAZEIRO

ESTADUAL 20 40

BA 291920 LAURO DE
FREITAS 0607126 HOSPITAL

METROPOLITANO ESTADUAL 65 65

BA 292400 PAULO
AFONSO 2549905 HOSPITAL PAULO

AFONSO MUNICIPAL 10 10

BA 292600 REMANSO 2509369 HOSPITAL SÃO
PEDRO ESTADUAL 10 10

BA 292660 RIBEIRA DO
POMBAL 2799790 HOSPITAL GERAL

SANTA TEREZA ESTADUAL 3 10

BA 292740 SALVADOR 0004073
HOSPITAL GERAL
ERNESTO SIMÕES
FILHO

ESTADUAL 22 50
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BA 292740 SALVADOR 0004278
HOSPITAL
MARTAGÃO
GESTEIRA

MUNICIPAL 10

BA 292740 SALVADOR 0005428 INSTITUTO COUTO
MAIA ESTADUAL 10 10

BA 292740 SALVADOR 3956369
MATERNIDADE
PROF JOSÉ MARIA
DE MAGALHÃES
NETO

ESTADUAL 5 15

BA 292740 SALVADOR 6595197 HOSPITAL DO
SUBÚRBIO ESTADUAL 10 60

BA 292740 SALVADOR 9443665
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
SALVADOR

MUNICIPAL 10 30

BA 292990 SEABRA 9383298
HOSPITAL
REGIONAL DA
CHAPADA

ESTADUAL 10 10

BA 293010 SENHOR DO
BONFIM 2770512

HOSPITAL DOM
ANTONIO
MONTEIRO

ESTADUAL 10 10

BA 293050 SERRINHA 2801914
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
SERRINHA

MUNICIPAL 10 10

BA 293135 TEIXEIRA DE
FREITAS 2301318

HOSPITAL
MUNICIPAL DE
TEIXEIRA DE
FREITAS

MUNICIPAL 8 10

BA 293290 VALENÇA 2525933
HOSPITAL DR
HEITOR GUEDES DE
MELLO

ESTADUAL 10 10

BA 293330 VITÓRIA DA
CONQUISTA 2402076

HOSPITAL GERAL
DE VITÓRIA DA
CONQUISTA

ESTADUAL 1 40 5

BA Total 394 637 35

CE 230120 ARAÇOIABA 4010779
HOSPITAL MAT
SANTA IZABEL
ARAÇOIABA

MUNICIPAL 10 10

CE 230190 BARBALHA 2564211
HOSPITAL
MATERNIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO
HMSVP

MUNICIPAL 10 18

CE 230190 BARBALHA 2564238
HOSPITAL MAT
SANTO ANTONIO
HMSA

MUNICIPAL 10

CE 230190 BARBALHA 4010868
HOSPITAL DO
CORAÇÃO DO
CARIRI

MUNICIPAL 10 10

CE 230250 Brejo Santo 2480646 IMTAVI MUNICIPAL 10 18

CE 230280 CANINDÉ 2527413
HOSPITAL E MAT
REGIONAL SÃO
FRANCISCO

MUNICIPAL 10 10

CE 230370 CAUCAIA 2562316
HOSPITAL MUN
ABELARDO
GADELHA DA
ROCHA

MUNICIPAL 10 10

CE 230410 CRATEÚS 2481073 HOSPITAL SÃO
LUCAS MUNICIPAL 10 10

CE 230420 CRATO 2415461
CASA DE SAÚDE E
MATERNIDADE SÃO
MIGUEL

MUNICIPAL 10 10

CE 230420 CRATO 2415488
HOSPITAL E
MATERNIDADE SÃO
FCO DE ASSIS

MUNICIPAL 10 20 10

CE 230428 EUSÉBIO 2611295
HOSPITAL
MUNICIPAL
DOUTOR AMADEU
SÁ

MUNICIPAL 10 10

CE 230440 FORTALEZA 2526638 SOPAI HOSPITAL
INFANTIL MUNICIPAL 10
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CE 230550 IGUATU 2675536
HOSPITAL
MATERNIDADE
AGENOR ARAÚJO

MUNICIPAL 10 10

CE 230550 IGUATU 2675560
HOSPITAL
REGIONAL DE
IGUATU

MUNICIPAL 10 10

CE 230550 IGUATU 5292190 HOSPITAL SÃO
VICENTE MUNICIPAL 10 10

CE 230640 ITAPIPOCA 153087
HOSPITAL
REGIONAL DE
ITAPIPOCA

MUNICIPAL 10 10

CE 230640 ITAPIPOCA 2552086
HOSPITAL
MATERNIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO

MUNICIPAL 20 20

CE 230760 LIMOEIRO
DO NORTE 2527707 HOSPITAL SÃO

RAIMUNDO MUNICIPAL 10 10

CE 230760 LIMOEIRO
DO NORTE 9672427

HOSPITAL
REGIONAL VALE
DO JAGUARIBE

ESTADUAL 10 10

CE 230765 MARACANAÚ 2806215
HOSPITAL
MUNICIPAL DR
JOÃO ELÍSIO DE
HOLANDA

MUNICIPAL 10 10

CE 231130 QUIXADÁ 2328399
HOSP E
MATERNIDADE
JESUS MARIA JOSÉ
HMJMJ

MUNICIPAL 10 10

CE 231240
SÃO
GONÇALO
DO
AMARANTE

2427125 HOSP GERAL LUIZA
ALCANTARA SILVA MUNICIPAL 10 10

CE 231290 SOBRAL 2426579 HOSPITAL DR
ESTEVAM MUNICIPAL 10 10

CE 231290 SOBRAL 3021114
SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE
SOBRAL

MUNICIPAL 10 29

CE 231290 SOBRAL 6848710 HOSPITAL
REGIONAL NORTE ESTADUAL 20 54

CE 231330 TAUÁ 2328046
HOSPITAL DR
ALBERTO FEITOSA
LIMA

MUNICIPAL 10 10

CE 231340 TIANGUÁ 2560852
HOSPITAL
MATERNIDADE
MADALENA NUNES

MUNICIPAL 10 10

CE Total 270 349 30

DF 530010 BRASÍLIA 0010456
HOSPITAL DE BASE
DO DISTRITO
FEDERAL

ESTADUAL 10 38

DF 530010 BRASÍLIA 2672197
HRSAM HOSPITAL
REGIONAL DE
SAMAMBAIA

ESTADUAL 7 27

DF 530010 BRASÍLIA 5717515
HOSPITAL
REGIONAL DE
SANTA MARIA
HRSM

ESTADUAL 11 40

DF 530010 BRASÍLIA 0010472
HOSPITAL
REGIONAL DO
GAMA HRG

ESTADUAL 12 20

DF Total 40 125 0

ES 320150 COLATINA 2446030
HOSPITAL E
MATERNIDADE
SILVIO AVIDOS

MUNICIPAL 13 29

ES 320150 COLATINA 2448521 HOSPITAL SÃO
JOSÉ MUNICIPAL 11 31 10

ES 320280 ITAPEMIRIM 7336578
HOSPITAL
MATERNO
INFANTIL MENINO
JESUS

MUNICIPAL 10 10
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ES 320480 SÃO JOSÉ DO
CALÇADO 2547317 HOSPITAL SÃO

JOSÉ MUNICIPAL 13 20

ES 320490 SÃO MATEUS 2550687
HOSPITAL DR.
ROBERTO
ARNIZAUT
SILVARES

ESTADUAL 18 38

ES 320500 SERRA 7257406
HOSPITAL
ESTADUAL DR.
JAYME SANTOS
NEVES

ESTADUAL 20 64

ES 320520 VILA VELHA 7530706 HOSPITAL DR.
NILTON DE BARROS ESTADUAL 20 20

ES Total 105 212 10

GO 520110 ANÁPOLIS 3771962

HOSPITAL
ESTADUAL DE
ANÁPOLIS DR
HENRIQUE
SANTILLO

ESTADUAL 22 40

GO 520140 APARECIDA
DE GOIÂNIA 9680977

HOSPITAL
MUNICIPAL DE
APARECIDA DE
GOIÂNIA -HMAP

MUNICIPAL 7 27

GO 520800 FORMOSA 2534967

HOSPITAL
ESTADUAL DE
FORMOSA DR
CESAR SAAD
FAYAD

ESTADUAL 10 10

GO 520870 GOIÂNIA 0024074
HOSPITAL E
MATERNIDADE
MUNICIPAL CÉLIA
CAMARA

MUNICIPAL 30 30

GO 520870 GOIÂNIA 0965324

HOSPITAL
ESTADUAL DA
CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE
HECAD

ESTADUAL 18

GO 520870 GOIÂNIA 2338262

HOSPITAL DE
URGÊNCIAS DE
GOIAS DR
VALDEMIRO CRUZ
HUGO

ESTADUAL 8 57

GO 520870 GOIÂNIA 7743068

HOSPITAL
ESTADUAL DE
URGÊNCIAS GOV
OTÁVIO LAGE
SIQUEIRA -HUGOL

ESTADUAL 10

GO 521150 ITUMBIARA 2589265
HOSPITAL
ESTADUAL DE
ITUMBIARA SAO
MARCOS

ESTADUAL 20 30

GO 521150 ITUMBIARA 2789647
HOSPITAL
MUNICIPAL
MODESTO DE
CARVALHO

MUNICIPAL 10 10

GO 521190 JATAI 2535556
HOSPITAL
ESTADUAL DE
JATAI DR SERAFIM
DE CARVALHO

ESTADUAL 10 20

GO 521250 LUZIÂNIA 2340194
HOSPITAL
ESTADUAL DE
LUZIÂNIA

ESTADUAL 10 10

GO 521310 MINEIROS 8013543
HOSPITAL
MUNICIPAL DR
EVARISTO VILELA
MACHADO

MUNICIPAL 10 10

GO 521380 MORRINHOS 2382466
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
MORRINHOS

MUNICIPAL 10 10
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GO 522010
SÃO LUIS DE
MONTES
BELOS

2382474

HOSPITAL
ESTADUAL DE S
LUIS DE MONTES
BELOS DR
GERALDO LANDÓ

ESTADUAL 10 10

GO 522140 TRINDADE 5095808

HOSPITAL
ESTADUAL DE
TRINDADE WALDA
FERREIRA DOS
SANTOS

ESTADUAL 10 10

GO 522160 URUAÇU 547484
HOSPITAL
ESTADUAL DO
CENTRO NORTE
GOIANO

ESTADUAL 20 20 10

GO Total 187 294 38

MA 210005 AÇAILÂNDIA 2463016
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
AÇAILÂNDIA

MUNICIPAL 10 10

MA 210120 BACABAL 2458055
HOSPITAL MARIA
SOCORRO
BRANDÃO

MUNICIPAL 10 10

MA 210160 BARRA DO
CORDA 2462591 HOSPITAL ACRÍSIO

FIGUEIRA MUNICIPAL 8 8

MA 210300 CAXIAS 3388301
COMPLEXO
HOSPITALAR
ǴENTIL FILHO

MUNICIPAL 10 20

MA 210330 CODÓ 2449641
HOSPITAL GERAL
MUNICIPAL DR.
MARCOLINO
JÚNIOR

MUNICIPAL 10 10

MA 210360 COROATÁ 7088302
HOSPITAL
MACRORREGIONAL
ALEXANDRE M.
TROVÃO

ESTADUAL 10 20

MA 210480 GRAJAU 145602
UTI GRAJAÚ
HOSPITAL SÃO
FRANCISCO DE
ASSÍS

MUNICIPAL 10 10

MA 210480 GRAJAU 6957501
HOSPITAL
REGIONAL DE
GRAJAÚ

ESTADUAL 10 10

MA 210530 IMPERATRIZ 2456672
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ

MUNICIPAL 10 30

MA 210530 IMPERATRIZ 9065768
HOSPITAL
MACRORREGIONAL
DRA. RUTH
NOLETO

ESTADUAL 10 20

MA 210860 PINHEIRO 2310511
HOSPITAL
REGIONAL DR.
ANTENOR ABREU

MUNICIPAL 10 10

MA 210900 PORTO
FRANCO 2307154

HOSPITAL E
MATERNIDADE
ADERSON
MARINHO

MUNICIPAL 10 10

MA 210910 PRESIDENTE
DUTRA 6483089

HOSPITAL DE
URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA DE
PRESIDENTE
DUTRA

ESTADUAL 10 20

MA 211003 SANTA LUZIA
DO PARUA 2311313

HOSPITAL
REGIONAL DE
SANTA LUZIA DO
PARUA

ESTADUAL 10 10

MA 211130 SÃO LUÍS 2309254
MATERNIDADE DE
ALTA
COMPLEXIDADE DO
MARANHÃO

ESTADUAL 2 10

MA 211130 SÃO LUÍS 2309475 HOSPITAL DR
GENÉSIO REGO ESTADUAL 10 10
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MA 211130 SÃO LUÍS 2702886

COMPLEXO
HOSPITALAR
MATERNO
INFANTIL DO
MARANHAO

ESTADUAL 10

MA 211130 SÃO LUÍS 9364439
HOSPITAL DE
TRAUMA E
ORTOPEDIA - HTO

ESTADUAL 10 10

MA 211220 TIMON 2452782
HOSPITAL
REGIONAL
ALARICO NUNES
PACHECO

ESTADUAL 10 10

MA Total 170 238 10

MG 310160 ALFENAS 2171945 SANTA CASA DE
ALFENAS MUNICIPAL 9 19

MG 310170 ALMENARA 2108992
HOSPITAL
DERALDO
GUIMARAES

MUNICIPAL 9 9

MG 310340 ARAÇUAÍ 2134276
HOSPITAL SAO
VICENTE DE PAULO
ARACUAI

MUNICIPAL 9 9

MG 310350 ARAGUARI 2145960
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
ARAGUARI

MUNICIPAL 9 19

MG 310400 ARAXÁ 2164620
SANTA SANTA
CASA DE
MISERICORDIA

MUNICIPAL 9 19

MG 310560 BARBACENA 2138875
SANTA CASA
MISERICORDIA
BARBACENA

MUNICIPAL 5 15

MG 310620 BELO
HORIZONTE 0026840

COMPLEXO
HOSPITALAR SAO
FRANCISCO

MUNICIPAL 8 60

MG 310620 BELO
HORIZONTE 0027014 SANTA CASA DE

BELO HORIZONTE MUNICIPAL 14 95 10 12 24 4.730.400,

MG 310670 BETIM 2126494

HOSPITAL
PUBLICO
REGIONAL
PREFEITO
OSVALDO
REZENDE FRANCO

MUNICIPAL 18 38 18 3.547.800,0

MG 310740 BOM DESPACHO 2168707
HOSP SANTA CASA
DE BOM
DESPACHO

MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 311230 CAPELINHA 2135124
FUNDACAO
HOSPITALAR SAO
VICENTE DE PAULO

MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 311340 CARATINGA 6697054 CASU IRMA DENISE MUNICIPAL 18 28 18 3.547.800,0

MG 311830 CONSELHEIRO
LAFAIETE 2098326

HOSPITAL E
MATERNIDADE SAO
JOSE

MUNICIPAL 9 18 9 1.773.900,0

MG 311860 CONTAGEM 2200473
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
CONTAGEM

MUNICIPAL 9 45 9 1.773.900,0

MG 311940 CORONEL
FABRICIANO 7082886 HOSPITAL DR JOSE

MARIA MORAIS MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 312090 CURVELO 2178559 HOSPITAL SANTO
ANTONIO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 312160 DIAMANTINA 2135132 SANTA CASA DE
CARIDADE MUNICIPAL 18 38 18 3.547.800,0

MG 312770 GOVERNADOR
VALADARES 2118661 HOSPITAL BOM

SAMARITANO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

MG 312770 GOVERNADOR
VALADARES 2222043 HOSPITAL

MUNICIPAL MUNICIPAL 18 26 18 3.547.800,0

MG 312800 GUANHÃES 2144530
HOSPITAL
REGIONAL
IMACULADA
CONCEIÇÃO

MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0
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MG 312870 GUAXUPÉ 2796449
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
GUAXUPE

MUNICIPAL 9 18 9 1.773.900,0

MG 313130 IPATINGA 2193310
HOSPITAL
MUNICIPAL ELIANE
MARTINS

MUNICIPAL 18 28 18 3.547.800,0

MG 313170 ITABIRA 2218690
FSFX O S S
HOSPITAL
MUNICIPAL
CARLOS CHAGAS

MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 313240 ITAJUBÁ 2208857
AISI HOSPITAL DE
CLINICAS DE
ITAJUBA

MUNICIPAL 9 28 9 1.773.900,0

MG 313330 ITAOBIM 2139073 HOSPITAL VALE DO
JEQUITINHONHA MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 313380 ITAÚNA 2105780 HOSPITAL MANOEL
GONCALVES MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 313420 ITUIUTABA 2200902 HOSPITAL SAO
JOSE MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 313510 JANAÚBA 6920977
HOSPITAL
REGIONAL DE
JANAUBA

MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 313630 JOÃO PINHEIRO 2101777

HOSPITAL
MUNICIPAL
ANTONIO
CARNEIRO
VALADARES

MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 313670 JUIZ DE FORA 2153084
HOSPITAL E
MATERNIDADE
THEREZINHA DE
JESUS

MUNICIPAL 8 48 8 1.576.800,0

MG 313760 LAGOA SANTA 2120542
LAGOA SANTA
HOSPITAL
LINDOURO AVELAR

MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 313840 LEOPOLDINA 2122650
CASA DE
CARIDADE
LEOPOLDINENSE

ESTADUAL 3 9 3 591.300,00

MG 313940 MANHUAÇU 2173166 HOSPITAL CESAR
LEITE MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 314330 MONTES CLAROS 2219638 HOSPITAL AROLDO
TOURINHO MUNICIPAL 5 25 5 985.500,00

MG 314330 MONTES CLAROS 2219646 HOSPITAL DILSON
GODINHO MUNICIPAL 2 10 2 394.200,00

MG 314330 MONTES CLAROS 2219654
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
CLEMENTE DE
FARIA

MUNICIPAL 3 10 3 591.300,00

MG 314330 MONTES CLAROS 7366108
HOSPITAL DAS
CLINICAS DOUTOR
MARIO RIBEIRO DA
SILVEIRA

MUNICIPAL 22 32 10 10 32 6.307.200,

MG 314610 OURO PRETO 2163829
OURO PRETO
SANTA CASA DE
OURO PRETO

MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 314710 PARÁ DE MINAS 2206064
HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA
CONCEICAO

MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 314700 PARACATU 2100754
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
PARACATU

MUNICIPAL 8 16 8 1.576.800,0

MG 314860 PEÇANHA 2103257
HOSPITAL SANTO
ANTONIO DE
PECANHA

MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 315120 PIRAPORA 2119528
HOSPITAL DR
MOISES
MAGALHAES
FREIRE

MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 315180 POÇOS DE
CALDAS 2129469 SANTA CASA DE

POCOS DE CALDAS MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0
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MG 315210 PONTE NOVA 2206382
HOSPITAL
ARNALDO
GAVAZZA FILHO

MUNICIPAL 9 27 9 1.773.900,0

MG 315250 POUSO ALEGRE 2127989
HOSPITAL DAS
CLIN SAMUEL
LIBANIO POUSO
ALEGRE

MUNICIPAL 9 32 9 1.773.900,0

MG 315700 SALINAS 2204649

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
OSWALDO
PREDILIANO
SANTANA

MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 315960 SANTA RITA DO
SAPUCAÍ 2208822

HOSPITAL
ANTONIO MOREIRA
DA COSTA STA
RITA SAPUCAI

ESTADUAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 316370 SÃO LOURENÇO 2764814
CASA DE
CARIDADE DE SAO
LOURENCO

MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 316720 SETE LAGOAS 2109867
HOSPITAL
MUNICIPAL
MONSENHOR
FLAVIO DAMATO

MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 316800 TAIOBEIRAS 2098369 HOSPITAL SANTO
ANTONIO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 316860 TEÓFILO OTONI 2184834 HOSPITAL BOM
SAMARITANO MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 316870 TIMÓTEO 2140217
HOSPITAL E
MATERNIDADE
VITAL BRAZIL

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

MG 317010 UBERABA 2206595 HOSPITAL DE
CLINICAS DA UFTM MUNICIPAL 9 19 9 1.773.900,0

MG 317010 UBERABA 9141839
HOSPITAL
REGIONAL JOSE
ALENCAR

MUNICIPAL 18 28 18 3.547.800,0

MG 317020 UBERLÂNDIA 2151855
HOSPITAL SANTA
CATARINA ANEXO
HMMDOLC

MUNICIPAL 13 27 13 2.562.300,

MG 317040 UNAÍ 2760924
HOSPITAL
MUNICIPAL DR
JOAQUIM
BROCHADO

MUNICIPAL 9 9 9 1.773.900,0

MG 317070 VARGINHA 2761041
HOSPITAL
REGIONAL DO SUL
DE MINAS

MUNICIPAL 9 33 9 1.773.900,0

MG 317130 VIÇOSA 2099438 HOSPITAL SAO
JOAO BATISTA MUNICIPAL 9 15 9 1.773.900,0

MG Total 550 1.218 40 42 590 116.289.00

MS 500270 CAMPO GRANDE 0009725
HOSPITAL
REGIONAL DE
MATO GROSSO DO
SUL

MUNICIPAL 18 47 18 3.547.800,0

MS 500270 CAMPO GRANDE 0009776
HOSPITAL DO
CÂNCER DR
ALFREDO ABRÃO

MUNICIPAL 6 10 6 1.182.600,0

MS 500270 CAMPO GRANDE 2646773
HOSPITAL
ADVENTISTA DE
CAMPO GRANDE
UNIDADE MATRIZ

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

MS 500320 CORUMBÁ 2376334 SANTA CASA DE
CORUMBÁ MUNICIPAL 10 17 10 1.971.000,0

MS 500325 COSTA RICA 2375826
FUNDAÇÃO
HOSPITALAR DE
COSTA RICA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

MS 500330 COXIM 6426190
HOSPITAL
REGIONAL DR
ALVARO
FONTOURA SILVA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0
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MS 500620 NOVA
ANDRADINA 2371243

FUNDAÇÃO
SERVIÇOS DE
SAÚDE DE NOVA
ANDRADINA
FUNSAU MA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

MS 500630 PARANAÍBA 2375850
SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE
PARANAÍBA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

MS 500660 PONTA PORÃ 2651610
HOSPITAL
REGIONAL DR JOSÉ
DE SIMONE NETTO

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,0

MS Total 94 144 0 0 94 18.527.400

MT 510020 ÁGUA BOA 2473046
HOSPITAL
REGIONAL DE
AGUA BOA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

MT 510250 CÁCERES 2534460
HOSPITAL
REGIONAL DR
ANTONIO FONTES

ESTADUAL 10 16 10 10 20 3.942.000

MT 510340 CUIABÁ 7349270
HOSPITAL
MUNICIPAL SÃO
BENEDITO DE
CUIABÁ

MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000

MT 510340 CUIABÁ 9209352

HOSPITAL
MUNICIPAL DE
CUIABÁ E PS DR
LEONY PALMA
CARVALHO

MUNICIPAL 10 50 10 10 20 3.942.000

MT 510622 NOVA MUTUM 0181277
HOSPITAL
REGIONAL HILDA
STRENGER
RIBEIRO

MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000

MT 510760 RONDONÓPOLIS 2396866 SANTA CASA DE
RONDONÓPOLIS MUNICIPAL 10 21 10 1.971.000,0

MT 510840 VÁRZEA GRANDE 2391635
HOSPITAL E
PRONTO SOCORRO
MUNICIPAL DE
VÁRZEA GRANDE

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,0

MT 510840 VÁRZEA GRANDE 6853781

METROPOLITANO
HOSPITAL
ESTADUAL
LOUSITE FERREIRA
DA SILVA

ESTADUAL 20 30 20 3.942.000

MT Total 110 187 20 20 130 25.623.000

PA 150010 ABAETETUBA 0073482

HOSPITAL
REGIONAL DO
BAIXO TOCANTINS
HOSPITAL SANTA
ROSA

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PA 150060 ALTAMIRA 5597501
HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DA
TRANSAMAZONICA

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,0

PA 150080 ANANINDEUA 6250564 HOSPITAL MODELO
DE ANANINDEUA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PA 150140 BELÉM 0090301
HOSPITAL DE
RETAGUARDA DOM
VICENTE ZICO

MUNICIPAL 6 6 6 1.182.600,0

PA 150140 BELÉM 2332981
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
JOAO DE BARROS
BARRETO

MUNICIPAL 11 17 11 2.168.100,0

PA 150140 BELÉM 2333031
HOSPITAL DE
CLINICAS GASPAR
VIANA

ESTADUAL 10 22 10 1.971.000,0

PA 150140 BELÉM 2334321 HOSPITAL OPHIR
LOYOLA ESTADUAL 19 48 19 3.744.900,0

PA 150140 BELÉM 2694778
HPSM DR
HUMBERTO
MARADEI PEREIRA

MUNICIPAL 2 10 2 394.200,00
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PA 150140 BELÉM 2752700
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DO
PARA

ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,0

PA 150140 BELÉM 7486413
HOSPITAL
PUBLICO
ESTADUAL
GALILEU

ESTADUAL 4 4 4 788.400,00

PA 150220 CAPANEMA 9685871

HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DOS
CAETES DR JORGE
NETO DA COSTA

ESTADUAL 19 19 19 3.744.900,0

PA 150240 CASTANHAL 0007641 ABSJ ESTADUAL 10 16 10 1.971.000,0

PA 150240 CASTANHAL 0220027
HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DE
CASTANHAL

ESTADUAL 40 40 40 7.884.000,

PA 150270 CONCEICAO DO
ARAGUAIA 2328992

HOSPITAL
REGIONAL DE
CONCEICAO DO
ARAGUAIA

ESTADUAL 12 12 12 2.365.200,

PA 150360 ITAITUBA 0179817
HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DO
TAPAJOS ITAITUBA

ESTADUAL 30 30 10 10 40 7.884.000,

PA 150360 ITAITUBA 2331098
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
ITAITUBA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PA 150553 PARAUAPEBAS 0920061

CENTRO
ESPECIALIZADO DE
ATENDIMENTO
COVID 19
PARAUAPEBAS

ESTADUAL 30 30 30 5.913.000,

PA 150613 REDENÇÃO 5498465
HOSPITAL
REGIONAL
PUBLICO DO
ARAGUAIA

ESTADUAL 11 20 11 2.168.100,0

PA 150680 SANTAREM 2329905
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
SANTAREM

MUNICIPAL 7 14 7 1.379.700,0

PA 150810 TUCURUÍ 2621614
HOSPITAL
REGIONAL DE
TUCURUI

ESTADUAL 13 20 6 6 19 3.744.900,0

PA 150812 ULIANOPOLIS 2616513 HOSPITAL SAO
FRANCISCO ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PA Total 274 368 26 46 300 59.130.000

PB 250370 CAJAZEIRAS 2613476
HOSPITAL
REGIONAL DE
CAJAZEIRAS

ESTADUAL 10 17 10 1.971.000,0

PB 250400 CAMPINA
GRANDE 0220337

HOSPITAL DE
CLINICAS DE
CAMPINA GRANDE

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PB 250400 CAMPINA
GRANDE 2362287

INSTITUTO DE
SAUDE ELPIDIO DE
ALMEIDA

MUNICIPAL 3 9 3 591.300,00

PB 250400 CAMPINA
GRANDE 2362856

HOSPITAL
REGIONAL DE
EMERG TRAUMA
DOM LUIZ
GONZAGA
FERNANDES

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,0

PB 250400 CAMPINA
GRANDE 2363070

HOSPITAL
MUNICIPAL PEDRO
I

MUNICIPAL 12 12 12 2.365.200,

PB 250750 JOÃO PESSOA 0147907 HOSPITAL
PRONTOVIDA MUNICIPAL 40 40 40 7.884.000,

PB 250750 JOÃO PESSOA 2399717

COMPLEXO DE
DOENCAS INFECTO
CONTAGIOSAS
CLEMENTINO
FRAGA

ESTADUAL 10 16 10 1.971.000,0
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PB 250750 JOÃO PESSOA 2593262

HOSPITAL DE
EMERGENCIA E
TRAUMA SENADOR
HUMBERTO
LUCENA

ESTADUAL 10 35 10 1.971.000,0

PB 251080 PATOS 2605473
COMPLEXO
HOSPITALAR DEP
JANDUHY
CARNEIRO

ESTADUAL 10 16 10 1.971.000,0

PB 251370 SANTA RITA 9467718
HOSPITAL
METROPOLITANO
DOM JOSE MARIA
PIRES

ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,0

PB Total 125 215 0 0 125 24.637.500

PE 260010 AFOGADOS DA
INGAZEIRA 2428385 HOSPITAL EMÍLIA

CÂMARA ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PE 260110 ARARIPINA 2639262
HOSPITAL E
MATERNIDADE
SANTA MARIA

ESTADUAL 20 20 10 10 30 5.913.000,

PE 260120 ARCOVERDE 2551764
HOSPITAL
REGIONAL RUI DE
BARROS CORREIA

ESTADUAL 4 10 4 788.400,00

PE 260140 BARREIROS 2499975
HOSPITAL
DISTRITAL JAILTON
MESSIAS DE
ALBUQUERQUE

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PE 260190 BEZERROS 2344254 HOSPITAL JESUS
PEQUENINO ESTADUAL 30 40 30 5.913.000,

PE 260640 GRAVATÁ 2435802 HGG DR PAULO DA
VEIGA PESSOA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PE 260790 JABOATÃO DOS
GUARARAPES 2319454

HOSPITAL
MEMORIAL
GUARARAPES

MUNICIPAL 20 20 10 10 30 5.913.000,

PE 260960 OLINDA 2344882 HOSPITAL DO
TRICENTENÁRIO ESTADUAL 20 40 20 3.942.000

PE 260890 LIMOEIRO 7551584 HOSPITAL DO VALE ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,0

PE 261160 RECIFE 0000426 HOSPITAL OTÁVIO
DE FREITAS ESTADUAL 10 40 10 1.971.000,0

PE 261160 RECIFE 0000434 IMIP ESTADUAL 30 45 10 10 40 7.884.000,

PE 261160 RECIFE 0000477 HOSPITAL
OSWALDO CRUZ ESTADUAL 13 30 13 2.562.300,

PE 261160 RECIFE 0147028
SOCIEDADE
HOSPITALAR
MARIA VITORIA -
RECIFE

ESTADUAL 40 40 40 7.884.000,

PE 261160 RECIFE 0265500
US 111 HOSPITAL
EDUARDO CAMPOS
DA PESSOA IDOSA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PE 261220 SALGUEIRO 2356287
HOSPITAL
REGIONAL INÁCIO
DE SÁ

ESTADUAL 10 10 8 8 18 3.547.800,0

PE 261640 VITORIA DE
SANTO ANTÃO 2712008

HOSPITAL JOAO
MURILO E
POLICLINICA DE
VITORIA

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PE Total 257 365 38 38 295 58.144.500

PI 220190 BOM JESUS 2364816 HOSP REG DE BOM
JESUS ESTADUAL 9 9 9 1.773.900,0

PI 220390 FLORIANO 2365146
HOSPITAL
REGIONAL TIBÉRIO
NUNES

MUNICIPAL 7 17 7 1.379.700,0

PI 220770 PARNAÍBA 8015899
HOSPITAL
ESTADUAL DIRCEU
ARCOVERDE

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,0

PI 220800 PICOS 4009622
HOSPITAL
REGIONAL
JUSTINO LUZ

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0
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PI 221060 SÃO RAIMUNDO
NONATO 2777649

HOSPITAL REG
SENADOR
CANDIDO FERRAZ

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PI 221100 TERESINA 2323249
HOSPITAL
INFANTIL LUCIDIO
PORTELLA

MUNICIPAL 9 18 9 1.773.900,0

PI 221100 TERESINA 2323338
INSTITUTO DE
DOENÇAS
TROPICAIS NATAN
PORTELLA

MUNICIPAL 13 20 13 2.562.300,

PI 221100 TERESINA 2323451
HOSPITAL DA
POLICIA MILITAR
DIRCEU
ARCOVERDE

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PI 221100 TERESINA 2726971 HOSPITAL GETÚLIO
VARGAS MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,0

PI 221100 TERESINA 3285391
HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO DA
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PIAUÍ

MUNICIPAL 10 25 10 1.971.000,0

PI 221100 TERESINA 5828856

UNIDADE DE
URGENCIA DE
TERESINA PROF
ZENON ROCHA
HUT

MUNICIPAL 17 33 17 3.350.700,

PI Total 106 184 9 18 115 22.666.500

PR 410140 APUCARANA 2439360 HNSG - HOSPITAL
DA PROVIDENCIA MUNICIPAL 14 28 14 2.759.400,0

PR 410200 ASSIS
CHATEAUBRIAND 4051165

ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR
BENEFICENTE
MOACIR
MICHELETTO

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PR 410430 CAMPO MOURÃO 0014109
HOSPITAL SANTA
CASA DE
MISERICÓRDIA

MUNICIPAL 12 22 12 2.365.200,

PR 410480 CASCAVEL 2738368
HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO DO
OESTE DO PARANÁ

ESTADUAL 26 40 26 5.124.600,0

PR 410480 CASCAVEL 9543767

HOSPITAL
MUNICIPAL DE
RETAGUARDA
ALLAN BRAME
PINHO

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PR 410540 CHOPINZINHO 7039344 INSTITUTO SÃO
RAFAEL MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PR 410590 COLORADO 2733307
HOSPITAL E
MATERNIDADE
SANTA CLARA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PR 410690 CURITIBA 0015245
HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO
EVANGÉLICO
MACKENZIE

MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000

PR 410690 CURITIBA 0015334 HOSPITAL SANTA
CASA DE CURITIBA MUNICIPAL 20 48 20 3.942.000

PR 410690 CURITIBA 0015369
COMPLEXO
HOSPITALAR DO
TRABALHADOR

MUNICIPAL 20 50 20 3.942.000

PR 410690 CURITIBA 0015644 HOSPITAL ERASTO
GAERTNER MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

PR 410690 CURITIBA 6388671 HOSPITAL DO
IDOSO ZILDA ARNS MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,0

PR 410830 FOZ DO IGUAÇU 5061989
HOSPITAL
MUNICIPAL PADRE
GERMANO LAUCK

MUNICIPAL 30 60 30 5.913.000,

PR 410860 GOIOERÊ 2735970
SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE
GOIOERÊ

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0
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PR 411330 LARANJEIRAS DO
SUL 2741873 INSTITUTO SÃO

JOSÉ ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,0

PR 411370 LONDRINA 2781859

HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO
REGIONAL DO
NORTE DO
PARANÁ

MUNICIPAL 35 35 35 6.898.500,

PR 411520 MARINGÁ 2743477

HOSPITAL
MUNICIPAL DE
MARINGÁ THELMA
VILLANOVA
KASPROWICZ

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,0

PR 411840 PARANAVAÍ 2754738 SANTA CASA DE
PARANAVAÍ ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,0

PR 411990 PONTA GROSSA 6542638
HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO
REGIONAL DOS
CAMPOS GERAIS

ESTADUAL 18 30 18 3.547.800,0

PR 412625 SARANDI 2825589 METROPOLITANA
DE SARANDI ESTADUAL 15 30 15 2.956.500,

PR 412810 UMUARAMA 2679736
ASSOCIAÇÃO
BENEFICENTE SÃO
FRANCISCO DE
ASSIS

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,0

PR Total 320 523 0 0 320 63.072.000

RJ 330010 ANGRA DOS REIS 7354746
HOSPITAL
MUNICIPAL DA
JAPUIBA HMJ

MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000

RJ 330023 ARMAÇÃO DOS
BUZIOS 6200702

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
RODOLPHO
PERISSE

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

RJ 330040 BARRA MANSA 2280051
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
BARRA MANSA

MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,0

RJ 330045 BELFORD ROXO 9887725
HOSPITAL
CENTRAL DA
BAIXADA
FLUMINENSE

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

RJ 330060 BOM JESUS DO
ITABAPOANA 2696940 HOSPITAL SAO

VICENTE DE PAULO MUNICIPAL 20 25 20 3.942.000

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287250

SOCIEDADE
PORTUGUESA DE
BENEFICIENCIA DE
CAMPOS

MUNICIPAL 9 35 9 1.773.900,0

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287382

SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
CAMPOS

MUNICIPAL 6 30 6 1.182.600,0

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287447 HOSPITAL ESCOLA

ALVARO ALVIM MUNICIPAL 5 20 5 985.500,00

RJ 330100 CAMPOS DOS
GOYTACAZES 2287579

HOSPITAL
FERREIRA
MACHADO

MUNICIPAL 10 16 10 1.971.000,0

RJ 330170 DUQUE DE
CAXIAS 0105805 HOSPITAL SÃO

JOSÉ MUNICIPAL 40 40 40 7.884.000,

RJ 330170 DUQUE DE
CAXIAS 6007317

HOSPITAL
MUNICIPAL
MOACYR
RODRIGUES DO
CARMO

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.000,0

RJ 330190 ITABORAÍ 0131237
HOSPITAL
MUNICIPAL SÃO
JUDAS TADEU

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

RJ 330200 ITAGUAÍ 2284634
HOSPITAL
MUNICIPAL SÃO
FRANCISCO
XAVIER

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0
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RJ 330240 MACAÉ 5412447
HOSPITAL
PÚBLICO
MUNICIPAL DE
MACAÉ

MUNICIPAL 10 26 10 1.971.000,0

RJ 330250 MAGÉ 2278804
POLICLINICA
SANTO ALEIXO
LTDA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

RJ 330270 MARICÁ 9895124
HOSPITAL
ERNESTO CHE
GUEVARA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

RJ 330330 NITERÓI 0105317
HOSPITAL
MUNICIPAL
OCEANICO DE
NITEROI

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,0

RJ 330340 NOVA FRIBURGO 2272784
HOSPITAL
MUNICIPAL RAUL
SERTÃ

MUNICIPAL 10 22 10 1.971.000,0

RJ 330390 PETROPOLIS 0088935
HOSPITAL NOSSA
SENHORA
APARECIDA

MUNICIPAL 30 30 30 5.913.000,

RJ 330400 PIRAÍ 2267187 HOSPITAL FLÁVIO
LEAL MUNICIPAL 5 5 5 985.50

RJ 330420 RESENDE 2288885
SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE
RESENDE

MUNICIPAL 5 5 5 985.50

RJ 330430 RIO BONITO 2296241 HOSPITAL REGIONAL
DARCY VARGAS MUNICIPAL 10 15 10 1.971.0

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 2298120
SMS HOSPITAL
MUNICIPAL ALBERT
SCHWEITZER AP 51

MUNICIPAL 20 20 20 3.942.0

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 5717256
SMS HOSPITAL
MUNICIPAL
RONALDO GAZOLLA
AP 33

MUNICIPAL 205 205 205 40.405

RJ 330455 RIO DE JANEIRO 6716849
SMS COORD DE
EMERGENCIA
REGIONAL CER
LEBLON AP 21

MUNICIPAL 20 20 20 3.942.0

RJ 330480 SÃO FIDELIS 2283328 HOSPITAL ARMANDO
VIDAL MUNICIPAL 10 17 10 1.971.0

RJ 330490 SÃO GONÇALO 0113115
HOSPITAL DE
RETAGUARDA
GONCALENSE

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

RJ 330490 SÃO GONÇALO 0113891 HOSPITAL
FRANCISCANO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

RJ 330490 SÃO GONÇALO 2696746
PRONTO SOCORRO
CENTRAL DR
ARMANDO GOMES
DE SA COUTO

MUNICIPAL 5 5 5 985.50

RJ 330490 SÃO GONÇALO 2704595
HOSPITAL INFANTIL
DARCY SOUZA
VARGAS

MUNICIPAL 5 5 5 985.50

RJ 330510 SÃO JOÃO DE MERITI 2298708
HOSPITAL
MUNICIPAL DE SAO
JOAO DE MERITI
ABDON GONCALVES

MUNICIPAL 30 30 30 5.913.0

RJ 330580 TERESÓPOLIS 2297795
HOSPITAL DAS
CLÍNICAS DE
TERESÓPOLIS

MUNICIPAL 10 15 10 1.971.0

RJ 330600 TRES RIOS 2294923
HOSPITAL DE
CLINICAS NOSSA
SENHORA DA
CONCEICAO

MUNICIPAL 10 19 10 1.971.0

RJ 330610 VALENÇA 2292912
HOSPITAL ESCOLA
LUIZ GIOSEFFI
JANNUZZI

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.0

RJ 330620 VASSOURAS 2273748
HUV HOSPITAL
UNIVERSITARIO DE
VASSOURAS

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.0
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RJ Total 620 818 5 5 625 123.18

RN 240200 CAICÓ 6778550
HOSPITAL REGIONAL
TELECILA FREITAS
FONTES

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RN 240310 CURRAIS NOVOS 2476487
HOSPITAL REGIONAL
DR MARIANO
COELHO

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RN 240710 MACAÍBA 2473577 HOSPITAL REGIONAL
ALFREDO MESQUITA ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RN 240800 MOSSORÓ 2503689
HOSPITAL REGIONAL
DR TARCISIO DE
VASCONCELOS MAIA

ESTADUAL 18 27 18 3.547.8

RN 240810 NATAL 2408260 HOSPITAL GERAL
DR.JOÃO MACHADO ESTADUAL 20 20 20 3.942.0

RN 240810 NATAL 2408570 HOSPITAL DR JOSE
PEDRO BEZERRA ESTADUAL 4 10 4 788.40

RN 240810 NATAL 2654261 HOSPITAL MARIA
ALICE FERNANDES ESTADUAL 10 15 10 1.971.0

RN 240810 NATAL 2679469
HOSPITAL CENTRAL
CORONEL PEDRO
GERMANO

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RN 240810 NATAL 3708926
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
NATAL

MUNICIPAL 14 24 14 2.759.4

RN 240325 PARNAMIRIM 2473380
HOSPITAL E
MATERNIDADE
DIVINO AMOR

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

RN 240940 PAU DOS FERROS 2409275
HOSPITAL REGIONAL
DR CLEODON
CARLOS DE
ANDRADE

ESTADUAL 4 10 4 788.40

RN 241200 SÃO GONÇALO DO
AMARANTE 4014235

HOSPITAL
MATERNIDADE
BELARMINA MONTE

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

RN Total 120 151 10 15 130 25.623

RO 110004 CACOAL 6599877 HOSPITAL REGIONAL
DE CACOAL ESTADUAL 10 28 10 1.971.0

RO 110011 JARU 2808609

HOSPITAL
MUNICIPAL
SANDOVAL DE
ARAUJO DANTAS
JARU

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

RO 110012 JI-PARANÁ 2495279
HOSPITAL DR.
CLAUDIONOR COUTO
RORIZ

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

RO 110020 PORTO VELHO 2493853 CEMETRON ESTADUAL 15 22 15 2.956.5

RO 110020 PORTO VELHO 4001303 HOSPITAL DE BASE
PORTO VELHO ESTADUAL 15 31 15 2.956.5

RO Total 60 101 0 0 60 11.826

RR 140010 BOA VISTA 2319659 HOSPITAL GERAL DE
RORAIMA - HGR ESTADUAL 30 47 30 5.913.0

RR 140010 BOA VISTA 2320681
HOSPITAL DA
CRIANÇA SANTO
ANTONIO - HCSA

MUNICIPAL 5 15 5 985.50

RR Total 30 47 5 15 35 6.898.

RS 430350 CAMAQUÃ 2257548
HOSPITAL NOSSA
SENHORA DE
CAMAQUÃ

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RS 430460 CANOAS 3508528
HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO DE
CANOAS

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

RS 430460 CANOAS 3626245

HOSPITAL DE
PRONTO SOCORRO
PREF DR MARCOS
ANTONIO
RONCHETTI

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

RS 430510 CAXIAS DO SUL 2223538 HOSPITAL GERAL MUNICIPAL 10 18 10 1.971.0
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RS 430510 CAXIAS DO SUL 2223562 HOSPITAL VIRVI
RAMOS MUNICIPAL 6 10 6 1.182.6

RS 430610 CRUZ ALTA 2263858
HOSPITAL DE
CARIDADE SÃO
VICENTE DE PAULO

ESTADUAL 10 18 10 1.971.0

RS 430660 DOM PEDRITO 2262002 HOSPITAL SÃO LUIZ ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RS 430680 ENCANTADO 2252228 HOSPITAL SANTA
TERESINHA MUNICIPAL 5 5 5 985.50

RS 430700 ERECHIM 2707918
FUNDAÇÃO
HOSPITALAR SANTA
TEREZINHA DE
ERECHIM

ESTADUAL 10 21 10 1.971.0

RS 430770 ESTEIO 2232030
FUNDAÇÃO DE
SAUDE PUBLICA SÃO
CAMILO DE ESTEIO

MUNICIPAL 2 10 2 394.20

RS 430790 FARROUPILHA 2240335 HOSPITAL SÃO
CARLOS MUNICIPAL 8 16 8 1.576.8

RS 430800 FAXINAL DO
SOTURNO 2244101

HOSPITAL DE
CARIDADE SÃO
ROQUE

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RS 430860 GARIBALDI 2257645 HOSPITAL SÃO
PEDRO MUNICIPAL 6 6 6 1.182.6

RS 430920 GRAVATAÍ 2232049 HOSPITAL DOM JOÃO
BECKER MUNICIPAL 10 18 10 1.971.0

RS 430930 GUAÍBA 0181927 HOSPITAL REGIONAL
NELSON CORNETET ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RS 431010 IGREJINHA 2227665 HOSPITAL BOM
PASTOR ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RS 431350 OSÓRIO 2257815 HOSPITAL SÃO
VICENTE DE PAULO ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RS 431370 PALMEIRA DAS
MISSÕES 2235323

HOSPITAL DE
CARIDADE PALMEIRA
DAS MISSÕES

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RS 431405 PAROBÉ 2227762 HOSPITAL SÃO
FRANCISCO DE ASSIS ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

RS 431410 PASSO FUNDO 2246929
HOSPITAL DE
CLÍNICAS DE PASSO
FUNDO

ESTADUAL 10 23 10 1.971.0

RS 431410 PASSO FUNDO 2246988 HOSPITAL SÃO
VICENTE DE PAULO ESTADUAL 10 40 10 1.971.0

RS 431440 PELOTAS 2253046
UCPEL HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO SÃO
FRANCISCO DE
PAULA

MUNICIPAL 8 22 8 1.576.8

RS 431440 PELOTAS 2253054
SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE
PELOTAS

MUNICIPAL 4 21 4 788.40

RS 431490 PORTO ALEGRE 2237601 HOSPITAL DE
CLÍNICAS MUNICIPAL 20 20 20 3.942.0

RS 431490 PORTO ALEGRE 2693801
ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR VILA
NOVA

MUNICIPAL 20 40 20 3.942.0

RS 431680 SANTA CRUZ DO SUL 2254964 HOSPITAL SANTA
CRUZ MUNICIPAL 7 7 7 1.379.7

RS 431680 SANTA CRUZ DO SUL 2255936 HOSPITAL ANA NERY MUNICIPAL 3 7 3 591.30

RS 431690 SANTA MARIA 2244306
HUSM HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO DE
SANTA MARIA

ESTADUAL 6 20 4 10 10 1.971.0

RS 431690 SANTA MARIA 9575936 HOSPITAL REGIONAL
DE SANTA MARIA ESTADUAL 20 20 20 3.942.0

RS 431720 SANTA ROSA 2254611 HOSPITAL VIDA
SAÚDE MUNICIPAL 4 10 4 788.40

RS 431720 SANTA ROSA 3017060 HOSPITAL VIDA
SAÚDE MUNICIPAL 10 20 10 1.971.0

RS 431830 SÃO GABRIEL 2248204 SANTA CASA DE SÃO
GABRIEL ESTADUAL 9 18 9 1.773.9

a
e
li
u
o
V
W
c
o
d
A
Íc
o
H

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

25
4-

E
A

40
-E

A
A

0-
4A

F
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

25
4-

E
A

40
-E

A
A

0-
4A

F
F

1Doc:  Memorando 2- 3.828/2022        129/334



08/02/2022 10:13 PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 - PORTARIA GM/MS Nº 220, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-220-de-27-de-janeiro-de-2022-378034846 19/26

RS 431990 SAPIRANGA 2232154 HOSPITAL DE
SAPIRANGA ESTADUAL 3 10 3 591.30

RS 432150 TORRES 2707950
HOSPITAL
BENEFICENTE
NOSSA SENHORA
DOS NAVEGANTES

ESTADUAL 5 10 5 985.50

RS 432300 VIAMÃO 5223962
INSTITUTO DE
CARDIOLOGIA
HOSPITAL DE
VIAMÃO

ESTADUAL 5 20 5 985.50

RS Total 307 520 8 20 315 62.086

SC 420140 ARARANGUÁ 2691515
IMAS HOSP. REG. DE
ARARANGUÁ DEP.
AFFONSO GUIZZO

ESTADUAL 5 15 5 985.50

SC 420230 BIGUAÇU 7486596
HOSPITAL REGIONAL
DE BIGUACU
HELMUTH NASS

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SC 420290 BRUSQUE 2522411 HOSPITAL
AZAMBUJA MUNICIPAL 10 19 10 1.971.0

SC 420360 CAMPOS NOVOS 2379767
FUNDACAO
HOSPITALAR DR
JOSE ATHANAZIO

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

SC 420420 CHAPECÓ 2537788 HOSPITAL REGIONAL
DO OESTE MUNICIPAL 10 20 10 1.971.0

SC 420540 FLORIANÓPOLIS 2691841
HOSPITAL
GOVERNADOR
CELSO RAMOS

ESTADUAL 6 20 6 1.182.6

SC 420590 GASPAR 2691485 HOSPITAL DE
GASPAR MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SC 420700 ICARA 2420015
FUNDACAO SOCIAL
HOSPITALAR DE
ICARA

ESTADUAL 10 20 10 1.971.0

SC 420730 IMBITUBA 2385880 HOSPITAL SÃO
CAMILO ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

SC 420750 INDAIAL 2521873 HOSPITAL BEATRIZ
RAMOS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SC 420820 ITAJAI 2522691
HOSPITAL E
MATERNIDADE
MARIETA KONDER
BORNHAUSEN

MUNICIPAL 10 35 10 1.971.0

SC 420900 JOACABA 2560771
HOSPITAL
UNIVERSITARIO
SANTA TEREZINHA

ESTADUAL 10 20 10 1.971.0

SC 420910 JOINVILLE 2436450
HOSPITAL REGIONAL
HANS DIETER
SCHMIDT

ESTADUAL 14 35 14 2.759.4

SC 420910 JOINVILLE 2436469
HOSPITAL
MUNICIPAL SAO
JOSE

MUNICIPAL 10 38 10 1.971.0

SC 420930 LAGES 2504332
HOSPITAL E
MATERNIDADE
TEREZA RAMOS

ESTADUAL 20 30 20 3.942.0

SC 420940 LAGUNA 2558017
HOSPITAL DE
CARIDADE S B J DOS
PASSOS

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SC 421010 MAFRA 2379333 HOSPITAL SAO
VICENTE DE PAULO ESTADUAL 10 30 10 1.971.0

SC 421500 RIO NEGRINHO 2521695 HOSPITAL RIO
NEGRINHO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SC 421660 SÃO JOSÉ 2302969 INSTITUTO DE
CARDIOLOGIA SC ESTADUAL 10 25 10 1.971.0

SC 421660 SÃO JOSÉ 2555646
HOSPITAL REGIONAL
DE SÃO JOSÉ
HOMERO DE
MIRANDA GOMES

ESTADUAL 10 28 10 1.971.0

SC 421770 SOMBRIO 2672839 HOSPITAL DOM
JOAQUIM IMAS ESTADUAL 10 10 10 1.971.0
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SC 421820 TIMBO 2537192 HOSPITAL E
MATERNIDADE OASE ESTADUAL 10 18 10 1.971.0

SC 421870 TUBARÃO 2491710
HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA
CONCEICAO

ESTADUAL 5 25 5 985.50

SC Total 230 458 0 0 230 45.333
SE 280030 ARACAJU 0002275 HOSPITAL SÃO JOSÉ MUNICIPAL 11 15 11 2.168.1

SE 280210 ESTÂNCIA 6901743
HOSPITAL REGIONAL
DE ESTÂNCIA JESSÉ
FONTES

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

SE 280350 LAGARTO 2421518
HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA
CONCEIÇÃO

ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

SE Total 31 35 0 0 31 6.110.1

SP 350160 AMERICANA 2058790
HOSPITAL
MUNICIPAL DR
WALDEMAR TEBALDI

MUNICIPAL 10 16 10 1.971.0

SP 350190 AMPARO 2078848 SANTA CASA ANNA
CINTRA MUNICIPAL 11 18 11 2.168.1

SP 350280 ARACATUBA 2078775
SANTA CASA DE
ARACATUBA
HOSPITAL SAGRADO
CORACAO DE JESUS

ESTADUAL 20 40 20 3.942.0

SP 350320 ARARAQUARA 2082527 SANTA CASA DE
ARARAQUARA MUNICIPAL 10 24 10 1.971.0

SP 350330 ARARAS 2081253 HOSPITAL SAO LUIZ
DE ARARAS MUNICIPAL 5 5 5 985.50

SP 350450 AVARE 2083604 SANTA CASA DE
AVARE MUNICIPAL 10 19 10 1.971.0

SP 350750 BOTUCATU 2748223

HOSPITAL DAS
CLINICAS DA
FACULDADE DE
MEDICINA DE
BOTUCATU

ESTADUAL 20 20 20 3.942.0

SP 350760 BRAGANCA
PAULISTA 2704900

HOSPITAL
UNIVERSITARIO SAO
FRANCISCO NA
PROVIDENCIA DE
DEUS

ESTADUAL 10 25 10 1.971.0

SP 350850 CAÇAPAVA 2024756
HOSPITAL E
MATERNIDADE
NOSSA SENHORA DA
AJUDA

MUNICIPAL 5 10 5 985.50

SP 350950 CAMPINAS 2081490
HOSPITAL
MUNICIPAL DR
MARIO GATTI
CAMPINAS

MUNICIPAL 4 20 6 6 10 1.971.0

SP 350950 CAMPINAS 2082128
HOSPITAL E
MATERNIDADE
CELSO PIERO

MUNICIPAL 8 25 8 1.576.8

SP 350950 CAMPINAS 6053858
COMPLEXO
HOSPITALAR
PREFEITO EDIVALDO
ORSI

MUNICIPAL 5 15 5 985.50

SP 350960 CAMPO LIMPO
PAULISTA 2087219

HOSPITAL DE
CLINICAS CAMPO
LIMPO PAULISTA

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 351020 CAPAO BONITO 2079097 SANTA CASA DE
CAPAO BONITO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 351040 CAPIVARI 2748568 SANTA CASA DE
CAPIVARI MUNICIPAL 7 7 7 1.379.7

SP 351050 CARAGUATATUBA 0092894 HOSPITAL REGIONAL
DO LITORAL NORTE ESTADUAL 30 30 30 5.913.0

SP 351050 CARAGUATATUBA 2082926 CASA DE SAUDE
STELLA MARIS MUNICIPAL 14 20 14 2.759.4

SP 351080 CASA BRANCA 2749033
CENTRO DE
REABILITAÇÃO CASA
BRANCA

ESTADUAL 20 20 20 3.942.0
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SP 351200 COLINA 2095912 HOSPITAL JOSE
VENANCIO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 351280 COSMOPOLIS 9639659
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
COSMOPOLIS

MUNICIPAL 5 5 5 985.50

SP 351300 COTIA 2792141 HOSPITAL REGIONAL
DE COTIA ESTADUAL 10 20 10 1.971.0

SP 351340 CRUZEIRO 2024691
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
CRUZEIRO

MUNICIPAL 6 16 6 1.182.6

SP 351350 CUBATAO 2078473
HOSPITAL DR LUIZ
CAMARGO DA
FONSECA E SILVA

MUNICIPAL 3 10 3 591.30

SP 351380 DIADEMA 2080028
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
DIADEMA HMD

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.0

SP 351440 DRACENA 2750988 SANTA CASA DE
DRACENA MUNICIPAL 10 20 10 1.971.0

SP 351500 EMBU DAS ARTES 2079011

HOSPITAL LEITO
IRMA ANETTE
MARLENE
FERNANDES DE
MELLO

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 351518 ESPIRITO SANTO DO
PINHAL 2751623 HOSPITAL

FRANCISCO ROSAS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 351620 FRANCA 2705982 SANTA CASA DE
FRANCA ESTADUAL 11 20 1 6 12 2.365.2

SP 351840 GUARATINGUETA 2081512
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
GUARATINGUETA

MUNICIPAL 10 17 10 1.971.0

SP 351870 GUARUJA 2754843 HOSPITAL SANTO
AMARO MUNICIPAL 20 40 20 3.942.0

SP 351880 GUARULHOS 2079410
COMPL HOSP PADRE
BENTO DE
GUARULHOS

ESTADUAL 17 27 17 3.350.7

SP 351880 GUARULHOS 2080338
HOSPITAL GERAL DE
GUARULHOS PROF
DR WALDEMAR DE
CARVALHO

ESTADUAL 10 28 10 1.971.0

SP 351907 HORTOLANDIA 2087715

HOSPITAL E
MATERNIDADE
MUNICIPAL
GOVERNADOR
MARIO COVAS

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 351960 IBITINGA 2082640
SANTA CASA DE
CARIDADE E
MATERNIDADE
IBITINGA

MUNICIPAL 5 5 5 985.50

SP 352044 ILHA SOLTEIRA 2078511 HOSPITAL REGIONAL
DE ILHA SOLTEIRA ESTADUAL 4 8 4 788.40

SP 352040 ILHABELA 2747871
HOSPITAL
MUNICIPAL GOV
MARIO COVAS JR

MUNICIPAL 6 6 6 1.182.6

SP 352050 INDAIATUBA 2784602
HOSPITAL AUGUSTO
DE OLIVEIRA
CAMARGO

MUNICIPAL 20 40 20 3.942.0

SP 352230 ITAPETININGA 3139050
HOSP DR LEO ORSI
BERNARDES
ITAPETININGA

MUNICIPAL 10 18 10 1.971.0

SP 352240 ITAPEVA 2027186
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
ITAPEVA

MUNICIPAL 12 20 12 2.365.2

SP 352250 ITAPEVI 2078104 HOSPITAL GERAL DE
ITAPEVI ESTADUAL 10 20 10 1.971.0

SP 352270 ITAPOLIS 2079836
SANTA CASA
DEMISERICORDIA DE
ITAPOLIS

MUNICIPAL 5 9 5 985.50

SP 352310 ITAQUAQUECETUBA 2078562 HOSPITAL GERAL DE
ITAQUAQUECETUBA ESTADUAL 10 20 10 1.971.0
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SP 352340 ITATIBA 2023709
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
ITATIBA

MUNICIPAL 10 13 10 1.971.0

SP 352390 ITU 2092298 SANTA CASA DE ITU MUNICIPAL 10 22 10 1.971.0

SP 352440 JACAREI 2096412
SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE
JACAREI

MUNICIPAL 12 20 12 2.365.2

SP 352470 JAGUARIUNA 2023474
HOSPITAL
MUNICIPAL WALTER
FERRARI

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 352530 JAU 2083086 HOSPITAL AMARAL
CARVALHO JAU ESTADUAL 4 20 4 788.40

SP 352530 JAU 2791722 SANTA CASA DE JAU MUNICIPAL 10 34 10 1.971.0

SP 352590 JUNDIAI 2786435 HCSVP HOSPITAL
SAO VICENTE MUNICIPAL 29 60 29 5.715.9

SP 352670 LEME 2078074 SANTA CASA DE
LEME MUNICIPAL 2 8 2 394.20

SP 352680 LENCOIS PAULISTA 2077582
HOSPITAL NOSSA
SENHORA DA
PIEDADE

MUNICIPAL 6 6 6 1.182.6

SP 352710 LINS 2758245 SANTA CASA DE LINS MUNICIPAL 2 10 2 394.20

SP 352720 LORENA 2087111
IRMANDADE DA
SANTA CASA DE
MISERICORDIA
LORENA

MUNICIPAL 7 14 7 1.379.7

SP 352900 MARILIA 2025507
HOSPITAL DAS
CLINICAS
HCFAMEMA

ESTADUAL 16 40 16 3.153.6

SP 352900 MARILIA 5860490
HOSPITAL
UNIVERSITARIO DE
MARILIA

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.0

SP 352930 MATAO 2090961
HOSPITAL CARLOS
FERNANDO MALZONI
MATAO

ESTADUAL 5 5 5 985.50

SP 353050 MOCOCA 2705222 SANTA CASA DE
MOCOCA MUNICIPAL 10 18 10 1.971.0

SP 353060 MOGI DAS CRUZES 2080680
HOSPITAL DAS
CLINICAS LUZIA DE
PINHO MELO MOGI
DAS CRUZES

ESTADUAL 10 20 10 1.971.0

SP 353060 MOGI DAS CRUZES 2084236
CENTRO ESP EM
REABILITACAO DR
ARNALDO PEZZUTI
CAVALCANTI MOG

ESTADUAL 22 30 22 4.336.2

SP 353070 MOGI GUACU 2096463 SANTA CASA DE
MOGI GUAÇU MUNICIPAL 10 18 10 1.971.0

SP 353070 MOGI GUACU 2096498
HOSPITAL
MUNICIPAL DR
TABAJARA RAMOS

MUNICIPAL 5 10 5 985.50

SP 353080 MOGI MIRIM 2088193
IRMANDADE DA
SANTA CASA DE
MOGI MIRIM

MUNICIPAL 10 16 10 1.971.0

SP 353130 MONTE ALTO 2028204 SANTA CASA DE
MONTE ALTO MUNICIPAL 8 16 8 1.576.8

SP 353190 MORRO AGUDO 2745801 HOSP SÃO MARCOS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 353350 NOVO HORIZONTE 2088487 SANTA CASA DE
NOVO HORIZONTE MUNICIPAL 6 6 6 1.182.6

SP 353440 OSASCO 0008052
HOSPITAL REGIONAL
DR VIVALDO
MARTINS SIMOES
OSASCO

ESTADUAL 8 8 8 1.576.8

SP 353470 OURINHOS 4049020 SANTA CASA DE
OURINHOS MUNICIPAL 5 20 5 985.50

SP 353620 PARIQUERA-ACU 2077434
HOSPITAL REGIONAL
DR LEOPOLDO
BEVILACQUA

ESTADUAL 10 19 10 1.971.0
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SP 353650 PAULINIA 2081059
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
PAULINIA

MUNICIPAL 10 14 10 1.971.0

SP 353710 PEDREIRA 2078422 FUNBEPE PEDREIRA MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 353730 PENAPOLIS 2078503 SANTA CASA DE
PENAPOLIS MUNICIPAL 10 10 10 1.971.0

SP 353800 PINDAMONHANGABA 2755092 SANTA CASA DE
PINDAMONHANGABA MUNICIPAL 10 17 10 1.971.0

SP 353870 PIRACICABA 9425802 HOSPITAL REGIONAL
DE PIRACICABA ESTADUAL 10 20 10 1.971.0

SP 354100 PRAIA GRANDE 2716097
COMPLEXO
HOSPITALAR IRMA
DULCE O S S

MUNICIPAL 10 30 10 1.971.0

SP 354140 PRESIDENTE
PRUDENTE 2755130

HOSPITAL
DOMINGOS
LEONARDO
CERAVOLO
PRESIDENTE
PRUDENTE

ESTADUAL 10 40 10 1.971.0

SP 354160 PROMISSAO 2790610
HOSPITAL GERAL
PREFEITO MIGUEL
MARTIN GUALDA DE
PROMISSÃO

ESTADUAL 2 10 2 394.20

SP 354260 REGISTRO 2079593 HOSPITAL SAO JOAO
REGISTRO ESTADUAL 10 10 10 1.971.0

SP 354260 REGISTRO 9556095 HOSPITAL REGIONAL
DE REGISTRO ESTADUAL 20 20 20 3.942.0

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2081164
HOSPITAL SANTA
LYDIA RIBEIRAO
PRETO

MUNICIPAL 5 10 5 985.50

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2082187
HOSPITAL DAS
CLINICAS FAEPA
RIBEIRAO PRETO

ESTADUAL 14 24 14 2.759.4

SP 354340 RIBEIRAO PRETO 2084414 SANTA CASA DE
RIBEIRAO PRETO MUNICIPAL 6 22 6 1.182.6

SP 354580 SANTA BARBARA
D'OESTE 2079232 HOSPITAL SANTA

BARBARA MUNICIPAL 10 18 10 1.971.0

SP 354660 SANTA FE DO
SUL 2093332

SANTA CASA
DE SANTA FE
DO SUL

MUNICIPAL 3 9 3 591.300,00

SP 354780 SANTO
ANDRE 0008923

CENTRO
HOSPITALAR
DE SANTO
ANDRE DR
NEWTON DA
COSTA
BRANDAO

MUNICIPAL 20 50 20 3.942.000,00

SP 354850 SANTOS 2079720
HOSPITAL
GUILHERME
ALVARO
SANTOS

ESTADUAL 19 40 2 10 21 4.139.100,00

SP 354850 SANTOS 2698471

SECAO
HOSPITAL
MUNICIPAL DR
ARTHUR
DOMINGUES
PINTO

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 354870
SAO
BERNARDO
DO CAMPO

2069776 HOSPITAL DE
URGENCIA MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 354870
SAO
BERNARDO
DO CAMPO

7373465
HOSPITAL DE
CLINICAS
MUNICIPAL

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 354880
SAO
CAETANO DO
SUL

2082594
COMPLEXO
HOSPITALAR
MUNICIPAL

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 354890 SÃO CARLOS 2080931
SANTA CASA
DE SAO
CARLOS

MUNICIPAL 15 30 15 2.956.500,00
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SP 354890 SÃO CARLOS 5586348

HOSPITAL
UNIVERST DA
UFSCAR PROF
DR HORACIO C
PANEPUCCI

MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 354910 SÃO JOAO DA
BOA VISTA 2084228

SANTA CASA
DE
MISERICÓRDIA
DONA
CAROLINA
MALHEIROS
SJBV

MUNICIPAL 10 18 10 1.971.000,00

SP 354970 SAO JOSE DO
RIO PARDO 2080923 HOSPITAL SÃO

VICENTE MUNICIPAL 2 7 2 394.200,00

SP 354980 SAO JOSE DO
RIO PRETO 2077396

HOSPITAL DE
BASE DE SAO
JOSE DO RIO
PRETO

ESTADUAL 20 20 20 3.942.000,00

SP 354980 SAO JOSE DO
RIO PRETO 2798298

SANTA CASA
DE
MISERICORDIA
DE SAO JOSE
DO RIO PRETO

MUNICIPAL 10 26 10 1.971.000,00

SP 354990 SAO JOSE
DOS CAMPOS 0009628

HOSPITAL
MUNICIPAL DR
JOSE DE
CARVALHO
FLORENCE

MUNICIPAL 20 54 20 3.942.000,00

SP 354990 SAO JOSE
DOS CAMPOS 2748029

SANTA CASA
DE
MISERICORDIA
DE SAO JOSE
DOS CAMPOS

ESTADUAL 3 20 3 591.300,00

SP 355030 SAO PAULO 0102105
HOSPITAL
MUNICIPAL
BRASILANDIA

MUNICIPAL 20 20 10 10 30 5.913.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2028840
INSTITUTO DE
INFECTOLOGIA
EMILIO RIBAS
SAO PAULO

ESTADUAL 13 30 13 2.562.300,00

SP 355030 SAO PAULO 2066092
HOSPITAL
GERAL DE
PEDREIRA

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2066572

HOSPITAL
HELIOPOLIS
UNIDADE DE
GESTAO
ASSISTENCIAL I
SP

ESTADUAL 10 18 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2077523

UNIDADE DE
GESTAO
ASSISTENCIAL
II HOSPITAL
IPIRANGA SP

ESTADUAL 7 22 7 1.379.700,00

SP 355030 SAO PAULO 2077574
CONJUNTO
HOSPITALAR
DO MANDAQUI
SAO PAULO

ESTADUAL 7 7 7 1.379.700,00

SP 355030 SAO PAULO 2077620

HOSPITAL
GERAL SANTA
MARCELINA DE
ITAIM
PAULISTA SAO
PAULO

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2079240

HOSPITAL
GERAL JESUS
TEIXEIRA DA
COSTA
GUAIANASES
SAO PAULO

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2080346
HOSP MUN DR
CARMINO
CARICCHIO

MUNICIPAL 39 58 39 7.686.900,00
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SP 355030 SAO PAULO 2080583 HOSP MUN
TIDE SETUBAL MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2082225

HOSPITAL
KATIA DE
SOUZA
RODRIGUES
TAIPAS

ESTADUAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2082829

HOSP MUN
PROFESSOR
DOUTOR
ALIPIO CORREA
NETTO

MUNICIPAL 20 30 20 3.942.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2088495

INSTITUTO
DANTE
PAZZANESE DE
CARDIOLOGIA
IDPC SAO
PAULO

ESTADUAL 18 18 12 12 30 5.913.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2088517
HOSPITAL
INFANTIL
CANDIDO
FONTOURA

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2091313
HOSPITAL
REGIONAL SUL
SAO PAULO

ESTADUAL 5 14 5 985.500,00

SP 355030 SAO PAULO 2091755

HOSPITAL
GERAL DE VILA
PENTEADO DR
JOSE
PANGELLA SAO
PAULO

ESTADUAL 9 20 9 1.773.900,00

SP 355030 SAO PAULO 2688573

HOSPITAL
GERAL DE VILA
NOVA
CACHOEIRINHA
SAO PAULO

ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,00

SP 355030 SAO PAULO 2786680
HOSP MUN
FERNANDO
MAURO PIRES
DA ROCHA

MUNICIPAL 30 40 30 5.913.000,00

SP 355030 SAO PAULO 7711980

HOSP MUN
GILSON DE
CASSIA
MARQUES DE
CARVALHO

MUNICIPAL 20 20 20 3.942.000,00

SP 355030 SAO PAULO 9465464
HOSP MUN
JOSANIAS
CASTANHA
BRAGA

MUNICIPAL 20 20 10 10 30 5.913.000,00

SP 355040 SAO PEDRO 2084422 SANTA CASA
DE SAO PEDRO MUNICIPAL 10 10 10 1.971.000,00

SP 355060 SÃO ROQUE 2082721
HOSPITAL E
MATERNIDADE
SOTERO DE
SOUZA

MUNICIPAL 8 8 8 1.576.800,00

SP 355210 SOCORRO 2079704
HOSPITAL DR
RENATO SILVA
DE SOCORRO

MUNICIPAL 7 7 7 1.379.700,00

SP 355220 SOROCABA 2081695
CONJUNTO
HOSPITALAR
DE SOROCABA

ESTADUAL 10 27 10 1.971.000,00

SP 355220 SOROCABA 2708779 SANTA CASA
DE SOROCABA MUNICIPAL 10 50 10 1.971.000,00

SP 355220 SOROCABA 9491112
HOSPITAL
REGIONAL DE
SOROCABA

ESTADUAL 10 40 10 1.971.000,00

SP 355280 TABOAO DA
SERRA 2079828

HOSPITAL
GERAL
PIRAJUSSARA
TABOAO DA
SERRA

ESTADUAL 10 20 10 1.971.000,00
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SP 355410 TAUBATE 2749319
HOSPITAL
MUNICIPAL
UNIVERSITARIO
DE TAUBATE

MUNICIPAL 10 20 10 1.971.000,00

SP 355500 TUPA 2080664 SANTA CASA
DE TUPA ESTADUAL 10 30 10 1.971.000,00

SP 355620 VALINHOS 2097877

IRMANDADE
DA SANTA
CASA DE
MISERICORDIA
DE VALINHOS

MUNICIPAL 7 7 7 1.379.700,00

SP 355700 VOTORANTIM 2087618
HOSPITAL
MUNICIPAL DE
VOTORANTIM

MUNICIPAL 5 10 5 985.500,00

SP Total 1.341 2.428 84 117 1.425 280.867.500,

TO 172100 PALMAS 2786117

HOSPITAL
GERAL DE
PALMAS DR
FRANCISCO
AYRES

ESTADUAL 20 46 20 3.942.000,00

TO Total 20 46 0 0 20 3.942.000,00
Total Geral 6.077 10.100 373 514 6.450 1.271.295.000

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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PORTARIA SAES/MS NO 177, DE25.05.2022

PORÍARIA SAESII S N. 177. DÉ 25.05.2022

Exclui habrliiaçôês e lêitos Co Cadaslio Naújonâl de Estêbelecinrenlos de Saúde , Cl.lES e procedrmentos da Tabela dê Procedimentos, Í\,ledicainenlos, Ôfteses,

P.oLÕ\.c ô Và'ánân fspecrâ,e OP\l do Si.ten. L.,co d. Sa"ae S. S

A Sêcretánã de AtenÇão Especializada à Saúdê. no uso de sLras atribu ÇÕes.

Conslderando â Porlârjê GIlr/l\4S 
^'4-226. 

de 31 de dezembio .Je 2021, que dispóê sobrê o procedjnrênlo parâ dêsmôbilizãÇão dê leitôs de Unidâdê dê Íêrápiâ

RespiratóÍia Âguda Grave - SRAG/Covld-1S;

Co siderando a Pollaria Glú/[4S n"9'13. de22deabÍI{]e 2022. que deciara o enceffamento da Emergência em Saúde Públicâ de lmportância Naconal - ESPIN enl

decorénc a da iríecçáo humana pelo novo coronavirus (2019'nCoV) e revoga a Porlarla GNI/MS n' 186, dê 03 de íevereiro de 2020; e

Cônsiderêndo a nêcêssLdadê do ajustar o Cadasao Naconal de Eslâbelêcrnrentos de Saúde - CNÉS e a lãbela de Procedimenios, N4er.aínÊflos, OrÍeses, Proteses e

í\4aleÍials Espêciêis - OPII do Sistemâ Único de Saúde SUS. aos píoced;rnenlos pêra desmobilizaÇão dê lêiios de Unrdâde de Íerapiâ lnlensivê - UTI Adulto e

Pe.liáÍi.o COVID-1 9 rêsolvÊ:

Art. 1' Ficam excluídas, da Tabela de Hablliiações do Cadastro Nacjonal de Estabelecimênto de Saúde - CNES, as habililâções 2612 - UII ll Adullo - Sindronre

Respiratória Aguda Grave (SRAG) - COVID-19 ê 26.13 - UTI lJ Pêdiáiricâ - Sindrome Respiralória Agudâ GÍave {SRAG) - COVID-19.

Art.2" Ficam excluidos. da Tabela de Leitos do CNES, os Leiics Complemenlares 51 - UII ll Adulto'Sindrome RespiÍatcria Aguda Grave ISRAG)- COV]D-]9 e 52 -

UTI ll Pediátrlca Slnc,rome Respiraiófia Aguda Grave (SRAG)- COVID-19.

Art.3" Ficam excluídos da Tabela de Píocêd menlos íVedicârnÊntos. Orleses PÍoteses e Materiâis Especlais do SUS. os proced menlos 08-02.Ô1-029-6 - Dlária de UTI

ll Adulto - Síndrome Respiratória Aguda Grâve (SRÀG) - COVID-1g. C8.02.01.030-0 - Diária de UÍl ll Pêdiátricâ - SÍfdromê Respirâtórla Aguda Grâve (SRAê)

COVID-1S e 03.03.01.022-3 - Tratamenlo de infectâo pelo Coronaví.us - COVID 19.

Art.4ó Ficâ allerarlo o pÍocedimento 03.03.01.019-3 - Tratainento de oulras doenÇas causadas por virus (825 a 834) na Tabela de Procedimenlos, Medicamentos e

Ôrieses. Próteses e Materiais Especiais dô SllS, com ê inclusão dos alributos CID 834.2 laíecçáo por coronavkus de locaíização não especllicadâ.

Art. 5. Cabe à Coordenaçáo-Geral de Gestão de Sisternas de lnfoÍmâções em Saúde do Departamento de Regulêçâo Avâiiâçáo e Côntrole da SecrelaÍia de Atençáo

Especiâlizâdâ à Saúde - CGSI/DRAC/SAES/MS, a adoÇãô dâs p.ovrdênclas nêcêssánas no seniido de adequar o Sistêma de Geíenciamento da Tabela de

Píocêdimentos, Medicâmênlos ê OPM do SUS - SIGTAq o Repos tório dê Têrminologias ênr Saúde R_lS e sollcitar ao DATASUS as lmplemefltâções relâtvas ao

CNES, côm vrsias a plantar as alieraçóes definidas por estâ Poíaria.

Art. 6'Frc€m revogadâs a Porrãna SAES,'MS n" 237, de 18 de março dê 2020, publicada no Dláro Ofrcial da Uniáo (DOU) n' 112 de 15 de lunho de 2020, sêção 1,

página 142 e a Po.târia SAES/[4S n'245, de 24 de março de 2020, publicáda no Diá o Oícialda Un]ão (DOU) n" 112 de 15 de iunho de 2020, seçào 1. página 112.

ÂrL f Esiâ Portaria entra em vigor na datá de sua pubÍ€aÇâo. com êíêltos operacionais nos Sistêmas .le inlormaçoes do SLJS a pâiljÍ da compeiênoa segu nte à data

de sua pubJicaÇão.

À,4A,RÂ BAÍISTA BOTELHO

íDOU de 31.05.2022 - páq. 257 - Seção 1l

https://www.editoraroncaÍafi.com.br/vzlDiaricoficiauDiaÍiooficial/PoRTARIA-SAES-MS-No-177-DÉ-2çO5-2022ll[Í1prtínií,hiínl 111
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RESOLUÇÃO SESA Nº 864/2020 
 

Estabelece ações para contratação emergencial e 
institui recursos de custeio para oferta de leitos de 
Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda 
Clínica para atendimento de usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, com quadro clínico 
compatível com a infecção por Coronavírus – 
COVID-19, no Estado do Paraná. 

 
O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 4º, incisos VI e XIII, da Lei Estadual nº 19.848, de 3 
de maio de 2019 e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual nº 9.921, 
de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do 
disposto na Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e 
considerando: 

 
- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII, da Constituição Federal; 
 
- as disposições constitucionais e a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

que tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito 
fundamental do ser humano; 

 
- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal 

nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

 
- o Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que promulga o texto 

revisado do Regulamento Sanitário Internacional; 
 
- a Portaria GM/MS nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que 

declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo Coronavírus;  

 
- a situação de pandemia pelo coronavírus causador da doença denominada COVID- 

19, anunciada pela Organização Mundial da Saúde – OMS no dia 03 de março de 2020;  
 
- o provável crescimento de casos em algumas semanas pelo nível elevado de 

propagação do vírus no Brasil; 
 
- o poder atribuído ao Gestor Estadual em sua esfera administrativa de requisitar bens 

e serviços em casos decorrentes de irrupção de epidemias para atendimento de necessidades 
coletivas urgentes, conforme disciplinado pelo art. 15 da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990; 

- a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 
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- o Decreto Estadual nº 4.230, de 16 de março de 2020, que “Dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus – COVID19”; 

 
- o Decreto Estadual n° 4.298, de 19 de março de 2020, que declara situação de 

emergência em todo o território paranaense, nos termos do COBRADE n° 1.5.1.1.0- Doenças 
Infecciosas Virais, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19. 

 
- a Portaria GM/MS nº 395, de 16 de março de 2020, que estabelece recurso do 

Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e 
Alta Complexidade - MAC, destinados às ações de saúde para o enfrentamento do 
Coronavírus - COVID – 19; 

 
- a Resolução SESA nº 340, de 24 de março de 2020, que estabelece ações para 

contratação emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade de 
Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do Sistema Único de 
Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus – COVID-19, 
no Estado do Paraná;  

 
- a Portaria GM/MS nº 480, de 23 de março de 2020, estabelece recurso do Bloco de 

Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, a ser disponibilizado aos estados e Distrito 
Federal, destinados às ações de saúde para o enfrentamento do Coronavírus - COVID 19; 

 
- a Portaria GM/MS nº 774, de 9 de abril de 2020, estabelece recursos do Bloco de 

Custeio das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde a serem disponibilizados aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, destinados ao custeio de ações e serviços relacionados à 
COVID 19; 

 
- a Portaria nº 893, de 20 de abril de 2020, do Ministério da Saúde, que habilita leitos 

da Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II - COVID-19 e estabelece recurso do 
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo Coronavírus (COVID 19), 
a ser disponibilizado aos Estados e Municípios; 

 
- a Portaria nº 1.206, de 8 de maio de 2020, do Ministério da Saúde, que habilita 

leitos da Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II - COVID-19 e UTI Pediátrico 
Tipo II - COVID-19 e estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde - Grupo Coronavírus (COVID 19), a ser disponibilizado ao Estado do 
Paraná e Municípios; 
 

RESOLVE: 

Art. 1º Contratar e subsidiar em regime emergencial de forma temporária Leitos de 
Unidade de Terapia Intensiva – UTI Neonatal, Pediátrica e Adulto e de Retaguarda Clínica 
dos Estabelecimentos de Saúde contratualizados ao SUS para atendimento exclusivo aos 
usuários do SUS com quadro clínico compatível com a infecção pelo Novo Coronavírus - 
COVID-19, no âmbito do Estado do Paraná. 

Parágrafo único: Esta contratação ocorrerá por Dispensa de Licitação, embasado no 
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art. 34, inciso IV, da Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, e, no art. 4º, § 1º, da 
Lei Federal nº 13.979, de 2020. 

 
Art. 2º Instituir recurso temporário para complementação do custeio dos leitos de 

Unidade de Terapia Intensiva - UTI Neonatal, Pediátrica e Adulto e de Retaguarda Clínica 
dos Estabelecimentos de Saúde já contratualizados que prestam serviços ao SUS, para 
atendimento exclusivo de usuários do SUS com quadro clínico compatível com a infecção 
pelo Novo Coronavírus - COVID-19 no âmbito do Estado do Paraná. 

 
§ 1º Serão considerados como leitos de Retaguarda Clínica os leitos clínicos, 

informados no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES como 
SUS ou existentes. Como Leitos de UTI, os leitos existentes informados no SCNES, leitos 
habilitados e/ou qualificados ao SUS e leitos de UTI COVID habilitados, ambos destinados 
exclusivamente para internamento de usuários do SUS com infecção pelo Novo Coronavírus 
– COVID-19.

 
§ 2º Para o caso de divergência entre número de leitos existentes e os informados no 

SCNES face à situação de emergência causada pela pandemia do coronavírus - COVID-19, 
será aceita Declaração da Direção da Regional de Saúde da área de abrangência, atestando a 
existência dos leitos, conforme Anexo III. Deve ocorrer a atualização do cadastro do prestador 
com a inclusão dos leitos até a próxima competência. 

 
§ 3º Inicialmente serão priorizados para contratação os Leitos de UTI novos, ou seja, 

não habilitados ao SUS. No entanto, em virtude de haver necessidade de utilização de leitos já 
contratualizados pela SESA, por meio do Edital de Chamamento Público nº 019/2016 ou de 
outros já habilitados ao SUS, poderá ser realizado pagamento de complemento do valor da 
diária. 

 
Art. 3º Da definição dos valores para contratualização temporária: 
 
I - para leitos de UTI habilitados como UTI COVID pelo Ministério da Saúde, será 

realizado pagamento de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) por diária devidamente 
apresentada nos Sistemas de Informações Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com 
recursos oriundos do Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do Coronavírus - 
Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor, com pagamento por meio do processamento 
da fatura, conforme conta cadastrada no CNES; 

 
II - para os estabelecimentos localizados em municípios cuja gestão dos recursos 

federais de média e alta complexidade é do Estado será pago o valor de até R$ 800,00 por 
leito, por dia, com recursos do Tesouro do Estado – Fonte 100, para manutenção da 
disponibilidade dos leitos contratados e ainda não ocupados, exclusivamente para tratamento 
COVID; 

 
III - para os Leitos de UTI Neonatal, Pediátrica e Adulto não habilitados pelo 

Ministério da Saúde como COVID, será realizado pagamento de até R$ 1.600,00 (mil e 
seiscentos reais) por dia, por leito contratado pela ocupação do leito com recursos da Fonte 
255 e de até R$ 800,00 (oitocentos reais), por dia, por leito contratado, pela disponibilidade 
do leito, com recursos oriundos do Tesouro do Estado – Fonte 100; 
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IV - para os estabelecimentos localizados em municípios que possuem a gestão dos 

recursos federais de média e alta complexidade, o valor será de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos 
reais) por leito, por dia, pela ocupação, custeado com recursos do Tesouro do Estado – Fonte 
100, na modalidade Fundo a Fundo; 

 
V - para os leitos de UTI já habilitados e custeados pelo Ministério da Saúde com 

diária de R$ 478,72 (quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e dois centavos) será pago 
com recursos da Fonte 100, complementação para atingir o limite de até R$ 800,00 pela 
disponibilidade do leito e, no caso da ocupação, complementação para atingir o limite de até 
R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) por dia, por leito contratado, com recursos da Fonte 255; 

 
VI - para os leitos já habilitados e qualificados pelo Ministério da Saúde com diária 

de R$ 800,00 (oitocentos reais), será paga complementação de até o limite de R$ 800,00 
(oitocentos reais) por dia, para atingir o valor de R$1.600,00 por leito contratado pela 
ocupação do leito, com recursos da Fonte 255, mediante comprovação do uso do leito. Para 
esses leitos, não será realizado pagamento pela disponibilidade do leito, tendo em vista que o 
valor de R$ 800,00 por dia, por leito contratado, já está sendo pago dentro do valor do 
contrato assistencial regular de prestação de serviços, conforme previsto na Lei nº 
13.992/2020; 

 
VII - para os leitos de retaguarda clínica, será realizado pagamento de R$ 300,00 

(trezentos reais) por dia, por leito contratado, pela disponibilidade do leito, com recursos do 
Tesouro Estadual. Este pagamento contemplará todos os prestadores que integram o Plano 
Estadual de Contingência Estadual, independentemente da gestão; 

 
VIII - o pagamento pela disponibilidade dos leitos COVID não é cumulativo, com o 

pagamento pela ocupação dos leitos COVID, ou seja, será realizado pagamento pela ocupação 
ou pela disponibilidade do leito no período. 
 

Art. 4º Da solicitação do pagamento das diárias de leitos COVID para 
estabelecimentos localizados em municípios cuja gestão dos recursos financeiros de média e 
alta complexidade é do estado: 

 
I - o cálculo do valor mensal deve ser efetuado com base nos documentos 

apresentados, considerando a diferenciação dos valores a serem pagos entre o leito 
disponibilizado e o leito utilizado, leito habilitado e não habilitado, conforme descrito no Art. 
3º; 

 
II - a solicitação de pagamento deve se dar por meio de protocolo, exceto quando se 

tratar do inciso I, do Art. 3º desta Resolução;
 
III - pagamento das diárias de UTI e leitos clínicos para os prestadores contratados 

que estão sob gestão do estado, deverá ser via Regional de Saúde, mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
 

a) ofício do prestador do serviço com valor total das despesas, descritivo das diárias, 
se ocupadas ou disponibilizadas, se valor integral ou diferença para complementação 
de valor; 
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b) cópia do termo de adesão à Resolução SESA nº 864/2020; 
 
c) cópia do ofício da DGS/SESA contendo a data de ativação dos leitos; 
 
d) apresentar planilha detalhada quando se tratar de leitos de UTI ocupados, 
contendo nome do Hospital, CNPJ, CNES, Município, mês de competência, nome 
dos pacientes, nº da solicitação da regulação de leitos, nº da AIH, data da internação, 
data de entrada na UTI, data de saída da UTI, data de alta hospitalar, quantidade de 
diárias de UTI, valor por paciente e valor total, devendo ser carimbada e assinada 
pelo responsável pelas informações; 
 
e) espelho da AIH para leitos de UTI SUS habilitados COVID ou não e ocupados; 
 
f) nota fiscal com o valor total, certificada e vistada pela Regional de Saúde; 
 
g) certidões de Regularidade fiscal; 
 
h) declaração de disponibilidade dos leitos emitido pelo Complexo Regulador; 
 
i) protocolo de Liberação de Leitos emitido pelo Complexo Regulador quando 
houver internação de pacientes em leitos exclusivos COVID; 
 
j) declaração da Direção da Regional de Saúde confirmando a disponibilidade ou 
ocupação dos leitos pelo prestador contratado; 
 
k) encaminhar o processo devidamente instruído para a Coordenadoria de Auditoria, 
Avaliação e Monitoramento da Diretoria de Gestão em Saúde/DGS/SESA; 

 
IV - pagamento das diárias de UTI para os estabelecimentos localizados em 

municípios que possuem a gestão dos recursos federais de média e alta complexidade, deverá 
ser via Regional de Saúde, mediante ofício de solicitação de pagamento do município com 
valor total das despesas, descritivo das diárias, se ocupadas ou disponibilizadas, se valor 
integral ou diferença para complementação de valor, anexada cópia do contrato do prestador 
com o município com inclusão dos valores de custeio dos leitos COVID pela SESA, 
declaração da disponibilidade ou ocupação dos leitos pela Regional de Saúde, mediante ofício 
do gestor municipal e declaração da Central de Regulação de Leitos do Estado ou do 
Município, conforme o caso; 

 
V - para definição dos valores e da fonte de financiamento a ser utilizada para 

pagamento dos leitos de UTI COVID habilitados pelo Ministério da Saúde, bem como dos 
outros leitos habilitados e/ou qualificados SUS, será necessário aguardar a finalização do 
processamento dos internamentos no Sistema de Informações Hospitalares Descentralizadas 
do SUS (SIHD); 

 
VI - para todos os procedimentos decorrentes dos internamentos de pacientes com 

infecção por Coronavírus – COVID-19 deverá ser utilizada Autorização de Internamento 
Hospitalar – AIH;  
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VII - tendo em vista o elevado tempo médio de permanência estimado para 
internamento dos pacientes com infecção por Coronavírus - COVID-19, poderá ser realizada 
emissão de mais de uma AIH por paciente durante o período de internamento, respeitadas as 
normativas para apresentação dos procedimentos descritas no Manual de Faturamento do 
SIHD/SUS e Tabela SIGTAP; 

 
VIII - quando houver a habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, através de 

portaria específica para este fim, o contrato firmado com base nesta Resolução poderá ser 
revisado, reduzindo os valores estabelecidos, se necessário; 

IX - quando da solicitação de pagamento, caso haja a extrapolação do valor previsto 
por fonte, este pode ser pago com recursos restantes da previsão da fonte disponível, não 
sendo possível a extrapolação do valor total mensal do contrato. 
 

Art. 5º Dos critérios para adesão para os estabelecimentos de saúde, considera-se:
 
I - ser hospital ou estabelecimento de saúde com condições sanitárias de ofertar leitos 

exclusivos para atendimento de usuários do SUS com quadro clínico compatível pelo Novo 
Coronavírus – COVID-19; 

 
II - dispor natureza jurídica pública, filantrópica ou privada, cujos recursos federais 

de média e alta complexidade estejam sob gestão estadual ou municipal, devidamente 
contratualizado com seu gestor para prestação de serviços ao SUS; 

 
III - dispor os leitos objeto deste custeio, preferencialmente, informados no Sistema 

de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES; 
 
IV - quando da disponibilização de Leitos de UTI como objeto de contratação, o 

estabelecimento deve garantir a disponibilidade de Leitos de Retaguarda Clínica, na 
proporção mínima de um Leito de UTI para dois Leitos de Retaguarda, preferencialmente; 

 
V - dispor de todos os equipamentos e equipe técnica necessária para o início das 

atividades imediatamente após a emissão do ofício de ativação dos leitos pela Diretoria de 
Gestão em Saúde. 

 
Parágrafo único: Para fins de contratualização emergencial, será exigido Termo de 

Adesão preenchido pelo responsável do estabelecimento, bem como toda a documentação 
conforme legislação vigente, e o contido no Anexo VI. Contudo, a falta de apresentação de 
certidões atestando regularidade fiscal e Cadastro Informativo Estadual (CADIN), não será 
empecilho para formalização do instrumento contratual e seu devido pagamento, uma vez que 
esses prestadores já são contratualizados junto ao SUS. O Gestor Estadual e/ou Municipal 
terão que firmar contrato com a entidade, podendo utilizar-se do modelo de contrato 
disponível no Anexo IV, efetuadas as devidas correções conforme a gestão. 

 
Art. 6º Das obrigações do estabelecimento de saúde, deve-se observar: 

 
I - disponibilizar os leitos de UTI e/ou de Retaguarda Clínica contemplados com o 

custeio temporário previsto nesta Resolução, ao Complexo Regulador; 
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II - atender a todas as normativas previstas na legislação vigente; 
 
III - encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo I; 
 
IV - encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º. 
 
Art. 7º Das obrigações da SESA, considera-se: 
 
I - realizar a contratualização do estabelecimento de saúde de que possui a gestão dos 

recursos federais de média e alta complexidade – Teto MAC Federal, conforme Anexo IV -
Minuta de contrato padronizada pela Resolução SESA nº 864/2020; 

 
II - realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem 

como outras ações inerentes às atividades da gestão;  
 
III - realizar o pagamento do custeio temporário para internamento em leito de UTI 

e/ou de retaguarda clínica, conforme arts. 3º e 4º desta Resolução. 
 
Art. 8º Das obrigações dos Municípios que possuem a gestão dos recursos federais 

de média e alta complexidade - Teto MAC Federal do estabelecimento: 
 
I - realizar a contratualização do estabelecimento de saúde de que possui a Gestão do 

recursos federais de média e alta complexidade – Teto MAC Federal; 
 
II - incluir no contrato do estabelecimento as obrigações descritas no art. 6º desta 

Resolução;
 
III - realizar o pagamento do custeio temporário para internamento em leito de UTI 

e/ou de retaguarda clínica, conforme art. 3º e 4º desta Resolução mediante repasse do Fundo 
Estadual de Saúde e do Fundo Nacional de Saúde; 

 
IV - realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação, e monitoramento, 

bem como outras ações inerentes às atividades da gestão. 
 
Art. 9º O custeio temporário para leitos de UTI e de retaguarda clínica terá vigência 

pelo período de 06 (seis) meses, contados a partir da publicação desta Resolução SESA, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de acordo com o interesse da 
Administração Pública, conforme previsto no art. 4º-H da Lei Federal nº 13.979, 2020. 

 
§ 1º Considerando que grande parte das habilitações dos leitos de UTI COVID do 

Estado do Paraná por meio da Portaria MS/GM nº 1.206 de 12 de maio de 2020, esta 
Resolução SESA tem efeitos financeiros a partir da competência maio/2020. Sendo válida 
para todos os estabelecimentos com leitos de UTI exclusivos para atendimento de usuários do 
SUS com infecção pela COVID -19, habilitados ou não pelo Ministério da Saúde, em 
funcionamento naquela competência e já contratualizados por meio da Resolução SESA 
340/2020, ficando o pagamento condicionado a formalização do novo instrumento contratual 
conforme com o art. 3º da presente Resolução SESA.
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§ 2º Para as novas adesões, considera-se para efeito financeiro a data do ofício de 
ativação da DGS. 

 
§ 3º Em caso de revogação desta Resolução os contratos firmados serão 

automaticamente rescindidos.
 
Art. 10. A ocupação dos leitos deve ser monitorada sistematicamente pela Regional 

de Saúde e, sempre que necessário, deverá ser realizada auditoria nos leitos disponibilizados e 
utilizados. 

Parágrafo único: Poderá ser realizada auditoria posterior aos pagamentos efetuados 
para averiguar possíveis não conformidades quanto à apresentação dos procedimentos no 
faturamento hospitalar. 

 
Art. 11. Quando o estabelecimento estiver sob Gestão Estadual, o repasse financeiro 

se dará por meio do contrato do prestador com a SESA e quando estiver sob Gestão 
Municipal, o repasse se dará na modalidade fundo a fundo, ou seja, do Fundo Estadual de 
Saúde para o Fundo Municipal de Saúde.  

 
§ 1º Considerando a situação de emergência em função da pandemia do Novo 

Coronavírus – COVID – 19, será considerado para efeitos financeiros a data de ativação dos 
leitos por meio de Oficio encaminhado pela Diretoria de Gestão em Saúde - DGS, mediante o 
recebimento do Termo de Adesão constante no Anexo I desta Resolução. Porém, a efetivação 
do pagamento fica condicionada a assinatura do contrato para custeio de leitos COVID – 19. 

 
§ 2º Para os leitos contratualizados anteriormente pela Resolução SESA nº 340/2020, 

os efeitos financeiros se darão a partir da competência maio, sendo imprescindível a 
apresentação de Termo de Adesão conforme Anexo I, sem necessidade de novo ofício de 
ativação dos leitos pela DGS. 

 
§ 3º Os leitos objeto desta Resolução somente poderão entrar em funcionamento 

conforme Plano de Contingência Estadual e após autorização do Gestor Estadual.  
 

Art. 12. Poderá haver requisição administrativa de prestação de serviços conforme 
previsto no art. 14 do Decreto Estadual nº 4.230, de 2020. 

 
Parágrafo único: No caso de requisição administrativa, a referência para pagamento 

será a Tabela SUS, conforme art. 14 do Decreto Estadual nº 4.230, de 2020. 
 
Art. 13. Os recursos orçamentários objeto desta Resolução ocorrerão por conta do 

orçamento próprio da Secretaria de Estado da Saúde, Fonte 100, no elemento de despesa nº 
3341.4100, na modalidade Fundo a Fundo e no elemento de despesa nº 3390.3900; Fonte 263 
(Termo de Convênio nº 01/2020: SESA-ALEP). Também serão utilizados recursos oriundos 
do Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da Emergência de Saúde 
Pública de Importância Internacional Decorrente do Coronavírus - Fonte 255, sendo para este 
caso utilizado o elemento de despesa nº 3390.3900. 

Parágrafo único: A presente Resolução tem como impacto financeiro mensal 
estimado de R$ 21.267.508,77 (vinte e um milhões, duzentos e sessenta e sete mil, 
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quinhentos e oito reais e setenta e sete centavos), sendo R$ 1.645.342,29 (um milhão, 
seiscentos e quarenta e cinco mil trezentos e quarenta e dois reais e vinte e nove centavos) 
com recursos provenientes do Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - 
Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do 
Coronavírus - Fonte 255, elemento de despesa 3390.3900; R$ 3.608.428,57 (três milhões, 
seiscentos e oito mil quatrocentos e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos) com 
recursos oriundos da Fonte 263, no elemento de despesa 3390.3900; R$ 8.876.361,46 (oito 
milhões, oitocentos e setenta e seis mil trezentos e sessenta e um reais e quarenta e seis 
centavos) com recursos oriundos da Fonte 100, no elemento de despesa 3390.3900; R$ 
7.137.376,45 (sete milhões, cento e trinta e sete mil trezentos e setenta e seis reais e quarenta 
e cinco centavos) com recursos oriundos da Fonte 100, no elemento de despesa 3341.4100. 

 
Art. 14. Fica padronizada a Minuta do Contrato e do Termo Aditivo de acréscimo a 

serem utilizadas nas contratações emergenciais regidas por esta Resolução, conforme Anexo 
IV e V, respectivamente, sendo dispensada nova remessa para manifestação jurídica do órgão 
ou setor competente, nos termos do art. 11, V, do Regulamento da Secretaria de Estado da 
Saúde do Paraná, compreendido no Anexo a que se refere o artigo 1º, do Decreto Estadual nº 
9.921, de 23 de janeiro de 2014. 

 
Art. 15. A disponibilidade dos leitos para internamento exclusivo aos usuários do 

SUS com o Novo Coronavírus – COVID-19 não exime o estabelecimento hospitalar da 
continuidade dos atendimentos de urgência conforme pactuações vigentes.  

 
Art. 16. Os estabelecimentos participantes da Resolução Sesa nº 340/2020, de 24 de 

março de 2020, devem obrigatoriamente, fazer nova adesão conforme os critérios aqui 
estabelecidos. 

 
Parágrafo único: Após a adesão de todos os participantes nesta Resolução e 

formalização dos contratos, a Resolução Sesa nº 340/2020 será revogada em ato próprio. 
 
Art. 17. Uma vez declarado o fim do estado de emergência em saúde pública no 

Estado do Paraná em decorrência da pandemia pela COVID-19, esta Resolução e os contratos 
a ela vinculados, estarão automaticamente revogados e rescindidos.  

 
Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
 

Curitiba, 07 de julho de 2020. 
 
 

Assinado eletronicamente 

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto 
(Beto Preto) 

Secretário de Estado da Saúde 
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RESOLUÇÃO SESA Nº 97/2022 
 
Dispõe sobre as alterações da Resolução SESA 
nº 864/2020. 

 
O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 4º, incisos VI e XIII, da Lei Estadual nº 19.848, de 3 
de maio de 2019, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual nº 
9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, 
além do disposto na Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do 
Estado e, 

 
- considerando o Decreto Estadual nº 4.230, de 16 de março de 2020 que “Dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus – COVID19”;  

 
- considerando o Decreto Estadual nº 4.298, de 19 de março de 2020, que “Declara 

situação de emergência em todo o território paranaense, para fins de prevenção e 
enfrentamento à epidemia da COVID-19”; 

 
- considerando o Decreto Estadual nº 4.319, de 23 de março de 2020, que “Declara o 

estado de calamidade pública, como medida para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus – COVID-19”; 

 
- considerando o Decreto Estadual nº 6.543, de 15 de dezembro de 2020, que 

“Prorroga em 180 (cento e oitenta) dias o prazo de vigência do Decreto nº 4.319, de 23 de 
março de 2020”; 

 
- considerando a Portaria MS/GM nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério 

da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus;  

 
- considerando a situação de pandemia pelo coronavírus causador da doença 

denominada COVID 19, anunciada pela Organização Mundial da Saúde – OMS no dia 03 de 
março de 2020;  

 
- considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 
- considerando a Lei Federal nº 14.217, de 13 de outubro de 2021 que dispõe sobre 

medidas excepcionais para a aquisição de bens e de insumos e para a contratação de serviços, 
inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento da pandemia da Covid-19; 

 
- considerando o Decreto Estadual nº 7.990, de 28 de junho de 2021 que Insere os 

parágrafos 1º ao 3º ao art. 11 do Decreto n.º 7.265, de 28 de junho de 2017; 
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- considerando o Decreto Estadual nº 7.899, de 14 de julho de 2021 que prorrogou 
até 31 de dezembro de 2021 o prazo de vigência do Decreto nº 4.319, de 23 de março de 
2020, quanto a situação de estado de calamidade pública para fins de enfrentamento e resposta 
ao desastre de doenças infecciosas virais causado pela epidemia do Coronavírus – COVID-19; 

 
- considerando o Decreto Estadual nº 9.792, de 14 de dezembro de 2021, que 

estenderá o prazo de calamidade pública para fins de enfrentamento à pandemia da Covid-19 
até 30 de junho de 2022 no âmbito do Estado do Paraná; 

 
- considerando a Resolução Sesa nº 1.109/2021 que prorroga o prazo de vigência da 

Resolução Sesa nº 864/2020 e permite a contratação emergencialmente apenas Leitos de UTI 
para atendimento exclusivo de pacientes do Sistema Único de Saúde com quadro clínico 
compatível com a infecção pelo Novo Coronavírus – COVID-19; 

 
- considerando a Resolução Sesa nº 056/2022 que remonta a permissibilidade de 

contratação e ativação de Leitos de Retaguarda Clínica para atendimento de pacientes do 
Sistema Único de Saúde preferencialmente com quadro clínico compatível com a infecção 
pelo Novo Coronavírus – COVID-19;  

 
- considerando o Plano de Contingência do Paraná COVID-19, editado pela 

Secretaria de Estado da Saúde; 
 
- considerando os Boletins de Informe Epidemiológico e as Notas Orientativas da 

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná; 
 
- considerando o momento atual é inédito, complexo e desafiador, carecendo de um 

esforço conjunto na gestão e adoção das medidas necessárias à situação e o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública; 

 
- considerando a necessidade de definição e manutenção, em tempo integral, das 

principais medidas de prevenção e controle da transmissão do SARS-CoV-2 adotadas nos 
espaços de uso público ou coletivo no Estado do Paraná, a fim de garantir a proteção da saúde 
da população; 

 
- considerando a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República; 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Revogar os incisos I ao VIII do Art. 3º da Resolução Sesa nº 864/2020. 
 
Art. 2º O Art 3º da Resolução Sesa nº 864/2020 passa a reger com a seguinte 

redação: 
 
“Art. 3º Da definição dos valores para contratualização temporária: 
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I - para os leitos de retaguarda clínica, será realizado pagamento de R$ 300,00 
(trezentos reais) por dia, por leito contratado, pela disponibilidade do leito, com recursos do 
Tesouro Estadual. Este pagamento contemplará todos os prestadores que integram o Plano 
Estadual de Contingência Estadual, independentemente da gestão; 

 
II – para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI 

GERAL - TIPO II, será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela 
ocupação do leito, através da Autorização de Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos 
Sistemas de Informações Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos 
oriundos do Bloco de Média e Alta Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de cada 
gestor, e, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação, com recursos 
oriundos do Tesouro do Estado – Fonte 100; 

 
III - para os leitos de UTI habilitados e qualificados pelo Ministério da Saúde 

como UTI - TIPO II, será pago o valor de R$ 921,38 (novecentos e vinte e um reais e trinta e 
oito centavos) por dia, por leito, pela ocupação do leito, através da Autorização de 
Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos Sistemas de Informações Hospitalares 
Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de Média e Alta 
Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor, e, o valor de R$ 678,62 
(seiscentos e setenta e oito reais e sessenta e dois centavos) a título de complementação, com 
recursos oriundos do Tesouro do Estado – Fonte 100; 

 
IV - para os leitos de UTI NÃO habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI 

GERAL - TIPO II, será pago o valor de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) por dia, por 
leito, pela ocupação do leito, com recursos oriundos do Tesouro do Estado – Fonte 100; 

 
V - Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI, este dar-se-á 

mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.” 
 
Art. 3º Alteram-se os incisos I, II e IV do Art. 4º da Resolução Sesa nº 864/2020, 

passando a reger com a seguinte redação: 
 
“Art. 4º (…) 
 
I - O cálculo do valor mensal dos Leitos de UTI deve ser efetuado com base nos 

documentos apresentados através do e-protocolo, considerando a comprovação de utilização 
do leito, apresentação da AIH, quantidade de leitos ativados por ofício, e demais critérios de 
comprovação previstos na Resolução Sesa nº 864/2020; 

 
II – Todas as solicitações de pagamento, independente da tipologia do leito, deverão 

ocorrer por meio do e-protocolo; 
 
(…) 
 
IV – Os pedidos de pagamentos de todas as diárias de ocupação de Leitos de UTI 

Covid a serem realizados aos Estabelecimentos localizados em municípios que possuem a 
gestão dos recursos federais de média e alta complexidade, devem ser instruídos pela 
Regional de Saúde, contendo, além dos demais critérios, ofício de solicitação de pagamento 
emitido pelo município com valor total das despesas, descritivo das diárias por leitos 
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4 

efetivamente ocupados, se valor integral ou diferença para complementação de valor, anexada 
cópia do contrato do Estabelecimento com o Município Gestor demonstrando a inclusão dos 
valores de custeio dos leitos COVID pela SESA, declaração da ocupação dos leitos pela 
Regional de Saúde e pela Central de Regulação de Leitos do Estado.” 

 
Art. 4º Caso o Ministério da Saúde, publique nova portaria garantindo a habilitação e 

o custeio destes Leitos, esta resolução será revogada. 
 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de 01 de março de 2022 e terá 

vigência concomitante à Resolução SESA nº 864/2020 e suas respectivas prorrogações. 
 

 
Curitiba, 8 de março de 2022. 

 
 

Assinado eletronicamente 
Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto 

(Beto Preto) 
Secretário de Estado da Saúde 
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  Memorando 3- 3.828/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/08/2022 às 15:01:36

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS;

- Consulta TCE. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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02/08/2022 14:59 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx 1/1

 
Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

 
Voltar

Incluir ImpedimentoIncluir Impedimento

Tipo documento - Selecio Número documento 30836461000160

Nome

Fornecedor

Tipo de Sanção Todos

Período publicação : de    até  

Data de Início Impedimento: de    até  

Data de Fim Impedimento: de    até  

Situação: Todas

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR

Pesquisa de restrições

PesquisarPesquisar

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

 
 

Imprimir
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02/08/2022 14:58 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.836.461/0001-60
Razão Social:INSTITUTO DE ASSITENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL CHOPI
Endereço: RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS 4535 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR /

85560-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:22/07/2022 a 20/08/2022 
 
Certificação Número: 2022072202233391867549

Informação obtida em 02/08/2022 14:59:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 4- 3.828/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/08/2022 às 15:02:06

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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  Memorando 5- 3.828/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 02/08/2022 às 15:02:34

 

Encaminha-se para parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

1Doc:          160/334



Memorando 6- 3.828/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/08/2022 às 17:04:06

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER

 

 

DATA: 02/08/2022

 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA CONTRATAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II
E LEITOS RETAGUARDA.

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de Procedimento Licitatório para
contratação de prestação de serviços para disponibilização e utilização de leitos uti geral adulto tipo ll e leitos
retaguarda, constante no Termo de Referência, temos a informar:

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser perfeitamente viável a referida
contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE.

Atenciosamente,

_

André Felipe Moraes 
Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1BE1-55A6-E30B-1CF6
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Memorando 7- 3.828/2022

De: Edson C. - GAB

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 02/08/2022 às 17:13:53

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

 

AUTORIZAÇÃO
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº  3.828/2022 e
considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar Contrato de Serviços,
através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações
posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias econômicas,
conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE SAÚDE

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) FONTE: 493

 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) FONTE: 494

 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) FONTE: 1019

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e nos dois subsequentes,
bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de Licitação e
Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93.

                                                                       

     Chopinzinho - PR, 02 de agosto de 2022.

 

 

 

 

 
_

Edson Luiz Cenci 
        Prefeito
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  Memorando 8- 3.828/2022
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Decreto CPL. 

_
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De: Paulo D. - SMA-LC
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Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E O
EMPRESA INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL -
CHOPINZINHO/PR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL -
CHOPINZINHO/PR, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro, no
município de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ nº
30.836.461/0001-60, telefone (46) 3242-8181, neste ato representada legalmente pelo Senhor
Rubinei Meloto, portadora do CPF: 749.571.559-68 e do 5.292.699-8 SSP-PR, ora denominado
CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° ____/2022,
Processo Licitatório 173/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
DIÁRIO

R$
VALOR TOTAL

R$

1 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LEITOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERAL ADULTO TIPO II,
POR LEITO/ POR
OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

2 365 DIÁRIA 16 (DEZESSEIS) LEITOS DE
RETAGUARDA CLÍNICA. 300,00 4.800,00 1.752.000,00

3 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LEITOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERAL ADULTO TIPO II
– TÍTULO DE
COMPLEMENTAÇÃO, POR
LEITO/POR OCUPAÇÃO
(PARA TRATAMENTO
COVID-19).

1.000,00 10.000,00 3.650.000,00

VALOR TOTAL R$ 7.592.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. Para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, será
pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito, através da
Autorização de Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos Sistemas de Informações
Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de Média e Alta
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Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor, e, o valor de R$ 1.000,00 (mil
reais) a título de complementação, com recursos oriundos do Tesouro do Estado – Fonte 100.
2.2. Para os Leitos de Retaguarda Clínica, será realizado pagamento de R$ 300,00 (trezentos
reais) por dia, por leito contratado, conforme Legislação vigente, com recursos do Tesouro
Estadual, enquanto perdurar a habilitação dos mesmos. Este pagamento contemplará todos os
prestadores que integram o Plano Estadual de Contingência Estadual, independentemente da
gestão. Da alteração de Legislação, a forma de pagamento poderá ser alterada de acordo com a
mesma.
2.3. A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos reais)
por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO II; e, eventualmente o valor de
R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação por dia, por leito, pela ocupação do leito (caso
internamentos para tratamento COVID-19), que após o processamento da documentação, poderá
ser pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia (geral), ou R$ 1.600,00 (um mil e
seiscentos reais) por dia apenas para os leitos ocupados caso realizado internamento COVID. E,
o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) referente aos Leitos de Retaguarda Clínica, perfazendo-se
o valor anual estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 7.592.000,00 (sete
milhões, e quinhentos e noventa e dois mil reais);
2.4. Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI (Item 01 e 03), este dar-se-á
mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.
2.5. Para os leitos de retaguarda clínica o pagamento segue pela disponibilidade do leito, com
recursos do Tesouro Estadual, tendo em vista que o Termo de Referência foi baseado na
Legislação vigente, havendo alterações ou revogação da mesma, serão realizadas as adequações
necessárias.
2.5.1. O cálculo do valor mensal estimado terá previsão de execução conforme a quantidade dos
dias do mês corrente, e a solicitação de pagamento deverá assim ser solicitada à Regional de
Saúde.
2.6. A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto,
Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos II ou III, bem como
as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 01/01/2022 (nº de leitos x
0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual.
2.7. O Recurso relativo a Portaria GM/MS n° 220/2022, tem como finalidade o custeio de
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, e
os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na AIH, comprovadas por
meio de Relatório semanal.
2.8. O valor mensal a ser repassado referente ao Item 01, será baseado nos relatórios dos
registros pós-processados no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado, confrontados
com os documentos apresentados. E o valor a ser repassado para o Item 03, será mediante a
comprovação de utilização do leito, apresentação da AIH, quantidade de leitos ativados por ofício,
planilha detalhada, e enviado à Regional de Saúde, para encaminhamento através do e-protocolo.
2.9. As diárias de leitos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo prestador
no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS – SIHD. Os laudos referentes às
internações serão obrigatoriamente autorizados pela CONTRATANTE.
2.10. Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou
jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados.

1Doc:          171/334



3

2.11. O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse de recursos do
Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual falta de
repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, não transfere a
obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços contratados.
2.12. Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na conta do
Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança exclusivamente em face do
Estado e/ou da União, eximindo de qualquer responsabilidade pelo pagamento o Município de
Chopinzinho.
2.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) Fonte:
493, 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181)
Fonte: 1019.
CLÁUSULA QUARTA – DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA
4.1. Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as internações
nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo Complexo
Regulador Estadual.
4.2. Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI e o leito de
retaguarda, até que ocorra a alta hospitalar.
CLÁUSULA QUINTA – DO ACESSO AOS LEITOS
5.1. A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador
Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre que a
CONTRATANTE entender necessário.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, no mínimo:
município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos procedimentos e valor do
atendimento.
6.2. Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 21 de
fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da Portaria GM/MS nº
332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010.
6.3. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação
exigidas quando da contratação.
6.4. Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos
serviços, objeto do contrato.
6.5. Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS.
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6.6. É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS.
6.7. Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar.
6.8. Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o
controle e a supervisão dos serviços.
6.9. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
6.10. Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que
venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
6.11. Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE.
6.12. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.
6.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art.
69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e
assumindo o ônus decorrente.
6.14. Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o hospital
devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade de leito.
6.15. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes
da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da
legislação vigente.
6.16. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6.17. Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta
complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.
7º, II).
6.18. Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização (Origem: PRT
MS/GM 3410/2013, Art. 7º, V).
6.19. Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP (Origem: PRT
MS/GM 3410/2013, Art. 7º, VI).
6.20. Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção.
6.21. Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrupção.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato.
7.2. Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto ao
cumprimento do objeto presente neste Contrato.
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7.3. Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos.
7.4. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste
contrato.
7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.
7.6. Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente.
CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
8.1. A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da Regional
de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos.
8.2. A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos leitos,
equipamentos, equipes e estrutura física.
8.3. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente.
8.4. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os
pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato.
8.5. A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao acompanhamento
e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados.
CLÁUSULA NOVA – DAS PENALIDADES
9.1. A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato,
Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a
CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
conforme previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de
16 de agosto de 2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita;
advertência escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores;
ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de
inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de
Saúde.
9.2. Quando houver suspensão das internações por omissão ou irregularidades por parte da
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato
será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão
incidir as penalidades previstas nesta cláusula.
9.3. A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de a
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados.
9.4. Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela
CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/1993, e as seguintes penalidades:
I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
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II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - Penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero
virgula cinco por cento) do valor total do contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando
verificada distorções médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando
verificada distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em
conjunto com agente público.
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.
V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público.
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.
9.5. Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido:
I – Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste
contrato, Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços
sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.
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II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá
ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem
prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção.
III - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007.
IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS.
V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular,
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.
VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a
CONTRATADA declara expressamente conhecer.
VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito.
IX - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o
valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente, a critério deste.
XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações:
a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados;
b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário;
c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio;
d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores;
f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da
saúde, além do prazo permitido (90 dias).
10.2. Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado
o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a
qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a
Administração.
10.3. A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por
inexecução total ou parcial do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
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11.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (dose) meses após assinatura, e será concomitante
à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO II.
11.2. O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.
11.3. O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
11.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1. O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de
Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto
de 2007.
12.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do
contrato, conforme previsto no art. 4º-I da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
12.3. Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade superior aos contratados poderá
ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo Aditivo.
12.4. Será celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria de
habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte pagadora e o
reajuste dos valores constantes na cláusula sexta.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
13.1. A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF
027.885.999-27, atual Secretária de Saúde.
13.2. A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor do SUS,
Senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras Senhoras Jucieli
Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-
70 (fiscal substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na
conformidade do item do objeto licitado.
13.3. A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos membros da
Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC, do Senhor Artemio Juraci Cardoso da
Silva – Representante do Poder Executivo e Senhoras: Sandra Marta de Oliveira e Liliane
Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
14.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
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14.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
14.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
14.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
16.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR
Rubinei Meloto – Representante Legal

Contratada

Grazziele Matte Dossena
Gestora do Contrato

Jucieli Cristina de Quadros
Fiscal do Contrato
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Joelma Filimberti
Fiscal Substituta

Artemio Juraci Cardoso da Silva
Médico Auditor do SUS e
Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC

Sandra Marta de Oliveira
Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael

Liliane Guarrezi Fontanive
Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME:
CPF:
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Espécie: Extrato do Contrato n° ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR. CNPJ:
30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação de Prestação de Serviços para Disponibilização e
Utilização de Leitos UTI Geral Adulto Tipo II e Leitos Retaguarda. Origem: Inexigibilidade de
Licitação n° ____/2022. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de
despesa: (998) FONTE: 493, (999) FONTE: 494 e (1181) FONTE: 1019. Data da assinatura:
____/____/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Rubinei Meloto, pelo Instituto.
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2022

Processo nº 173/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Inexigibilidade de Licitação.

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal
nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 3.828/2022
requer a Contratação de Prestação de Serviços para Disponibilização e Utilização de Leitos UTI
Geral Adulto Tipo II e Leitos Retaguarda, conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos
Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto
desta Inexigibilidade de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL -
CHOPINZINHO/PR
Endereço: Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60
Representante Legal: Rubinei Meloto
CPF: 749.571.559-68 RG: 5.292.699-8 SSP-PR

III – DA HABILITAÇÃO

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:
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3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93).

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, do
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, por este ser o único prestador de Serviços
Hospitalares, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES, que realiza
atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde, conforme justificativa da Secretaria de
Saúde em anexo:

2.1 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência,
atende aos preceitos constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde,
previsto no art. n° 197 da Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública,
dentro da sua obrigação de prestar esses serviços, valha-se de terceiros por ela
contratados.
2.2 Considerando a Resolução SESA n° 864/2020 (anexa), que estabelece ações para
contratação emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade
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de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do Sistema
Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus –
COVID-19, no Estado do Paraná.
2.3 Considerando a Resolução SESA n° 97/2022 (anexa), que dispõe sobre as
alterações da Resolução SESA n° 864/2020, no que diz respeito a definição de valores e
forma de pagamento dos Leitos de UTI e Retaguarda.
2.4 Considerando a Portaria GM/MS n° 160, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que
concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de Unidade de Terapia
Intensiva.
2.5 Considerando a Portaria GM/MS n° 220, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que
habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e
Pediátrico Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e
Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao
limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e Municípios, com
vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela
de 2022.
2.6 Considerando o Art 4°, Parágrafo Único, da Portaria GM/MS n° 220, o Recurso
relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho, tem como finalidade o
custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à
saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.
2.7 Considerando a Portaria SAES/MS n° 177, de 25 de maio de 2022 (anexa), que
exclui habilitações e leitos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
e procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos Órteses, Próteses e
Materiais Especiais - OPM do Sistema Único de Saúde – SUS, relacionadas a Síndrome
Respiratória Aguda Grave – COVID-19.
2.8 Considerando o Despacho da Divisão de Habilitação, Protocolo n° 18.690.336-6
(anexo), que trata sobre a aprovação da habilitação de forma definitiva pelo Ministério da
Saúde, de 10 leitos de UTI Adulto Tipo II do Instituto São Rafael de Chopinzinho/PR,
CNES 7039344.
2.9 Considerando o Ofício n° 93/2022 DGS (anexo), de 08 de março de 2022, que
informa sobre a ativação de 10 leitos de Retaguarda Clínica Adulto e 06 leitos de
retaguarda pediátrica, a partir de 01/02/2022.
2.10 Considerando que o Termo de Referência foi baseado na Legislação vigente no que
tange aos Leitos Retaguarda Clínica, havendo alterações ou revogação da mesma,
serão realizadas as adequações necessárias.
2.11 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob
o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e
hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de
Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 7039344, sendo Referência para atendimentos.
Atentando que através deste Ente existe a oferta de leitos habilitados de Unidade de
Terapia Intensiva (UTI) e de Retaguarda Clínica.
2.12 Considerando que para o pleno funcionamento e disponibilização de leitos de
Unidade de Terapia Intensiva - UTI na modalidade Adulto e de Retaguarda Clínica, para
atendimento exclusivo aos usuários do SUS, é necessário superar as dificuldades, como
a deficiência quantitativa de profissionais e os elevados custos e prazos de aquisição de
materiais/insumos, bem como da manutenção dos equipamentos próprios, de forma que
o Instituto São Rafael ficará integralmente responsável pelas manutenções preventivas e
corretivas dos equipamentos e pela contratação de pessoal titulado e especializado para
o cuidado aos pacientes.
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2.13 Considerando que a contratualização estava sendo realizada por meio de Termos
Aditivos ao Contrato n° 244/2020, atentando a vigência do 13° Termo Aditivo para
02/09/2022. Na data de 02/06/2022 a Secretaria de Saúde de Chopinzinho recebeu o
Despacho de Habilitação de 10 (dez) leitos de UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto,
e em virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos de UTI
COVID, há necessidade da realização de novo contrato, para alteração do objeto.
2.14 Considerando que o cálculo do valor estimado terá previsão de execução anual, de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo que a solicitação de pagamento mensal
deverá ser solicitada conforme os dias do mês corrente, sendo assim, foram solicitadas o
total de diárias para 12 (doze) meses, conforme o número de Leitos de UTI Geral e de
Retaguarda. Salientando que não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de
UTI, este dar-se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos, já para os
leitos de retaguarda o pagamento segue pela disponibilidade do leito, com recursos do
Tesouro Estadual, enquanto perdurar a habilitação dos mesmos, e caso haja alteração
da Legislação vigente, o item poderá suprimido.
2.15 Considerando que o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação,
diz respeito a ocupação dos leitos de UTI para internamentos de tratamento COVID-19, e
somente será pago se houver a comprovação da utilização do mesmo, justificando o
Item 3 do objeto, e caso haja alteração da Legislação vigente, o mesmo poderá
suprimido.
2.16 Seguem em anexo: a Ficha Completa do CNES; Estatuto Social; Ata de nomeação
da Diretoria em Exercício; Ata de Assembleia Geral Ordinária, Ata Constituição, Prova de
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); Certidão Negativa de
Débitos da Receita Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos fornecida pela
Secretaria de Estado da Fazenda (Negativa Estadual); Certidão Negativa de Débitos
Municipais; Certidão de Regularidade Perante o FGTS; Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT); Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); Certidão junto ao Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho
Nacional de Justiça – CNJ, Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de
impedidos de licitar junto ao TCE/PR (Certidão Liberatória), Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica junto ai Tribunal de Contas da União (TCU); Cópia do Certificado de
Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de Inscrição de Pessoa
Jurídica, Cópia da Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS e Certidão
Negativa de Débitos, ambos, junto ao Conselho Regional de Medicina do Paraná
(CRM/PR); Portaria que Defere a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS); Comprovante de cadastro no GMS; Comprovante de
consulta no cadastro no CADIN; Comprovante de consulta no cadastro no CEPIM, Cópia
do Alvará de Localização e Funcionamento atualizado; Cópia da Licença Sanitária
atualizada; Cópia do Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB);
Declaração de Não Parentesco; Declaração de que nenhum dirigente da entidade ocupa
cargo dentro do Sistema Único de Saúde (Nepotismo); Declaração de Trabalho de
Menores; Declaração de Exclusividade do Instituto e da Secretaria Municipal de Saúde.

V – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO
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5.1 – Para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II,
será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito,
através da Autorização de Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos Sistemas de
Informações Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de
Média e Alta Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor, e, o valor de
R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação, com recursos oriundos do Tesouro do
Estado – Fonte 100.

5.2 – Para os Leitos de Retaguarda Clínica, será realizado pagamento de R$ 300,00 (trezentos
reais) por dia, por leito contratado, conforme Legislação vigente, com recursos do Tesouro
Estadual, enquanto perdurar a habilitação dos mesmos. Este pagamento contemplará todos os
prestadores que integram o Plano Estadual de Contingência Estadual, independentemente da
gestão. Da alteração de Legislação, a forma de pagamento poderá ser alterada de acordo com
a mesma.

5.3 – A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO II; e, eventualmente o valor
de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de complementação por dia, por leito, pela ocupação do leito
(caso internamentos para tratamento COVID-19), que após o processamento da documentação,
poderá ser pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia (geral), ou R$ 1.600,00 (um mil
e seiscentos reais) por dia apenas para os leitos ocupados caso realizado internamento COVID.
E, o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) referente aos Leitos de Retaguarda Clínica,
perfazendo-se o valor anual estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até
R$ 7.592.000,00 (sete milhões, e quinhentos e noventa e dois mil reais);

5.4 – Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI (Item 01 e 03), este dar-se-
á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.

5.5 – Para os leitos de retaguarda clínica o pagamento segue pela disponibilidade do leito, com
recursos do Tesouro Estadual, tendo em vista que o Termo de Referência foi baseado na
Legislação vigente, havendo alterações ou revogação da mesma, serão realizadas as
adequações necessárias.

5.5.1 – O cálculo do valor mensal estimado terá previsão de execução conforme a quantidade
dos dias do mês corrente, e a solicitação de pagamento deverá assim ser solicitada à Regional
de Saúde.

5.6 – A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto,
Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos II ou III, bem
como as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 01/01/2022 (nº de
leitos x 0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual.

5.7 – O Recurso relativo a Portaria GM/MS n° 220/2022, tem como finalidade o custeio de
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população,
e os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na AIH, comprovadas
por meio de Relatório semanal.
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5.8 – O valor mensal a ser repassado referente ao Item 01, será baseado nos relatórios dos
registros pós-processados no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado, confrontados
com os documentos apresentados. E o valor a ser repassado para o Item 03, será mediante a
comprovação de utilização do leito, apresentação da AIH, quantidade de leitos ativados por
ofício, planilha detalhada, e enviado à Regional de Saúde, para encaminhamento através do e-
protocolo.

5.9 – As diárias de leitos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo
prestador no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS – SIHD. Os laudos
referentes às internações serão obrigatoriamente autorizados pela CONTRATANTE.

5.10 – Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou
jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados.

5.11 – O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse de recursos do
Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual falta de
repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, não transfere a
obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços contratados.

5.12 – Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na
conta do Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança exclusivamente
em face do Estado e/ou da União, eximindo de qualquer responsabilidade pelo pagamento o
Município de Chopinzinho.

VI – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998)
Fonte: 493, 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) Fonte: 1019.

VII – DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA

7.1 – Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as
internações nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo
Complexo Regulador Estadual.

7.2 – Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI e o leito
de retaguarda, até que ocorra a alta hospitalar.

VIII – DO ACESSO AOS LEITOS

8.1 – A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo
Regulador Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre
que a CONTRATANTE entender necessário.
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IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 – Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, no
mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos procedimentos e
valor do atendimento.

9.2 – Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 21
de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da Portaria
GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010.

9.3 – Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de
qualificação exigidas quando da contratação.

9.4 – Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos
serviços, objeto do contrato.

9.5 – Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS.

9.6 – É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS.

9.7 – Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar.

9.8 – Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento,
o controle e a supervisão dos serviços.

9.9 – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

9.10 – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações
que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

9.11 – Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE.

9.12 – Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e
a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.

9.13 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes,
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,
conforme art. 69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações
cabíveis e assumindo o ônus decorrente.
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9.14 – Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o
hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade
de leito.

9.15 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos
competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA,
nos termos da legislação vigente.

9.16 – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

9.17 – Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta
complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013,
Art. 7º, II).

9.18 – Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização (Origem:
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, V).

9.19 – Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP (Origem:
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, VI).

9.20 – Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção.

9.21 – Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas
anticorrupção.

X – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 – Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato.

10.2 – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA,
quanto ao cumprimento do objeto presente neste Contrato.

10.3 – Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos
trabalhos.

10.4 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto
deste contrato.

10.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada.

10.6 – Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente.

XI – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO

11.1 – A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da
Regional de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos.
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11.2 – A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas
básicas comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade
dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura física.

11.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa
da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a
revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento
proporcionalmente.

11.4 – A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá
a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os
pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato.

11.5 – A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os
esclarecimentos que lhe forem solicitados.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato,
Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará
a CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
conforme previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608,
de 16 de agosto de 2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência
escrita; advertência escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os
respectivos valores; ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços;
declaração de inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do
Sistema Único de Saúde.

12.2 – Quando houver suspensão das internações por omissão ou irregularidades por parte da
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato
será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão
incidir as penalidades previstas nesta cláusula.

12.3 – A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de
a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados.

12.4 – Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares
pela CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/1993, e as seguintes penalidades:

I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.
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II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - Penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero
virgula cinco por cento) do valor total do contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do
contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando
verificada distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, quando verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial
injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa
praticada em conjunto com agente público.

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público.

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará
a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.
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12.5 – Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n°
8.666/1993.

XIII – DA RESCISÃO

13.1 – O presente contrato poderá ser rescindido:

I – Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste
contrato, Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos
serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.

II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias,
sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção.

III - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007.

IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao
SUS.

V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento
irregular, ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração.

VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a
CONTRATADA declara expressamente conhecer.

VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria
direito.

IX - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do
recebimento a inserção do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da
rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o
valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente, a critério deste.

XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
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XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações:

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados;

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário;

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio;

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores;

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor
da saúde, além do prazo permitido (90 dias).

13.2 – Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral,
observado o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a
melhor solução, a qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja
conveniência para a Administração.

13.3 – A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
por inexecução total ou parcial do contrato.

XIV – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

14.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (dose) meses após assinatura, e será
concomitante à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO II.

14.2 – O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.

14.3 – O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

14.4 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa
da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a
revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento
proporcionalmente.

XV – DAS ALTERAÇÕES

15.1 – O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de
Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de
agosto de 2007.
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15.2 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do
contrato, conforme previsto no art. 4º-I da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

15.3 – Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade superior aos contratados
poderá ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo Aditivo.

15.4 – Será celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria de
habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte pagadora e o
reajuste dos valores constantes na cláusula sexta.

XVI – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1 – A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF
027.885.999-27, atual Secretária de Saúde.

16.2 – A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor do
SUS, Senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras
Senhoras Jucieli Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimberti,
CPF: 020.296.819-70 (fiscal substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

16.3 – A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos membros
da Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC, do Senhor Artemio Juraci
Cardoso da Silva – Representante do Poder Executivo e Senhoras: Sandra Marta de Oliveira e
Liliane Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São
Rafael.

XVII – DO PROSSEGUIMENTO

17.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja,
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo I – Descrição do Objeto

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
DIÁRIO R$

VALOR TOTAL
R$

1 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LEITOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERAL ADULTO TIPO
II, POR LEITO/ POR
OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

2 365 DIÁRIA 16 (DEZESSEIS) LEITOS DE
RETAGUARDA CLÍNICA. 300,00 4.800,00 1.752.000,00

3 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LEITOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERAL ADULTO TIPO II
– TÍTULO DE
COMPLEMENTAÇÃO, POR
LEITO/POR OCUPAÇÃO
(PARA TRATAMENTO
COVID-19).

1.000,00 10.000,00 3.650.000,00

VALOR TOTAL R$ 7.592.000,00
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Memorando 10- 3.828/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 03/08/2022 às 10:08:38

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E36A-05B6-66A9-0FC4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 03/08/2022 10:08:53 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E36A-05B6-66A9-0FC4
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Memorando 11- 3.828/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 12/08/2022 às 11:54:42

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 3.828/2022, e Processo Licitatório nº 173/2022.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_97_2022_Mem_3_828_2022_PL_173_2022_Inexigibilidade_Contratacao_de_leitos_de_UTI_geral_adulto_tipo_II_e_leitos_de_retaguarda.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

5B
3-

8C
3C

-C
7A

5-
0D

B
D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

5B
3-

8C
3C

-C
7A

5-
0D

B
D

1Doc:          197/334



  

Município de Chopinzinho 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CNPJ 76.995.414/0001-60         -         e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Fone (46) 3242-8600     -    Fax (46) 3242 – 8618  -  Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000             -                 CHOPINZINHO               -                       PARANÁ 
 

Página 1 de 13 

 

Memorando Eletrônico nº 3.828/2022. 
Processo licitatório nº 173/2022 
Assunto: Inexigibilidade: contratação de serviços para disponibilização e utilização de 
leitos UTI geral adulto tipo II e leitos de retaguarda. 
 

PARECER JURÍDICO Nº 97/2022/PGM/MS 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando Eletrônico nº 
3.828/2022, cujo objeto é a intenção da Secretaria Municipal de Saúde, por meio da 
Divisão de Licitações e Contratos, celebrar contrato de prestação de serviços para a 
disponibilização e utilização de leitos UTI geral adulto tipo II e leitos retaguarda com 
o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, por inexigibilidade de licitação, 
no valor máximo de R$ 7.592.000,00(sete milhões, quinhentos e noventa e dois mil 
reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e 
justificativa da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da contratada nas 
áreas, fiscal, trabalhista e previdenciária, documentos comprovando a regularidade 
jurídica da contratada; documentos comprovando a regularidade da contratada 
perante a órgãos de classe e do SUS; cartão CNPJ; declaração de não parentesco; 
resoluções, portaria, ofícios e despacho referentes ao objeto a ser contratado, 
conferindo legalidade à contratação; certidões de idoneidade  referente à contratada, 
emitidas por órgãos de controle externo; dotação orçamentária; autorização do Prefeito 
Municipal; minutas do edital e contrato. 

É a síntese do essencial. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cuida-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando Eletrônico nº 
3.828/2022, cujo objeto é a intenção de celebrar contrato de prestação de serviços para 
a disponibilização e utilização de leitos UTI geral adulto tipo II e leitos retaguarda com 
o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, por inexigibilidade de licitação, 
no valor máximo de R$ 7.592.000,00(sete milhões, quinhentos e noventa e dois mil 
reais). 

Constata-se a legalidade da contratação, conforme os termos da justificativa 
transcrita abaixo, que explana as características do objeto, seu lastro legal, e relaciona 
a documentação pertinente à contratação: 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com 
arrimo no artigo 25, do Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael, por este ser o único prestador de Serviços Hospitalares, instalado 
no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES, que realiza 
atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde, conforme 
justificativa da Secretaria de Saúde em anexo:  
2.1 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste Termo de 
Referência, atende aos preceitos constitucionais da prestação dos 
serviços de assistência à saúde, previsto no art. n° 197 da Constituição 
Federal, a permitir que a Administração Pública, dentro da sua 
obrigação de prestar esses serviços, valha-se de terceiros por ela 
contratados.  
2.2 Considerando a Resolução SESA n° 864/2020 (anexa), que estabelece 
ações para contratação emergencial e institui recursos de custeio para 
oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica 
para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com 
quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus – COVID-19, 
no Estado do Paraná.  
2.3 Considerando a Resolução SESA n° 97/2022 (anexa), que dispõe 
sobre as alterações da Resolução SESA n° 864/2020, no que diz respeito 
a definição de valores e forma de pagamento dos Leitos de UTI e 
Retaguarda.  
2.4 Considerando a Portaria GM/MS n° 160, de 27 de janeiro de 2022 
(anexa), que concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária 
de Unidade de Terapia Intensiva.  
2.5 Considerando a Portaria GM/MS n° 220, de 27 de janeiro de 2022 
(anexa), que habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia 
Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece recurso 
financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite 
financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e 
Municípios, com vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela de 2022.  
2.6 Considerando o Art 4°, Parágrafo Único, da Portaria GM/MS n° 220, 
o Recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de 
trabalho, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de 
média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde 
que garantida a manutenção da unidade.  
2.7 Considerando a Portaria SAES/MS n° 177, de 25 de maio de 2022 
(anexa), que exclui habilitações e leitos do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES e procedimentos da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos Órteses, Próteses e Materiais Especiais - 
OPM do Sistema Único de Saúde – SUS, relacionadas a Síndrome 
Respiratória Aguda Grave – COVID-19.  A
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2.8 Considerando o Despacho da Divisão de Habilitação, Protocolo n° 
18.690.336-6 (anexo), que trata sobre a aprovação da habilitação de 
forma definitiva pelo Ministério da Saúde, de 10 leitos de UTI Adulto 
Tipo II do Instituto São Rafael de Chopinzinho/PR, CNES 7039344.  
2.9 Considerando o Ofício n° 93/2022 DGS (anexo), de 08 de março de 
2022, que informa sobre a ativação de 10 leitos de Retaguarda Clínica 
Adulto e 06 leitos de retaguarda pediátrica, a partir de 01/02/2022.  
2.10 Considerando que o Termo de Referência foi baseado na Legislação 
vigente no que tange aos Leitos Retaguarda Clínica, havendo alterações 
ou revogação da mesma, serão realizadas as adequações necessárias.  
2.11 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de 
serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários 
do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES 
n° 7039344, sendo Referência para atendimentos. Atentando que através 
deste Ente existe a oferta de leitos habilitados de Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI) e de Retaguarda Clínica.  
2.12 Considerando que para o pleno funcionamento e disponibilização 
de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI na modalidade Adulto 
e de Retaguarda Clínica, para atendimento exclusivo aos usuários do 
SUS, é necessário superar as dificuldades, como a deficiência 
quantitativa de profissionais e os elevados custos e prazos de aquisição 
de materiais/insumos, bem como da manutenção dos equipamentos 
próprios, de forma que o Instituto São Rafael ficará integralmente 
responsável pelas manutenções preventivas e corretivas dos 
equipamentos e pela contratação de pessoal titulado e especializado 
para o cuidado aos pacientes.  
2.13 Considerando que a contratualização estava sendo realizada por 
meio de Termos Aditivos ao Contrato n° 244/2020, atentando a vigência 
do 13° Termo Aditivo para 02/09/2022. Na data de 02/06/2022 a 
Secretaria de Saúde de Chopinzinho recebeu o Despacho de Habilitação 
de 10 (dez) leitos de UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto, e em 
virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos 
de UTI COVID, há necessidade da realização de novo contrato, para 
alteração do objeto.  
2.14 Considerando que o cálculo do valor estimado terá previsão de 
execução anual, de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo que a 
solicitação de pagamento mensal deverá ser solicitada conforme os dias 
do mês corrente, sendo assim, foram solicitadas o total de diárias para 
12 (doze) meses, conforme o número de Leitos de UTI Geral e de 
Retaguarda. Salientando que não haverá pagamento pela 
disponibilidade dos leitos de UTI, este dar-se-á mediante a efetiva 
comprovação da ocupação dos mesmos, já para os leitos de retaguarda 
o pagamento segue pela disponibilidade do leito, com recursos do A
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Tesouro Estadual, enquanto perdurar a habilitação dos mesmos, e caso 
haja alteração da Legislação vigente, o item poderá suprimido.  
2.15 Considerando que o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de 
complementação, diz respeito a ocupação dos leitos de UTI para 
internamentos de tratamento COVID-19, e somente será pago se houver 
a comprovação da utilização do mesmo, justificando o Item 3 do objeto, 
e caso haja alteração da Legislação vigente, o mesmo poderá suprimido.  
2.16 Seguem em anexo: a Ficha Completa do CNES; Estatuto Social; Ata 
de nomeação da Diretoria em Exercício; Ata de Assembleia Geral 
Ordinária, Ata Constituição, Prova de Inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ); Certidão Negativa de Débitos da Receita 
Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos fornecida pela Secretaria de 
Estado da Fazenda (Negativa Estadual); Certidão Negativa de Débitos 
Municipais; Certidão de Regularidade Perante o FGTS; Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); Comprovante de 
regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS); Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, Comprovante de regularidade 
junto ao Cadastro de impedidos de licitar junto ao TCE/PR (Certidão 
Liberatória), Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ai Tribunal 
de Contas da União (TCU); Cópia do Certificado de Regularidade de 
Inscrição de Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de Inscrição de Pessoa 
Jurídica, Cópia da Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS e 
Certidão Negativa de Débitos, ambos, junto ao Conselho Regional de 
Medicina do Paraná (CRM/PR); Portaria que Defere a Concessão do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS); 
Comprovante de cadastro no GMS; Comprovante de consulta no 
cadastro no CADIN; Comprovante de consulta no cadastro no CEPIM, 
Cópia do Alvará de Localização e Funcionamento atualizado; Cópia da 
Licença Sanitária atualizada; Cópia do Certificado de Licenciamento do 
Corpo de Bombeiros (CLCB); Declaração de Não Parentesco; Declaração 
de que nenhum dirigente da entidade ocupa cargo dentro do Sistema 
Único de Saúde (Nepotismo); Declaração de Trabalho de Menores; 
Declaração de Exclusividade do Instituto e da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 

editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 

previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. A
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De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação 

necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e 

especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos 

referidos documentos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto 
pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais 
foram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de 
inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a 

dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do 

legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar 

primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
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ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a 

verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Divisão de Licitações e 
Contratos, pretende celebrar contrato de prestação de serviços para a disponibilização 
e utilização de leitos UTI geral adulto tipo II e leitos retaguarda com o Instituto de 
Assistência Social e Saúde São Rafael, por inexigibilidade de licitação, no valor máximo 
de R$ 7.592.000,00(sete milhões, quinhentos e noventa e dois mil reais). 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 

depois, a contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da 
contratação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não 
indicam direcionamento ilícito. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade. 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para 
justificar a contratação direta, via inexigibilidade, com base no art. 25, inc. II, da Lei nº 
8.666/1993, in verbis: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição: (...) 

Acerca da inexigibilidade de licitação, e concernente ao fato de que as 
hipóteses elencadas na lei de regência são meramente exemplificativas, assim ensina 
Marçal Justen Filho: 

 

 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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1) Considerações gerais acerca da inexigibilidade de licitação 
Segundo a fórmula legal, a inexigibilidade de licitação deriva da 
inviabilidade de competição. Essa fórmula não foi explicitada nem 
esclarecida pela Lei, que se restringiu a fornecer um elenco de exemplos 
daquilo que caracteriza inviabilidade de competição. O tema tem sido 
objeto de contínuas incursões doutrinárias e sérias controvérsias 
judiciais, sem que se tenham atingido soluções plenamente satisfatórias. 
Mas há alguns pontos definidos do art. 25. Todos esses dados se 
conjugam para conformar o conceito de viabilidade de competição. (...) 

5) A função normativa autônoma do caput do art. 25 e a disciplina dos 
incisos 
Deve-se ressaltar que o caput do art. 25 apresenta função normativa 
autônoma, de modo que uma contratação direta poderá nele se fundar 
direta e exclusivamente. Não se impõe que a hipótese seja enquadrada 
em um dos incisos do referido art.25, as quais apresentam natureza 
exemplificativa. 
5.1) O elenco meramente exemplificativo dos incisos 
A redação do art. 25 determina, de modo inquestionável, que as 
hipóteses referidas nos incisos são meramente exemplificativas. 
Portanto, pode haver inviabilidade de competição que não se enquadre 
em nenhuma das situações referidas nos três incisos do art.25. Um 
exemplo seria a contratação de um determinado fornecedor de serviços 
ou produtos dotados de elevada complexidade e grande sofisticação, 
relativamente a atividades dotadas de grande potencial nocivo em caso 
de falha. 
Configurando-se inviabilidade de competição numa situação que não se 
enquadra nos três incisos do art. 25, a contratação será diretamente 
alicerçada no caput do dispositivo. Em item abaixo, o tema será mais bem 
examinado.4 

 
Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a realização do 

procedimento licitatório. A inviabilidade de competição está explicitada no termo de 
referência em análise, posto que não há no Município de Chopinzinho outra instituição 
de saúde credenciada e habilitada para prestar os serviços de contratação de leitos de 
UTI e de retaguarda. 

Ainda que a inviabilidade de competição não se enquadre em nenhum dos 
incisos do art. 25 da Lei 8666/93, é pacífico o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial de que as hipóteses elencadas nos referidos incisos são meramente 
exemplificativas, podendo a contratação em análise, ser justificada diretamente no 
caput do dispositivo. 

 

 
4 Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos-16 ed.rev. e ampl.,-São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais,2014. 
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 “Enquanto a licitação é norteada pelo princípio da impessoalidade, a inexigibilidade é 

marcadamente informada pela pessoalidade”, diz o professor Renato Geraldo Mendes, em 
artigo intitulado “A inexigibilidade de licitação na visão do TCU”, publicado na 
Revista Zênite de Licitações e Contratos – ILC.5 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam 
comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 25, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa ou entidade que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa 
do preço; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA OU ENTIDADE QUE 

PRESTARÁ O SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael. 
 Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos 

dão a segurança necessária de que a Administração está contratando uma empresa ou 
entidade que goza de credibilidade (confiança) de que os serviços atenderão às 
expectativas. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em 
verdade, trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa 
margem de discricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio 
necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos 
parcelares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta 
estatal. 

 
5 Disponível em: [https://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_1_Dr.Renato_ilc209.pdf]. Acesso em: 
11/07/2018. 
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Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de leitos de UTI e leitos de 
retaguarda para atender as necessidades da coletividade referentes a serviços de 
internação hospitalar. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada transcrita 
acima. 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que a contratada pode atender a necessidades 
específicas do órgão municipal interessado, de acordo com as condições técnicas e 
dentro da previsão de custeio normatizadas pelo Estado do Paraná e pelo governo 
federal. 
 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A 

responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, 

bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos 

documentos.”.  
Não obstante, a Secretaria Municipal interessada apresentou justificativa 

quanto ao preço, de acordo com as diretrizes do estado e do governo federal, que 
constam na Resolução SESA nº 864/2020, alterada pela Resolução SESA nº 97/2022. 

 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA OU ENTIDADE SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 
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b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do 
Paraná e Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União e Declaração de Não Parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às 
exigências previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições 
de pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, 
penalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do 
contrato. 

Não obstante, recomenda-se que a secretaria interessada promova adequações 
no termo de referência, no item 13.2, retificando a possibilidade de alteração contratual 
referente aos quantitativos, de acordo com a Lei 8666/93, posto que o prazo previsto 
no art. 4º-I, da lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 não podem ser aplicados, 
salvo melhor juízo, em decorrência da Portaria nº 913/2022 do Ministério da Saúde, 
que encerrou a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em 
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus. 

Acerca do tema, vejamos o entendimento de Aldem Johnston Barbosa Araújo, 
no artigo intitulado “Como ficam as contatações públicas com o fim da ESPIN-emergência 

em saúde pública de importância nacional?”: 

Com a publicação em 22/04/2022 da Portaria nº 913/2022, na qual o 
Ministério da Saúde declarou o encerramento da Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana 

pelo novo coronavírus (2019-nCoV) e revogou expressamente a Portaria nº 
188/2020, o emprego das regras de licitações e contratos previstas na Lei 
nº 13.979/2020 torna-se extremamente temerário, haja vista que, somada 
à literal falta de vigência da norma, agora há uma extinção do cenário 
que eventualmente poderia justificar a utilização do regime jurídico 
excepcional de emergência sanitária.6 

 
6 Disponível em: https://jus.com.br/artigos/97535/como-ficam-as-contratacoes-publicas-com-o-fim-da-espin-

emergencia-em-saude-publica-de-importancia-nacional Acesso em 12-08-2022. 
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2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 

certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no 
prosseguimento do Memorando Eletrônico nº 3.828/2022, cujo objeto é a intenção da 
Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Divisão de Licitações e Contratos, celebrar 
contrato de prestação de serviços para a disponibilização e utilização de leitos UTI 
geral adulto tipo II e leitos retaguarda com o Instituto de Assistência Social e Saúde 
São Rafael, por inexigibilidade de licitação, no valor máximo de R$ 7.592.000,00(sete 
milhões, quinhentos e noventa e dois mil reais), desde que atendidas as seguintes 
recomendações: 

Secretaria Municipal de Saúde: 

Recomendação 1: Juntar aos autos parecer favorável do Conselho 
Municipal de Saúde para a realização da contratação. 

Recomendação 2: acrescentar ao termo de referência o item 3.8.1 
com a seguinte redação:  

“3.8.1 O cálculo do valor mensal dos Leitos de UTI deve ser efetuado com 

base nos documentos apresentados através do e-protocolo, considerando 

a comprovação de utilização do leito, apresentação da AIH, quantidade 

de leitos ativados por ofício, e demais critérios de comprovação previstos 

na Resolução Sesa nº 864/2020. 

3.8.1.1 Todas as solicitações de pagamento, independente da tipologia do 

leito, deverão ocorrer por meio do e-protocolo. 

3.8.1.2 Os pedidos de pagamentos de todas as diárias de ocupação de 

Leitos de UTI Covid devem ser instruídos pela Regional de Saúde, 

contendo, além dos demais critérios, ofício de solicitação de pagamento 

emitido pelo município com valor total das despesas, descritivo das 

diárias por leitos efetivamente ocupados, se valor integral ou diferença 

para complementação de valor, anexada cópia do contrato do 

Estabelecimento com o Município Gestor demonstrando a inclusão dos 

valores de custeio dos leitos COVID pela SESA, declaração da ocupação 

dos leitos pela Regional de Saúde e pela Central de Regulação de Leitos 

do Estado.” 
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Recomendação 3: retificar o item 13.2 do termo de referência, de 
acordo com o § 1º do art. 65 da lei 8666/93: “O contratado fica 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato”. 

Recomendação 4: juntar aos autos certidão de inscrição de pessoa 
jurídica do Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná 
atualizada. 

Recomendação 5: acrescentar no termo de referência, como 
obrigações da contratada, as disposições contidas nos incisos do 
art. 6º da Resolução SESA nº 864/2020, alterada pela Resolução 
SESA nº 97/2022. 

Recomendação 6: incluir no termo de referência, nas obrigações 
da contratante o seguinte item, de acordo com a Resolução SESA 
nº864/2020: “realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação, 

e monitoramento, bem como outras ações inerentes às atividades de 

gestão.” 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: realizar as adequações nas minutas do edital e 
anexos de acordo com a reformulação do termo de referência a 
ser realizada pela secretaria interessada. 

Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, 
anexando os comprovantes nestes autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a 
observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no 
parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do 
Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá 
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
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Chopinzinho, datado e assinado eletronicamente. 

 

Márcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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Memorando 12- 3.828/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/08/2022 às 16:56:13

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

Em atenção ao Parecer Jurídico n° 97/2022/PGM/MS, Processo Licitatório nº 173/2022, anexo no Despacho 11 deste
Memorando 1Doc, a Secretaria Municipal de Saúde, vem por meio do Memorando n° 073/2022/Saúde, manifestar
quanto as recomendações solicitadas.

Considerando que devido a publicação da Resolução SESA n° 476/2022, que dispõe sobre a alteração e prorrogação
do prazo da Resolução SESA n° 864/2020, até 15 de agosto de 2022, e ao recebimento do Ofício n° 226/2022 DGS,
referente a desativação dos leitos para atendimento de usuários do SUS com infecção pelo Novo Coronavírus –
COVID-19, e atentando a conversa com representantes do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Paraná
– COSEMS/PR e da 7ª Regional de Saúde, informamos que os Itens 02 e 03 do termo de referência foram
suprimidos, posto que a partir de 15/08/2022 não serão mais repassados valores referentes aos mesmos.

Informo ainda, que a Resolução n° 18/2022 (anexa, sem assinatura) do Conselho Municipal de Saúde, será juntada
aos autos assim que estiver devidamente assinada.

Considerando o exposto, segue em anexo Termo de Referência reformulado, para conhecimento e alterações
necessárias do Setor de Licitações e Contratos, e posterior novo parecer jurídico.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

16_08_TR_Leitos_de_UTI_Geral_Tipo_II_adulto_.docx

16_08_TR_Leitos_de_UTI_Geral_Tipo_II_adulto_.pdf

Certidao_de_Inscricao_de_Pessoa_Juridica_do_Conselho_Regional_de_Medicina_do_Estado_do_Parana_atualizada.pdf

Memorando_n_073_2022_Saude_2_.pdf

Oficio_n_226_2022_DGS.pdf

Resolucao_n_18_2022_CONSELHO_MUNICIPAL_DE_SAUDE.pdf

Resolucao_SESA_n_476_2022.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 
 
 
Senhor Prefeito: 
 

 

Considerando a necessidade de contratação do Instituto de Assistencial Social e 

Saúde São Rafael, para disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de Unidade de 

Terapia Intensiva – UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto, para atendimento aos 

usuários do Sistema Único de Saúde — SUS,  a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a 

Vossa Excelência, autorização para contratação de empresa para prestação de serviços, 

através de Processo Licitatório, na modalidade de Inexigibilidade, do item relacionado 

no Termo de Referência em anexo. 

 As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a 

cargo da Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

 

Chopinzinho/PR, 16 de agosto de 2022. 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação do Instituto de Assistencial Social e Saúde São Rafael, para 

disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI na 

modalidade Adulto para atendimento/internamento dos usuários do Sistema Único de 

Saúde — SUS. 

1.1.1 Para os para os Leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI 

GERAL - TIPO II (adulto), será realizado pagamento de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 

dia, por leito, pela ocupação do leito. 

1.1.2 Portanto a CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 

(seiscentos reais) referente à utilização dos leitos de UTI GERAL TIPO II, perfazendo-se 

o valor anual estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 

2.190.000,00 (dois milhões, cento e noventa mil reais): 

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
DIÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 365 DIÁRIA 

10 (DEZ) LEITOS HABILITADOS 
DE UNIDADE DE TERAPIA 
INTENSIVA - UTI GERAL ADULTO 
TIPO II, POR LEITO/POR 
OCUPAÇÃO. 

600,00 6.000,00 2.190.000,00 

VALOR TOTAL R$ 2.190.000,00 

1.1.3 Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI, este dar-se-á 

mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, 

atende aos preceitos constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, 

previsto no art. n° 197 da Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública, 

dentro da sua obrigação de prestar esses serviços, valha-se de terceiros por ela 

contratados.  

2.2 Considerando a Resolução SESA n° 864/2020 (anexa), que estabelece ações para 

contratação emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade 

de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do Sistema 
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Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus –
COVID-19, no Estado do Paraná.  

2.3 Considerando a Resolução SESA n° 97/2022 (anexa), que dispõe sobre as alterações 

da Resolução SESA n° 864/2020, no que diz respeito a definição de valores e forma de 

pagamento dos Leitos de UTI e Retaguarda. 

2.4 Considerando a Portaria GM/MS n° 160, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que 

concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de Unidade de Terapia 

Intensiva constantes da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 

Materiais Especiais do SUS, neste caso, as diárias de UTI Adulto – Tipo II foram 

reajustadas para o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais). 

2.5 Considerando a Portaria GM/MS n° 220, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que 

habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e 

Pediátrico Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite 

financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e Municípios, com vigor na 

data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela de 2022. 

2.6 Considerando o Art 4°, Parágrafo Único, da Portaria GM/MS n° 220, o Recurso 

relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho, tem como finalidade 

o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à 

saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade. 

2.7 Considerando a Portaria SAES/MS n° 177, de 25 de maio de 2022 (anexa), que exclui 

habilitações e leitos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES e 

procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos Órteses, Próteses e 

Materiais Especiais - OPM do Sistema Único de Saúde – SUS, relacionadas a Síndrome 

Respiratória Aguda Grave – COVID-19. 

2.8 Considerando o Ofício n° 93/2022 DGS (anexo), de 08 de março de 2022, que informa 

sobre a ativação de 10 leitos de Retaguarda Clínica Adulto e 06 leitos de retaguarda 

pediátrica, a partir de 01/02/2022.  

2.9 Considerando o Ofício n° 226/2022 DGS, de 08 de agosto de 2022, que informa sobre 

a desativação de 10 leitos de UTI preferenciais adulto COVID, 10 leitos de retaguarda 

clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda clínica pediátrica COVID, referente a 

desativação dos leitos para atendimento de usuários do SUS com infecção pelo Novo 

Coronavírus – COVID-19, no Instituto São Rafael a partir da 14/08/2022.  

2.10 Considerando o conhecimento da Resolução SESA n° 476/2022 apenas na data de 

02/08/2022, visto que não foi divulgada anteriormente nas plataformas digitais, a qual 

dispõe sobre a alteração e prorrogação do prazo da Resolução SESA n° 864/2020, em 

seu Art. 1º prorroga o prazo de vigência desta até 15 de agosto de 2022, de acordo com 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
R

A
Z

Z
IE

LE
 M

A
T

T
E

 D
O

S
S

E
N

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

49
A

-A
2A

5-
5C

C
4-

B
7E

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
49

A
-A

2A
5-

5C
C

4-
B

7E
E

1Doc:          215/334



 

 
Página 4 de 14 

o Decreto Estadual que estende o prazo de calamidade pública para fins de 

enfrentamento à pandemia da Covid-19 no âmbito do Estado do Paraná. 

2.11 Considerando o Despacho da Divisão de Habilitação, Protocolo n° 18.690.336-6 

(anexo), que trata sobre a aprovação da habilitação de forma definitiva pelo Ministério 

da Saúde, de 10 leitos de UTI Adulto Tipo II do Instituto São Rafael de Chopinzinho/PR, 

CNES 7039344. 

2.12 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob 

o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e 

hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de 

Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 7039344, sendo Referência para atendimentos. 

Atentando que através deste Ente existe a oferta de leitos habilitados de Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI). 

2.13 Considerando que para o pleno funcionamento e disponibilização de leitos de 

Unidade de Terapia Intensiva - UTI na modalidade Adulto, para atendimento exclusivo 

aos usuários do SUS, é necessário superar as dificuldades, como a deficiência 

quantitativa de profissionais e os elevados custos e prazos de aquisição de 

materiais/insumos, bem como da manutenção dos equipamentos próprios, de forma 

que o Instituto São Rafael ficará integralmente responsável pelas manutenções 

preventivas e corretivas dos equipamentos e pela contratação de pessoal titulado e 

especializado para o cuidado aos pacientes. 

2.14 Considerando que a contratualização estava sendo realizada por meio de Termos 

Aditivos ao Contrato n° 244/2020, atentando a vigência do 13° Termo Aditivo para 

02/09/2022.  Na data de 02/06/2022 a Secretaria de Saúde de Chopinzinho recebeu o 

Despacho de Habilitação de 10 (dez) leitos de UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto, 

e em virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos de UTI 

COVID e do recebimento do Ofício n° 226/2022 DGS (desativação dos Leitos de UTI e 

Leitos Retaguarda para atendimento de usuários do SUS com infecção pelo 

Coronavírus), há necessidade da realização de novo contrato, para alteração do objeto. 

2.15 Considerando que o cálculo do valor estimado terá previsão de execução anual, de 

365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo que a solicitação de pagamento mensal 

deverá ser solicitada conforme os dias do mês corrente, sendo assim, foram solicitadas 

o total de diárias para 12 (doze) meses, conforme o número de Leitos de UTI Geral. 

Salientando que não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI, este dar-

se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos. 

2.16 Seguem em anexo: a Ficha Completa do CNES; Estatuto Social; Ata de nomeação 

da Diretoria em Exercício; Ata de Assembleia Geral Ordinária, Ata Constituição, Prova de 

Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); Certidão Negativa de Débitos 
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da Receita Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos fornecida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda (Negativa Estadual); Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

Certidão de Regularidade Perante o FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT); Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS); Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ, Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de impedidos de licitar 

junto ao TCE/PR (Certidão Liberatória), Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ai 

Tribunal de Contas da União (TCU); Cópia do Certificado de Regularidade de Inscrição de 

Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de 

Responsabilidade Técnica para PGRSS e Certidão Negativa de Débitos, ambos, junto ao 

Conselho Regional de Medicina do Paraná (CRM/PR); Portaria que Defere a Concessão 

do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS); Comprovante de 

cadastro no GMS; Comprovante de consulta no cadastro no CADIN; Comprovante de 

consulta no cadastro no CEPIM, Cópia do Alvará de Localização e Funcionamento 

atualizado; Cópia da Licença Sanitária atualizada; Cópia do Certificado de Licenciamento 

do Corpo de Bombeiros (CLCB); Declaração de Não Parentesco; Declaração de que 

nenhum dirigente da entidade ocupa cargo dentro do Sistema Único de Saúde 

(Nepotismo); Declaração de Trabalho de Menores; Declaração de Exclusividade do 

Instituto e da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

3. DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 Para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO 

II, será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do 

leito, através da Autorização de Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos 

Sistemas de Informações Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos 

oriundos do Bloco de Média e Alta Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de 

cada gestor. 

3.2 A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO II, perfazendo-se o 

valor anual estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 2.190.000,00 

(dois milhões, cento e noventa mil reais). 

3.3 Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI GERAL TIPO II (Adulto) 

(Item 01), este dar-se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.  

3.4 O cálculo do valor mensal estimado terá previsão de execução conforme a 

quantidade dos dias do mês corrente, e a solicitação de pagamento deverá assim ser 

solicitada à Regional de Saúde. 
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3.5 A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto, 

Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos II ou III, 

bem como as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 

01/01/2022 (nº de leitos x 0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual. 

3.6 O Recurso relativo a Portaria GM/MS n° 220/2022, tem como finalidade o custeio de 

quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da 

população, e os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na 

AIH, comprovadas por meio de Relatório semanal.  

3.7 O valor mensal a ser repassado referente ao Item 01 – Leitos de UTI GERAL TIPO II, 

será baseado nos relatórios dos registros pós-processados no Sistema de Informação 

Hospitalar Descentralizado, confrontados com os documentos apresentados.  

3.8 As diárias de leitos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo 

prestador no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS – SIHD. 

3.9 Os laudos referentes às internações serão obrigatoriamente autorizados pela 

CONTRATANTE. 

3.10 Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física 

ou jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

3.11 O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse de recursos 

do Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual 

falta de repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, 

não transfere a obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços 

contratados. 

3.12 Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na 

conta do Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança 

exclusivamente em face do Estado e/ou da União, eximindo de qualquer 

responsabilidade pelo pagamento o Município de Chopinzinho. 

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias do Município:  

SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) Fonte: 493, 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 

(1181) Fonte: 1019.  

 

5. DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA 

5.1 Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as 
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internações nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida 

pelo Complexo Regulador Estadual. 

5.2 Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer 

ao paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar 

Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o 

leito de UTI, até que ocorra a alta hospitalar. 

 

6. DO ACESSO AOS LEITOS  

6.1 A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo 

Regulador Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e 

sempre que a CONTRATANTE entender necessário. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, 

no mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos 

procedimentos e valor do atendimento. 

7.2 Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.  

7.3 Encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo I.  

7.4 Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º. 

7.5 Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 

21 de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da 

Portaria GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de 

fevereiro de 2010. 

7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de 

qualificação exigidas quando da contratação. 

7.7 Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização 

dos serviços, objeto do contrato. 

7.8 Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do 

SUS. 

7.9 É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a 

procedimentos previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

7.10 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos 

que necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar. 

7.11 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o 

acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços. 

7.12 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 
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7.13 Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de 

informações que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

7.14 Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu 

vínculo empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, 

inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos 

ônus e obrigatoriedades em nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a 

CONTRATANTE. 

7.15 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE 

e a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de 

negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou 

prepostos. 

7.16 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos 

pacientes, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado, conforme art. 69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo 

imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

7.17 Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o 

hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja 

disponibilidade de leito. 

7.18 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 

competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 

CONTRATADA, nos termos da legislação vigente. 

7.19 A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos 

causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 

da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

7.20 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 

complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7º, II). 

7.21 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, V). 

7.22 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, VI). 

7.23 Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 

7.24 Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas 

anticorrupção. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato. 
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8.2 Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, 

quanto ao cumprimento do objeto presente neste Contrato. 

8.3 Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos 

trabalhos. 

8.4 Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do 

objeto deste contrato. 

8.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada. 

8.6 Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 

8.7 Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem 

como outras ações inerentes às atividades da gestão. 

 

9. DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

9.1 A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da 

Regional de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. 

9.2 A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, 

as instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições 

técnicas básicas comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a 

disponibilidade dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura física. 

9.3 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade 

operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação 

deste contrato, a revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de 

pagamento proporcionalmente. 

9.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não 

eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou 

para com os pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 

9.5 A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao 

acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste 

Contrato, Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar 

pertinente, autorizará a CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 2007, em seu art. 25, VII 

e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita; advertência escrita com prazo 
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para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores; ordem de 

recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de 

inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do 

Sistema Único de Saúde. 

10.2 Quando houver suspensão das internações por omissão ou irregularidades por 

parte da CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o 

presente contrato será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, 

hipótese em que poderão incidir as penalidades previstas nesta cláusula. 

10.3 A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o 

direito de a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 

10.4 Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e 

regulamentares pela CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 

86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, e as seguintes penalidades: 

I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 

dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 

servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 

negligencia administrativa. 

II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 

corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - Penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 

faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 

contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou 

paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega 

ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 

liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até 

o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal 

e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor 

total do contrato, quando verificada distorções médias;  
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento 

mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) 

do valor total do contrato, quando verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento 

mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por 

cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela 

inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos 

termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento 

mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) 

do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de 

improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 

regulamentares e legais. 

V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou 

em razão do interesse público. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, 

implicará a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que 

tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

10.5 Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 

8.666/1993. 

 
11. DA RECISÃO 

11.1 O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste 

contrato, Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos 

serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual 

deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 

(dez) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção. 

III - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao 

SUS. 
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V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento 

irregular, ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à 

Administração. 

VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a 

CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela 

teria direito. 

IX - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 

que esta recolha aos cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 

data do recebimento a inserção do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 

decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem 

anterior, o valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE 

será cobrado judicialmente, a critério deste. 

XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado. 

XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a)  A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo 

prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo 

gestor da saúde, além do prazo permitido (90 dias). 

11.2 Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, 

observado o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá 

ser a melhor solução, a qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, 

desde que haja conveniência para a Administração. 
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11.3 A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa por inexecução total ou parcial do contrato. 

 
12. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

12.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (dose) meses após assinatura, e será 

concomitante à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO II.  

12.2 O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações 

por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

12.3 O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de 

prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 

apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 

fazer parte. 

12.4 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade 

operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação 

deste contrato, a revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de 

pagamento proporcionalmente. 

 
13. DAS ALTERAÇÕES 

13.1 O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo 

de Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 

15.608, de 15 de agosto de 2007. 

13.2 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade superior aos contratados 

poderá ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo 

Aditivo. 

13.4 Será celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria 

de habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte 

pagadora e o reajuste dos valores constantes na cláusula sexta. 

 
14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

14.1 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – 

CPF 027.885.999-27, atual Secretária de Saúde. 

14.2 A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor 

do SUS, senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras 

senhoras Jucieli Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma 
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Filimberti, CPF: 020.296.819-70 (fiscal substituta), estando sujeito à conferência 

quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

14.3 A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos 

membros da Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC, do senhor 

Artemio Juraci Cardoso da Silva – Representante do Poder Executivo e Senhoras: Sandra 

Marta de Oliveira e Liliane Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de 

Assistência Social e Saúde São Rafael. 

 
 

Chopinzinho/PR, 16 de agosto de 2022. 
 
 
 
 
 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 
Secretária Municipal de Saúde 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

90157234c1dbfe9af6da9ca9c48ec93486fa9dc1Chave de validação

Emitida eletronicamente via internet em 15/08/2022.

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmpr.org.br

Esta certidão NÃO VALE como prova de regularidade e somente será atestada
através do Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, a ser
solicitada anualmente a este Conselho, após o devido cumprimento de todas as
exigências pertinentes.

Certificamos que a empresa INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO
RAFAEL - CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/0001-60, foi inscrita em 11/02/2019,
neste Conselho, na modalidade de Registro, sob o nº. 11700, atendendo à solicitação
de seu responsável técnico JOÃO CARLOS GUARIENTI, inscrito sob o nº. 10538 em
cumprimento à Lei nº. 6.839 de 30/10/1980 e às Resoluções CFM nº. 997 de
23/05/1980 e 1.980 de 11/07/2011.

Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica

Esta Certidão tem validade até o dia 15/11/2022.
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Memorando nº 073/2022/Saúde                                  Chopinzinho, 16 de agosto de 2022. 

 

De: Secretaria de Saúde 

Para: Procuradoria Municipal/Divisão de Licitações e Contratos  

Em atenção ao Parecer Jurídico n° 97/2022/PGM/MS, referente ao Memorando 

nº 3.828/2022, e Processo Licitatório nº 173/2022, a Secretaria de Saúde, vem por meio 

deste, manifestar quanto as recomendações a seguir:  

 

Recomendação 1: Segue anexa Resolução n° 18/2022 do Conselho Municipal de 

Saúde, aprovando a contratação do Instituto São Rafael para prestação de 

serviços para disponibilização e utilização de Leitos de UTI Geral Tipo II (Adulto). 
 

Recomendação 2: Considerando o conhecimento da Resolução SESA n° 

476/2022, apenas na data de 02/08/2022, visto que não foi divulgada 

anteriormente nas plataformas digitais, a qual dispõe sobre a alteração e 

prorrogação do prazo da Resolução SESA n° 864/2020, em seu Art. 1º prorroga o 

prazo de vigência desta até 15 de agosto de 2022, de acordo com o Decreto 

Estadual que estende o prazo de calamidade pública para fins de enfrentamento 

à pandemia da Covid-19 no âmbito do Estado do Paraná. 

Conforme o exposto, em relação a recomendação para acréscimo ao termo de 

referência do Item 3.8.1, informamos que a alteração não se faz necessária em 

virtude que a Legislação para os leitos de UTI não seguirá o disposta na 

Resolução SESA n° 864/2020 (vigente até 15 de agosto de 2022). 
 

Recomendação 3: Conforme solicitado, a redação do Item 13.2 do termo de 

referência foi retificada. Segue alteração realizada para conhecimento: 
 

ONDE SE LÊ:  
13.2 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do 
valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no art. 4º-I da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
 

LEIA-SE: 
13.2 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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Recomendação 4: Conforme solicitado, segue em anexo Certidão de Inscrição de 

Pessoa Jurídica do Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná 

atualizada. 
 

Recomendação 5: Informamos que foram acrescidos nas obrigações da 

contratada no termo de referência, os dispostos que não implicam na alteração 

da legislação, dos incisos do art. 6° da Resolução SESA n° 864/2022, alterada pela 

Resolução SESA n° 97/2022, haja vista a prorrogação desta até 15/08/2022, 

através da Resolução SESA n° 476/2022 (anexa). As alterações foram acrescidas a 

partir do Item 7.2, conforme segue: 
 

ONDE SE LÊ:  
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1 [...]  
[...] 
7.20 [...] 
 

LEIA-SE: 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1 [...]  
7.2 Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente;  
7.3 Encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo I;  
7.4 Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 
4º. 
7.5 [...] 
 

Recomendação 6: Conforme solicitado, foi acrescido ao termo de referência, nas 

obrigações da contratada, o texto indicado no Parecer Jurídico: 
 

ONDE SE LÊ:  
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 [...] 
[...] 
8.6 [...] 
 
LEIA-SE: 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 [...] 
[...] 
8.6 [...] 
8.7 Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, 
bem como outras ações inerentes às atividades da gestão. 
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Considerando que devido a publicação da Resolução SESA n° 476/2022, que 

dispõe sobre a alteração e prorrogação do prazo da Resolução SESA n° 864/2020, até 15 

de agosto de 2022, e ao recebimento do Ofício n° 226/2022 DGS, referente a 

desativação dos leitos para atendimento de usuários do SUS com infecção pelo Novo 

Coronavírus – COVID-19, e atentando a conversa com representantes do Conselho de 

Secretarias Municipais de Saúde do Paraná – COSEMS/PR e da 7ª Regional de Saúde, 

informamos que os Itens 02 e 03 do termo de referência foram suprimidos, posto que a 

partir de 15/08/2022 não serão mais repassados valores referentes aos mesmos. 

Considerando o exposto, segue em anexo Termo de Referência reformulado, 

para conhecimento e alterações necessárias do Setor de Licitações e Contratos, e 

posterior novo parecer jurídico. 

Sem mais para o momento, me coloco à disposição para futuros 

esclarecimentos. 

Atenciosamente,       

                 

 

  
 

 

GRAZZIELE MATTE DOSSENA 

Secretária Municipal de Saúde 
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Oficio n.o 22612022 DGS Curitjba, 08 de âgos{o de 2022.

Assunto: Desativação de leitos parâ âtendimenlo de usuários do SUS com inÍecçáo pelo Novo

Coronavlrls- COVID - 19

Prezadâ SenhoÍa.

Considerando a plrblicâção dr: Decreto n 11.49612A22 que proÍrogou ate 14 de agosto de

2022 o Estado de calamidade públaca para fins de enírentamento e respostâ ao desastre de doenças

infecciosas viÍâis câusadas pela pandentia do Coronavírus * Covid-19:

Considerando a ResoluÇãô n' 47612022 que dispõe sobre a alteraÇão e prorrôgação do prazô

da Resoluçáo SESA n' 86412020.

Considerando o descrito na Deliberação CIB no í43 de 031ü9/2020, qLle âpi'ov6 os cntérios

para ativaÇão e desativaÇão dos leitos exciusivos pâra atendjmento de usuários do SUS com quadro

clinico compâtÍvêl com iníecçâo pelo Novo Coronavírus - COVID * 19.

Considerando que no lnstituto Sâc Rafael do município de Chopinzinho - PR estão ativâdos

10 leitos de UTI preÍerenciais adulto COVID. l0leitos de retaguaÍda clínica adulto CGVID e 6leitos de

Íetaguarda clínica pedrátrica COVID e que de acordo com a podaria e deliberação rnencionade da ClB.

cabe ã desaüvaÇão de lêitos exclusjvos para ateadimenlo de usuários do SUS;

lniormanlos da desaiivação de_lql€lljlqs d_q!!- oreÍerenciais adulto C_OVID . lo..Leitos d€

relaSqaIdê_§.[nj-ça_ad_ullo_çqvlD e 6 leitos dê retãguardâ clinicê p9dlêqca§Ov!.D_no lnstituto â

partir do dra 14lO8t2O?2, pâra os efeitos finar'lc€iros decorrentes da Resolução SESA 864/20. e suas

respectivas prorÍogaÇóes

Aproveitamos o ensejo e agradecemos o enrpenho e dedicação dos Senhores aos

alencimentos realizâdos com toda excelência. no periodo contratualizado aos pacientes usuáÍios do

SUS acornetidos pela nouo ComnáyiÍus-CovlD,ldno Estado do Paraná.

Filipak
Diretor de de Saúde

llma. Sra. Dretoía Admlnistrativa
Liliane Guarrêzi Fontanive
lnstituto de Assistêncie Social de Saúde São Rafael
Mumicípio de Chopinzinho - FR

ocs - DrRÉToRra oE GEsTÂo oE sAúoE
Rua Piquiri, 170 - Rêbouças - 80.230-140 - Curíiba - Parâná - Brâsil - Fone: (41i 333G4500

w!44§A!de_pISoLbr
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Eonselhu Municipal de Saúde

Ru<z Coronel Santiago Dantas, 4864 - Fone: r4at 3242-IStt

RESOTUçÃO Ne t8l2D22

Súmula: Aprovação da contratação de serviços

para disponibilização e utilização de leitos UTI

geral adulto tipo ll.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho, Ad referendum, e

no uso de suas competênciâs regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal ne

3.348/2A14, de 03 de novembro de 2O74, Decreto ne L33/2O22 de 25 de março de 2012

e Decreto ne 138/2022 de 29 de março de 2072,

Resolve:

1. Aprovar a celebração de contrato de prestação de serviços para a

disponibilização e utilização de leitos UTI geral adulto tipo ll, entre o

Município de Chopinzinho e o lnstituto de Assistência Social e Saúde São

Rafael, por inexigibilidade de licitação, para repasse de recursos financeiros.

CELSO JOSÉ MARAFON
Presidente do CMS de Chopinzinho

GRAZZIELE MATTE DOSSENA

Secretária Municipal de Saúde

Homologodo a Resolução CMS ne 18, de 76 DE AGOSTO DE 2022, nos termos dos Decretos ne
1j3/2022 e 1j8/2022.
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GABINETE DO SECRETÁRIO 

Rua Piquiri, nº 170 – Rebouças – CEP: 80.230-140 – Curitiba – Paraná – Brasil – Fone: (41) 3330-4400 

www.saude.pr.gov.br – gabinete@sesa.pr.gov.br 
 

RESOLUÇÃO SESA Nº 476/2022 
 

Dispõe sobre a alteração e prorrogação do 
prazo da Resolução SESA n° 864/2020. 

 
O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 4º, incisos VI e XIII, da Lei Estadual nº 19.848, de 3 
de maio de 2019, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual nº 
9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, 
além do disposto na Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do 
Estado e, 

 
- considerando o Decreto Estadual nº 4.230, de 16 de março de 2020 que “Dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus – COVID19”;  

 
- considerando o Decreto Estadual nº 4.298, de 19 de março de 2020, que “Declara 

situação de emergência em todo o território paranaense, para fins de prevenção e 
enfrentamento à epidemia da COVID-19”; 

 

- considerando o Decreto Estadual nº 4.319, de 23 de março de 2020, que “Declara o 
estado de calamidade pública, como medida para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus – COVID-19”; 

 
- considerando o Decreto Estadual nº 6.543, de 15 de dezembro de 2020, que 

“Prorroga em 180 (cento e oitenta) dias o prazo de vigência do Decreto nº 4.319, de 23 de 
março de 2020”; 

 

- considerando a Portaria MS/GM nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério 

da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus;  
 

- considerando a situação de pandemia pelo coronavírus causador da doença 

denominada COVID 19, anunciada pela Organização Mundial da Saúde – OMS no dia 03 de 

março de 2020;  
 

- considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 
 

- considerando a Lei Federal nº 14.217, de 13 de outubro de 2021 que dispõe sobre 
medidas excepcionais para a aquisição de bens e de insumos e para a contratação de serviços, 

inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento da pandemia da Covid-19; 
 

- considerando o Decreto Estadual nº 7.990, de 28 de junho de 2021 que Insere os 
parágrafos 1º ao 3º ao art. 11 do Decreto n.º 7.265, de 28 de junho de 2017; 

 

671
184

Assinatura Qualificada realizada por: Cesar Augusto Neves Luiz em 28/06/2022 16:09. Inserido ao protocolo 16.673.754-0 por: Raquel  Steimbach Burgel em: 28/06/2022
15:43. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: b21434c32e0f67c814441e6f74242860.
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GABINETE DO SECRETÁRIO 

Rua Piquiri, nº 170 – Rebouças – CEP: 80.230-140 – Curitiba – Paraná – Brasil – Fone: (41) 3330-4400 

www.saude.pr.gov.br – gabinete@sesa.pr.gov.br 
 

- considerando o Decreto Estadual nº 7.899, de 14 de julho de 2021 que prorrogou 

até 31 de dezembro de 2021 o prazo de vigência do Decreto nº 4.319, de 23 de março de 
2020, quanto a situação de estado de calamidade pública para fins de enfrentamento e resposta 

ao desastre de doenças infecciosas virais causado pela epidemia do Coronavírus – COVID-19; 
 

- considerando o Decreto Estadual nº 9.792, de 14 de dezembro de 2021, que 

estendeu o prazo de calamidade pública para fins de enfrentamento à pandemia da Covid-19 

até 30 de junho de 2022 no âmbito do Estado do Paraná; 
 

- considerando a Resolução SESA nº 1.109, de 21 de dezembro de 2021 que 

prorrogou a vigência da Resolução Sesa nº 864/2020 até o dia 20 de março de 2022; 
 

 

- considerando a Resolução SESA nº 056, de 03 de fevereiro de 2022 que dispõe 

sobre a permissibilidade de contratação e ativação de Leitos de Retaguarda Clínica nos 

mesmos termos da Resolução Sesa nº 864/2020; 
 

- considerando a Resolução SESA nº 97, de 09 de março de 2022 que dispõe sobre 
alterações da Resolução Sesa nº 864/2020; 

 
- considerando a Resolução SESA nº 132 de 17 de março de 2022 que dispõe sobre 

alterações e prorrogação da Resolução SESA nº 864/2020; 
 

- considerando a solicitação de prorrogação do Decreto Estadual a fim de estender o 
prazo de calamidade pública para fins de enfrentamento à pandemia da Covid-19 até 15 de 

agosto de 2022 no âmbito do Estado do Paraná, que tramita sob o protocolo nº 19.122.230-0; 
 

- considerando o Plano de Contingência do Paraná COVID-19, editado pela 

Secretaria de Estado da Saúde; 
 

- considerando os Boletins de Informe Epidemiológico e as Notas Orientativas da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná; 

 
- considerando o momento atual carece de esforço conjunto na gestão e adoção das 

medidas necessárias à situação e o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública; 
 

- considerando a necessidade de definição e manutenção, em tempo integral, das 

principais medidas de prevenção e controle da transmissão do SARS-CoV-2 adotadas nos 

espaços de uso público ou coletivo no Estado do Paraná, a fim de garantir a proteção da saúde 

da população; 
 

- considerando a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;  
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GABINETE DO SECRETÁRIO 

Rua Piquiri, nº 170 – Rebouças – CEP: 80.230-140 – Curitiba – Paraná – Brasil – Fone: (41) 3330-4400 

www.saude.pr.gov.br – gabinete@sesa.pr.gov.br 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Prorrogar o prazo de vigência da Resolução SESA nº 864/2020 até 15 de 

agosto de 2022, de acordo com o Decreto Estadual que estende o prazo de calamidade pública 
para fins de enfrentamento à pandemia da Covid-19 no âmbito do Estado do Paraná. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Curitiba, 28 de junho de 2022. 

 

 
Assinado eletronicamente 

Dr. César Augusto Neves Luiz  
(César Neves) 

Secretário de Estado da Saúde  
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Memorando 13- 3.828/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 16/08/2022 às 16:57:11

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

Considerando o exposto no Despacho 12, segue em anexo, para assinatura, documento com a nova solicitação para
autorização do Prefeito.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

Autorizacao_do_Prefeito.docx

Autorizacao_do_Prefeito.pdf
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Página 1 de 1 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 15/08/2022  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO DE ASSISTENCIAL SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL, 

PARA DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE 10 (DEZ) LEITOS DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA 

– UTI NA MODALIDADE ADULTO, PARA ATENDIMENTO/INTERNAMENTO DOS USUÁRIOS DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE — SUS. 

 

Recebido a solicitação para contratação do Instituto de Assistencial Social e Saúde São 

Rafael, para disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI 

na modalidade Adulto, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório na Modalidade de Inexigibilidade. 

 
 
 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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Memorando 14- 3.828/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 16/08/2022 às 16:58:01

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

Considerando o exposto no Despacho 12, segue em anexo, para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e
Financeira retificado.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

Dotacao_Orcamentaria.docx

Dotacao_Orcamentaria.pdf
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Página 1 de 1 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

DATA: 15/08/2022 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DO INSTITUTO DE ASSISTENCIAL SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL, PARA DISPONIBILIZAÇÃO E 

UTILIZAÇÃO DE 10 (DEZ) LEITOS DE UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA – UTI NA MODALIDADE 

ADULTO, PARA ATENDIMENTO/INTERNAMENTO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

— SUS. 

VALOR R$ 2.190.000,00.  

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 

orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 
 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) FONTE: 493 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) FONTE: 494 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) FONTE: 1019 

 

Atenciosamente, 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 

 
LUCIANI MONTEIRO CENCI 

Financeiro  
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  Memorando 15- 3.828/2022

De: Larissa T. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/08/2022 às 07:55:03

 

Segue em anexo Resolução n° 18/2022 do Conselho Municipal de Saúde assinada.

_

Atenciosamente,

Larissa Biava Tavares

Auxiliar Administrativa e Ouvidora SUS – Secretaria Municipal de Saúde.

Anexos:

Resolucao_n_18_2022_Conselho_Municipal_de_Saude_assinada_.pdf
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Sr úde

Rua Coronel Santiago Danta.ç, 4t164 - Fone: fq1 3242-1511

REsoruçÃo Ne tgl2o22

Súmula: Aprovação da contratação de serviços

para disponibilização e utilização de leitos UTI

geral adulto tipo ll.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho, Ad referendum, e

no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal ne

3.348/?014, de 03 de novembro de 2014, Decreto ne t33/2O22 de 25 de março de 201.2

e Decreto ne 138/2022 de 29 de março de 2012,

Resolve:

1. Aprovar a celebração de contrato de prestação de serviços para a

d isponibilização e utilização de leitos UTI geral adulto tipo ll, entre o

Município de Chopinzinho e o lnstituto de Assistência Social e Saúde São

Rafael, por inexigibilidade de licitação, para repasse de recursos financeiros.

, í'.
- Mtr4

cElso JosÉ úÀínror!t
Presidente do CMS de Chopinzinho

Homologado o Resolução CMS ne 78, de 76 DE AGOSTO DE 2022, nos termos dos Decretos ne

1j3/2o22 e 138/2022.

Chopinzinho - PR

DOSSENA
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  Memorando 16- 3.828/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/08/2022 às 13:37:09

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

1Doc:          247/334



  Memorando 17- 3.828/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/08/2022 às 13:42:10

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.836.461/0001-60
Razão Social:INSTITUTO DE ASSITENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL CHOPI
Endereço: RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS 4535 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR /

85560-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:10/08/2022 a 08/09/2022 
 
Certificação Número: 2022081002335754026325

Informação obtida em 19/08/2022 13:40:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Memorando 18- 3.828/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/08/2022 às 16:24:12

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

Encaminha-se para regular prosseguimento do feito. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_6_.pdf
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AUTORIZAÇÃO

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº

3.828/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar
Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei

Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias

econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE SAÚDE

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) FONTE: 493

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) FONTE: 494

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) FONTE: 1019

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de

Licitação e Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 19 de agosto de 2022.

_________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 06D2-BCA9-7890-993C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 19/08/2022 16:24:35 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/06D2-BCA9-7890-993C
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  Memorando 19- 3.828/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 22/08/2022 às 09:34:08

 

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

1Doc:          253/334



Memorando 20- 3.828/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 22/08/2022 às 10:53:48

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

 Faço esses autos conclusos.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E541-9F7D-862A-4827

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 22/08/2022 10:54:07 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E541-9F7D-862A-4827
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Memorando 21- 3.828/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/08/2022 às 09:20:21

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

 Solicito a juntada aos autos das minutas do edital e anexos.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9277-E5B2-7557-4CCB

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 24/08/2022 09:20:30 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9277-E5B2-7557-4CCB
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  Memorando 22- 3.828/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 24/08/2022 às 11:51:36

 

Segue em anexo. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

CONTRA_1.PDF

EXTRAT_1.PDF

INEXIG_1.PDF

RATIFI_1.PDF
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1

(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2022
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E O
EMPRESA INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL -
CHOPINZINHO/PR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL -
CHOPINZINHO/PR, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro, no
município de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ nº
30.836.461/0001-60, telefone (46) 3242-8181, neste ato representada legalmente pelo Senhor
Rubinei Meloto, portadora do CPF: 749.571.559-68 e do 5.292.699-8 SSP-PR, ora denominado
CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° ____/2022,
Processo Licitatório 173/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
DIÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

1 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LEITOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERAL ADULTO TIPO II,
POR LEITO/ POR
OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

VALOR TOTAL R$ 2.190.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. Para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, será
pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito, através da
Autorização de Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos Sistemas de Informações
Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de Média e Alta
Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor.
2.2.A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos reais)
por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO II, perfazendo-se o valor anual
estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 2.190.000,00 (dois milhões, cento e
noventa mil reais).
2.3. Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI GERAL TIPO II (Adulto) (Item
01), este dar-se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.
2.4. O cálculo do valor mensal estimado terá previsão de execução conforme a quantidade dos
dias do mês corrente, e a solicitação de pagamento deverá assim ser solicitada à Regional de
Saúde.
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2.5. A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto,
Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos II ou III, bem como
as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 01/01/2022 (nº de leitos x
0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual.
2.6. O Recurso relativo a Portaria GM/MS n° 220/2022, tem como finalidade o custeio de
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, e
os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na AIH, comprovadas por
meio de Relatório semanal.
2.7. O valor mensal a ser repassado referente ao Item 01 – Leitos de UTI GERAL TIPO II, será
baseado nos relatórios dos registros pós-processados no Sistema de Informação Hospitalar
Descentralizado, confrontados com os documentos apresentados.
2.8. As diárias de leitos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo prestador
no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS – SIHD.
2.9. Os laudos referentes às internações serão obrigatoriamente autorizados pela
CONTRATANTE.
2.10. Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou
jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados.
2.11. O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse de recursos do
Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual falta de
repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, não transfere a
obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços contratados.
2.12. Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na conta do
Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança exclusivamente em face do
Estado e/ou da União, eximindo de qualquer responsabilidade pelo pagamento o Município de
Chopinzinho.
2.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) Fonte:
493, 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181)
Fonte: 1019.
CLÁUSULA QUARTA – DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA
4.1. Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as internações
nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo Complexo
Regulador Estadual.
4.2. Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI e o leito de
retaguarda, até que ocorra a alta hospitalar.
CLÁUSULA QUINTA – DO ACESSO AOS LEITOS
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5.1. A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador
Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre que a
CONTRATANTE entender necessário.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, no mínimo:
município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos procedimentos e valor do
atendimento.
6.2. Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.
6.3. Encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo I.
6.4. Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º.
6.5. Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 21 de
fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da Portaria GM/MS nº
332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010.
6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação
exigidas quando da contratação.
6.7. Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos
serviços, objeto do contrato.
6.8. Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS.
6.9. É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS.
6.10. Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar.
6.11. Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o
controle e a supervisão dos serviços.
6.12. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
6.13. Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que
venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
6.14. Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE.
6.15. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.
6.16. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art.
69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e
assumindo o ônus decorrente.
6.17. Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o hospital
devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade de leito.
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6.18. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes
da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da
legislação vigente.
6.19. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6.20. Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta
complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.
7º, II).
6.21. Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização (Origem: PRT
MS/GM 3410/2013, Art. 7º, V).
6.22. Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP (Origem: PRT
MS/GM 3410/2013, Art. 7º, VI).
6.23. Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção.
6.24. Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrupção.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato.
7.2. Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto ao
cumprimento do objeto presente neste Contrato.
7.3. Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos.
7.4. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste
contrato.
7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.
7.6. Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente.
7.7. Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem como
outras ações inerentes às atividades da gestão.
CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO
8.1. A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da Regional
de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos.
8.2. A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos leitos,
equipamentos, equipes e estrutura física.
8.3. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente.
8.4. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os
pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato.
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8.5. A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao acompanhamento
e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados.
CLÁUSULA NOVA – DAS PENALIDADES
9.1. A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato,
Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a
CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
conforme previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de
16 de agosto de 2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita;
advertência escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores;
ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de
inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de
Saúde.
9.2. Quando houver suspensão das internações por omissão ou irregularidades por parte da
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato
será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão
incidir as penalidades previstas nesta cláusula.
9.3. A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de a
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados.
9.4. Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela
CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/1993, e as seguintes penalidades:
I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - Penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero
virgula cinco por cento) do valor total do contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando
verificada distorções médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando
verificada distorções graves;

1Doc:          263/334



6

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em
conjunto com agente público.
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.
V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público.
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.
9.5. Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido:
I – Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste
contrato, Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços
sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.
II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá
ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem
prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção.
III - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007.
IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS.
V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular,
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.
VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a
CONTRATADA declara expressamente conhecer.
VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito.
IX - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
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X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o
valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente, a critério deste.
XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações:
a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados;
b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário;
c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio;
d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores;
f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da
saúde, além do prazo permitido (90 dias).
10.2. Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado
o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a
qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a
Administração.
10.3. A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por
inexecução total ou parcial do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
11.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (dose) meses após assinatura, e será concomitante
à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO II.
11.2. O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.
11.3. O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
11.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1. O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de
Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto
de 2007.
12.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
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12.3. Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade superior aos contratados poderá
ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo Aditivo.
12.4. Será celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria de
habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte pagadora e o
reajuste dos valores constantes na cláusula sexta.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
13.1. A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF
027.885.999-27, atual Secretária de Saúde.
13.2. A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor do SUS,
Senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras Senhoras Jucieli
Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-
70 (fiscal substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na
conformidade do item do objeto licitado.
13.3. A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos membros da
Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC, do Senhor Artemio Juraci Cardoso da
Silva – Representante do Poder Executivo e Senhoras: Sandra Marta de Oliveira e Liliane
Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
14.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
14.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
14.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
14.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
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16.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR
Rubinei Meloto – Representante Legal

Contratada

Grazziele Matte Dossena
Gestora do Contrato

Jucieli Cristina de Quadros
Fiscal do Contrato

Joelma Filimberti
Fiscal Substituta

Artemio Juraci Cardoso da Silva
Médico Auditor do SUS e
Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC

Sandra Marta de Oliveira
Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael

Liliane Guarrezi Fontanive
Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME:
CPF:
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Espécie: Extrato do Contrato n° ____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR. CNPJ:
30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação de serviços para disponibilização e utilização de
10 (dez) Leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI na modalidade Adulto para
atendimento/internamento dos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS. Valor estimado:
R$ 2.190.000,00 (dois milhões, cento e noventa mil reais). Origem: Inexigibilidade de
Licitação n° ____/2022. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de
despesa: (998) FONTE: 493, (999) FONTE: 494 e (1181) FONTE: 1019. Data da assinatura:
____/____/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Rubinei Meloto, pelo Instituto.
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2022

Processo nº 173/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Inexigibilidade de Licitação.

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal
nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 3.828/2022
requer a Contratação de serviços para disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de
Unidade de Terapia Intensiva – UTI na modalidade Adulto para atendimento/internamento dos
usuários do Sistema Único de Saúde — SUS, conforme modelo descrito no Anexo I –
Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este
portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL -
CHOPINZINHO/PR
Endereço: Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60
Representante Legal: Rubinei Meloto
CPF: 749.571.559-68 RG: 5.292.699-8 SSP-PR

III – DA HABILITAÇÃO

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:
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3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93).

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, do
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, por este ser o único prestador de Serviços
Hospitalares, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES, que realiza
atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde, conforme justificativa da Secretaria de
Saúde em anexo:

“2.1 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência,
atende aos preceitos constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde,
previsto no art. n° 197 da Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública,
dentro da sua obrigação de prestar esses serviços, valha-se de terceiros por ela
contratados.
2.2 Considerando a Resolução SESA n° 864/2020 (anexa), que estabelece ações para
contratação emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade
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de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do Sistema
Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus –
COVID-19, no Estado do Paraná.
2.3 Considerando a Resolução SESA n° 97/2022 (anexa), que dispõe sobre as
alterações da Resolução SESA n° 864/2020, no que diz respeito a definição de valores e
forma de pagamento dos Leitos de UTI e Retaguarda.
2.4 Considerando a Portaria GM/MS n° 160, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que
concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de Unidade de Terapia
Intensiva constantes da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e
Materiais Especiais do SUS, neste caso, as diárias de UTI Adulto – Tipo II foram
reajustadas para o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais).
2.5 Considerando a Portaria GM/MS n° 220, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que
habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e
Pediátrico Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e
Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao
limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e Municípios, com
vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela
de 2022.
2.6 Considerando o Art 4°, Parágrafo Único, da Portaria GM/MS n° 220, o Recurso
relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho, tem como finalidade o
custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à
saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.
2.7 Considerando a Portaria SAES/MS n° 177, de 25 de maio de 2022 (anexa), que
exclui habilitações e leitos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
e procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos Órteses, Próteses e
Materiais Especiais - OPM do Sistema Único de Saúde – SUS, relacionadas a Síndrome
Respiratória Aguda Grave – COVID-19.
2.8 Considerando o Ofício n° 93/2022 DGS (anexo), de 08 de março de 2022, que
informa sobre a ativação de 10 leitos de Retaguarda Clínica Adulto e 06 leitos de
retaguarda pediátrica, a partir de 01/02/2022.
2.9 Considerando o Ofício n° 226/2022 DGS, de 08 de agosto de 2022, que informa
sobre a desativação de 10 leitos de UTI preferenciais adulto COVID, 10 leitos de
retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda clínica pediátrica COVID,
referente a desativação dos leitos para atendimento de usuários do SUS com infecção
pelo Novo Coronavírus – COVID-19, no Instituto São Rafael a partir da 14/08/2022.
2.10 Considerando o conhecimento da Resolução SESA n° 476/2022 apenas na data de
02/08/2022, visto que não foi divulgada anteriormente nas plataformas digitais, a qual
dispõe sobre a alteração e prorrogação do prazo da Resolução SESA n° 864/2020, em
seu Art. 1º prorroga o prazo de vigência desta até 15 de agosto de 2022, de acordo com
o Decreto Estadual que estende o prazo de calamidade pública para fins de
enfrentamento à pandemia da Covid-19 no âmbito do Estado do Paraná.
2.11 Considerando o Despacho da Divisão de Habilitação, Protocolo n° 18.690.336-6
(anexo), que trata sobre a aprovação da habilitação de forma definitiva pelo Ministério da
Saúde, de 10 leitos de UTI Adulto Tipo II do Instituto São Rafael de Chopinzinho/PR,
CNES 7039344.
2.12 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob
o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e
hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de
Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 7039344, sendo Referência para atendimentos.
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Atentando que através deste Ente existe a oferta de leitos habilitados de Unidade de
Terapia Intensiva (UTI).
2.13 Considerando que para o pleno funcionamento e disponibilização de leitos de
Unidade de Terapia Intensiva - UTI na modalidade Adulto, para atendimento exclusivo
aos usuários do SUS, é necessário superar as dificuldades, como a deficiência
quantitativa de profissionais e os elevados custos e prazos de aquisição de
materiais/insumos, bem como da manutenção dos equipamentos próprios, de forma que
o Instituto São Rafael ficará integralmente responsável pelas manutenções preventivas e
corretivas dos equipamentos e pela contratação de pessoal titulado e especializado para
o cuidado aos pacientes.
2.14 Considerando que a contratualização estava sendo realizada por meio de Termos
Aditivos ao Contrato n° 244/2020, atentando a vigência do 13° Termo Aditivo para
02/09/2022. Na data de 02/06/2022 a Secretaria de Saúde de Chopinzinho recebeu o
Despacho de Habilitação de 10 (dez) leitos de UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto,
e em virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos de UTI
COVID e do recebimento do Ofício n° 226/2022 DGS (desativação dos Leitos de UTI e
Leitos Retaguarda para atendimento de usuários do SUS com infecção pelo
Coronavírus), há necessidade da realização de novo contrato, para alteração do objeto.
2.15 Considerando que o cálculo do valor estimado terá previsão de execução anual, de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo que a solicitação de pagamento mensal
deverá ser solicitada conforme os dias do mês corrente, sendo assim, foram solicitadas o
total de diárias para 12 (doze) meses, conforme o número de Leitos de UTI Geral.
Salientando que não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI, este dar-
se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.
2.16 Seguem em anexo: a Ficha Completa do CNES; Estatuto Social; Ata de nomeação
da Diretoria em Exercício; Ata de Assembleia Geral Ordinária, Ata Constituição, Prova de
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); Certidão Negativa de
Débitos da Receita Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos fornecida pela
Secretaria de Estado da Fazenda (Negativa Estadual); Certidão Negativa de Débitos
Municipais; Certidão de Regularidade Perante o FGTS; Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT); Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); Certidão junto ao Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho
Nacional de Justiça – CNJ, Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de
impedidos de licitar junto ao TCE/PR (Certidão Liberatória), Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica junto ai Tribunal de Contas da União (TCU); Cópia do Certificado de
Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de Inscrição de Pessoa
Jurídica, Cópia da Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS e Certidão
Negativa de Débitos, ambos, junto ao Conselho Regional de Medicina do Paraná
(CRM/PR); Portaria que Defere a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS); Comprovante de cadastro no GMS; Comprovante de
consulta no cadastro no CADIN; Comprovante de consulta no cadastro no CEPIM, Cópia
do Alvará de Localização e Funcionamento atualizado; Cópia da Licença Sanitária
atualizada; Cópia do Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB);
Declaração de Não Parentesco; Declaração de que nenhum dirigente da entidade ocupa
cargo dentro do Sistema Único de Saúde (Nepotismo); Declaração de Trabalho de
Menores; Declaração de Exclusividade do Instituto e da Secretaria Municipal de Saúde.”
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V – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

5.1 – Para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II,
será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito,
através da Autorização de Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos Sistemas de
Informações Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de
Média e Alta Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor.

5.2 – A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO II, perfazendo-se o valor
anual estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 2.190.000,00 (dois milhões,
cento e noventa mil reais).

5.3 – Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI GERAL TIPO II (Adulto)
(Item 01), este dar-se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.

5.4 – O cálculo do valor mensal estimado terá previsão de execução conforme a quantidade
dos dias do mês corrente, e a solicitação de pagamento deverá assim ser solicitada à Regional
de Saúde.

5.5 – A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto,
Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos II ou III, bem
como as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 01/01/2022 (nº de
leitos x 0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual.

5.6 – O Recurso relativo a Portaria GM/MS n° 220/2022, tem como finalidade o custeio de
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população,
e os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na AIH, comprovadas
por meio de Relatório semanal.

5.7 – O valor mensal a ser repassado referente ao Item 01 – Leitos de UTI GERAL TIPO II, será
baseado nos relatórios dos registros pós-processados no Sistema de Informação Hospitalar
Descentralizado, confrontados com os documentos apresentados.

5.8 – As diárias de leitos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo
prestador no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS – SIHD.

5.9 – Os laudos referentes às internações serão obrigatoriamente autorizados pela
CONTRATANTE.

5.10 – Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou
jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados.

5.11 – O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse de recursos do
Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual falta de
repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, não transfere a
obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços contratados.
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5.12 – Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na
conta do Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança exclusivamente
em face do Estado e/ou da União, eximindo de qualquer responsabilidade pelo pagamento o
Município de Chopinzinho.

VI – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998)
Fonte: 493, 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) Fonte: 1019.

VII – DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA

7.1 – Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as
internações nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo
Complexo Regulador Estadual.

7.2 – Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI e o leito
de retaguarda, até que ocorra a alta hospitalar.

VIII – DO ACESSO AOS LEITOS

8.1 – A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo
Regulador Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre
que a CONTRATANTE entender necessário.

IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 – Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, no
mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos procedimentos e
valor do atendimento.

9.2 – Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.

9.3 – Encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo I.

9.4 – Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º.

9.5 – Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 21
de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da Portaria
GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010.

9.6 – Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de
qualificação exigidas quando da contratação.
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9.7 – Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos
serviços, objeto do contrato.

9.8 – Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS.

9.9 – É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS.

9.10 – Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar.

9.11 – Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o
acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços.

9.12 – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

9.13 – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações
que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

9.14 – Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE.

9.15 – Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e
a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.

9.16 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes,
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,
conforme art. 69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações
cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

9.17 – Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o
hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade
de leito.

9.18 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos
competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA,
nos termos da legislação vigente.

9.19 – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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9.20 – Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta
complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013,
Art. 7º, II).

9.21 – Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização (Origem:
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, V).

9.22 – Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP (Origem:
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, VI).

9.23 – Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção.

9.24 – Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas
anticorrupção.

X – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 – Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato.

10.2 – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA,
quanto ao cumprimento do objeto presente neste Contrato.

10.3 – Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos
trabalhos.

10.4 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto
deste contrato.

10.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada.

10.6 – Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente.

10.7 – Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem como
outras ações inerentes às atividades da gestão.

XI – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO

11.1 – A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da
Regional de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos.

11.2 – A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas
básicas comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade
dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura física.

11.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa
da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a
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revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento
proporcionalmente.

11.4 – A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá
a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os
pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato.

11.5 – A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os
esclarecimentos que lhe forem solicitados.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato,
Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará
a CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
conforme previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608,
de 16 de agosto de 2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência
escrita; advertência escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os
respectivos valores; ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços;
declaração de inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do
Sistema Único de Saúde.

12.2 – Quando houver suspensão das internações por omissão ou irregularidades por parte da
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato
será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão
incidir as penalidades previstas nesta cláusula.

12.3 – A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de
a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados.

12.4 – Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares
pela CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/1993, e as seguintes penalidades:

I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - Penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
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último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero
virgula cinco por cento) do valor total do contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do
contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando
verificada distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, quando verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial
injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa
praticada em conjunto com agente público.

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público.

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará
a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.

12.5 – Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n°
8.666/1993.

XIII – DA RESCISÃO

13.1 – O presente contrato poderá ser rescindido:
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I – Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste
contrato, Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos
serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.

II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias,
sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção.

III - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007.

IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao
SUS.

V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento
irregular, ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração.

VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a
CONTRATADA declara expressamente conhecer.

VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria
direito.

IX - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do
recebimento a inserção do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da
rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o
valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente, a critério deste.

XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.

XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações:

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados;

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário;

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio;
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d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores;

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor
da saúde, além do prazo permitido (90 dias).

13.2 – Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral,
observado o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a
melhor solução, a qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja
conveniência para a Administração.

13.3 – A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
por inexecução total ou parcial do contrato.

XIV – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

14.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (dose) meses após assinatura, e será
concomitante à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO II.

14.2 – O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.

14.3 – O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

14.4 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa
da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a
revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento
proporcionalmente.

XV – DAS ALTERAÇÕES

15.1 – O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de
Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de
agosto de 2007.

15.2 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3 – Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade superior aos contratados
poderá ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo Aditivo.
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15.4 – Será celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria de
habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte pagadora e o
reajuste dos valores constantes na cláusula sexta.

XVI – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1 – A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF
027.885.999-27, atual Secretária de Saúde.

16.2 – A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor do
SUS, Senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras
Senhoras Jucieli Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimberti,
CPF: 020.296.819-70 (fiscal substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

16.3 – A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos membros
da Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC, do Senhor Artemio Juraci
Cardoso da Silva – Representante do Poder Executivo e Senhoras: Sandra Marta de Oliveira e
Liliane Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São
Rafael.

XVII – DO PROSSEGUIMENTO

17.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja,
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo I – Descrição do Objeto

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
DIÁRIO R$

VALOR TOTAL
R$

1 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LEITOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERAL ADULTO TIPO
II, POR LEITO/ POR
OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

VALOR TOTAL R$ 2.190.000,00
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ____/2022, eu,
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO/PR 30.836.461/0001-60 R$ 2.190.000,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____/____/2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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Memorando 23- 3.828/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 24/08/2022 às 13:56:41

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

  Faço esses autos conclusos.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1B89-6DD1-5901-735E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 24/08/2022 13:56:50 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/1B89-6DD1-5901-735E
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Memorando 24- 3.828/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/08/2022 às 15:21:04

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  PARA

DISPONIBILIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE LEITOS UTI GERAL ADULTO TIPO II E LEITOS

RETAGUARDA

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 3.828/2022, e Processo Licitatório nº 173/2022 ( análise
das minutas acerca do objeto redimensionado)..

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_113_2022_Mem_3_828_2022_PL_173_2022_Inexigibilidade_Contratacao_de_leitos_de_UTI_geral_adulto_tipo_II.pdf
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Memorando Eletrônico nº 3.828/2022. 
Processo licitatório nº 173/2022 
Assunto: Inexigibilidade: contratação de serviços para disponibilização e utilização de 
leitos UTI geral adulto tipo II. 
 

PARECER JURÍDICO Nº 113/2022/PGM/MS 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando Eletrônico nº 
3.828/2022, cujo objeto é a intenção da Secretaria Municipal de Saúde, por meio da 
Divisão de Licitações e Contratos, celebrar contrato de prestação de serviços para a 
disponibilização e utilização de leitos UTI geral adulto tipo II e leitos retaguarda com 
o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, por inexigibilidade de licitação, 
no valor máximo de R$ 2.190.000,00(dois milhões, cento e noventa mil reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e 
justificativa da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da contratada nas 
áreas, fiscal, trabalhista e previdenciária, documentos comprovando a regularidade 
jurídica da contratada; documentos comprovando a regularidade da contratada 
perante a órgãos de classe e do SUS; cartão CNPJ; declaração de não parentesco; 
resoluções, portaria, ofícios e despacho referentes ao objeto a ser contratado, 
conferindo legalidade à contratação; certidões de idoneidade  referente à contratada, 
emitidas por órgãos de controle externo; dotação orçamentária; autorização do Prefeito 
Municipal; minutas do edital e contrato. 

Cumpre ressaltar que o objeto inicial deste processo de inexigibilidade de 
licitação foi alterado, considerando que a Resolução SESA nº 476/2022, prorrogou o 
prazo de vigência Resolução SESA nº 864/2020 até 15 de agosto de 2022, de acordo com 
o decreto Estadual que estende o prazo de calamidade pública para fins d 
enfrentamento à pandemia da Covid-19 no âmbito do estado do Paraná, e do Ofício nº 
226/2022 DGS, acerca da desativação de leitos para atendimento de usuários do SUS 
com infecção pelo Novo Coronavírus-COVID-19, e, especificamente, da desativação 
de 10 leitos de UTI preferenciais adulto COVID, 10 leitos de retaguarda clínica 
pediátrica COVID do Instituto a partir do dia 14/08/2022, para os efeitos financeiros 
decorrentes da Resolução SESA 864/2020 e suas respectivas prorrogações. 

É a síntese do essencial. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Cuida-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando Eletrônico nº 
3.828/2022, cujo objeto é a intenção de celebrar contrato de prestação de serviços para 
a disponibilização e utilização de leitos UTI geral adulto tipo II com o Instituto de 
Assistência Social e Saúde São Rafael, por inexigibilidade de licitação, no valor 
máximo de R$ R$ 2.190.000,00(dois milhões, cento e noventa mil reais). 

Constata-se a legalidade da contratação, conforme os termos da justificativa 
transcrita abaixo, que explana as características do objeto, seu lastro legal, e relaciona 
a documentação pertinente à contratação: 

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com 
arrimo no artigo 25, do Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael, por este ser o único prestador de Serviços Hospitalares, instalado 
no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES, que realiza 
atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde, conforme 
justificativa da Secretaria de Saúde em anexo:  
2.1 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste Termo de 
Referência, atende aos preceitos constitucionais da prestação dos 
serviços de assistência à saúde, previsto no art. n° 197 da Constituição 
Federal, a permitir que a Administração Pública, dentro da sua 
obrigação de prestar esses serviços, valha-se de terceiros por ela 
contratados.  
2.2 Considerando a Resolução SESA n° 864/2020 (anexa), que estabelece 
ações para contratação emergencial e institui recursos de custeio para 
oferta de leitos de Unidade de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica 
para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com 
quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus – COVID-19, 
no Estado do Paraná.  
2.3 Considerando a Resolução SESA n° 97/2022 (anexa), que dispõe 
sobre as alterações da Resolução SESA n° 864/2020, no que diz respeito 
a definição de valores e forma de pagamento dos Leitos de UTI e 
Retaguarda.  
2.4 Considerando a Portaria GM/MS n° 160, de 27 de janeiro de 2022 
(anexa), que concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária 
de Unidade de Terapia Intensiva.  
2.5 Considerando a Portaria GM/MS n° 220, de 27 de janeiro de 2022 
(anexa), que habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia 
Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Tipo II e estabelece recurso 
financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite 
financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e 
Municípios, com vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela de 2022.  
2.6 Considerando o Art 4°, Parágrafo Único, da Portaria GM/MS n° 220, 
o Recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de 
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trabalho, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de 
média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde 
que garantida a manutenção da unidade.  
2.7 Considerando a Portaria SAES/MS n° 177, de 25 de maio de 2022 
(anexa), que exclui habilitações e leitos do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES e procedimentos da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos Órteses, Próteses e Materiais Especiais - 
OPM do Sistema Único de Saúde – SUS, relacionadas a Síndrome 
Respiratória Aguda Grave – COVID-19.  
2.8 Considerando o Ofício n° 93/2022 DGS (anexo), de 08 de março de 
2022, que informa sobre a ativação de 10 leitos de Retaguarda Clínica 
Adulto e 06 leitos de retaguarda pediátrica, a partir de 01/02/2022.  
2.9 Considerando o Ofício n° 226/2022 DGS, de 08 de agosto de 2022, que 
informa sobre a desativação de 10 leitos de UTI preferenciais adulto 
COVID, 10 leitos de retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de 
retaguarda clínica pediátrica COVID, referente a desativação dos leitos 
para atendimento de usuários do SUS com infecção pelo Novo 
Coronavírus – COVID-19, no Instituto São Rafael a partir da 14/08/2022.  
2.10 Considerando o conhecimento da Resolução SESA n° 476/2022 
apenas na data de 02/08/2022, visto que não foi divulgada anteriormente 
nas plataformas digitais, a qual dispõe sobre a alteração e prorrogação 
do prazo da Resolução SESA n° 864/2020, em seu Art. 1º prorroga o 
prazo de vigência desta até 15 de agosto de 2022, de acordo com o 
Decreto Estadual que estende o prazo de calamidade pública para fins 
de enfrentamento à pandemia da Covid-19 no âmbito do Estado do 
Paraná. 
2.9 Considerando o Ofício n° 93/2022 DGS (anexo), de 08 de março de 
2022, que informa sobre a ativação de 10 leitos de Retaguarda Clínica 
Adulto e 06 leitos de retaguarda pediátrica, a partir de 01/02/2022.  
2.10 Considerando que o Termo de Referência foi baseado na Legislação 
vigente no que tange aos Leitos Retaguarda Clínica, havendo alterações 
ou revogação da mesma, serão realizadas as adequações necessárias.  
2.11 Considerando o Despacho da Divisão de Habilitação, Protocolo n° 
18.690.336-6 (anexo), que trata sobre a aprovação da habilitação de 
forma definitiva pelo Ministério da Saúde, de 10 leitos de UTI Adulto 
Tipo II do Instituto São Rafael de Chopinzinho/PR, CNES 7039344. 
2.12 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de 
serviços ambulatoriais e hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários 
do SUS, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES 
n° 7039344, sendo Referência para atendimentos. Atentando que através 
deste Ente existe a oferta de leitos habilitados de Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI) e de Retaguarda Clínica.  
2.12 Considerando que para o pleno funcionamento e disponibilização 
de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI na modalidade Adulto 
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e de Retaguarda Clínica, para atendimento exclusivo aos usuários do 
SUS, é necessário superar as dificuldades, como a deficiência 
quantitativa de profissionais e os elevados custos e prazos de aquisição 
de materiais/insumos, bem como da manutenção dos equipamentos 
próprios, de forma que o Instituto São Rafael ficará integralmente 
responsável pelas manutenções preventivas e corretivas dos 
equipamentos e pela contratação de pessoal titulado e especializado 
para o cuidado aos pacientes.  
2.13 Considerando que a contratualização estava sendo realizada por 
meio de Termos Aditivos ao Contrato n° 244/2020, atentando a vigência 
do 13° Termo Aditivo para 02/09/2022. Na data de 02/06/2022 a 
Secretaria de Saúde de Chopinzinho recebeu o Despacho de Habilitação 
de 10 (dez) leitos de UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto, e em 
virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos 
de UTI COVID, há necessidade da realização de novo contrato, para 
alteração do objeto.  
2.14 Considerando que a contratualização estava sendo realizada por 
meio de Termos Aditivos ao Contrato n° 244/2020, atentando a vigência 
do 13° Termo Aditivo para 02/09/2022. Na data de 02/06/2022 a 
Secretaria de Saúde de Chopinzinho recebeu o Despacho de Habilitação 
de 10 (dez) leitos de UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto, e em 
virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos 
de UTI COVID e do recebimento do Ofício n° 226/2022 DGS (desativação 
dos Leitos de UTI e Leitos Retaguarda para atendimento de usuários do 
SUS com infecção pelo Coronavírus), há necessidade da realização de 
novo contrato, para alteração do objeto.  
2.15 Considerando que o cálculo do valor estimado terá previsão de 
execução anual, de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo que a 
solicitação de pagamento mensal deverá ser solicitada conforme os dias 
do mês corrente, sendo assim, foram solicitadas o total de diárias para 
12 (doze) meses, conforme o número de Leitos de UTI Geral. Salientando 
que não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI, este 
darse-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.  
2.16 Seguem em anexo: a Ficha Completa do CNES; Estatuto Social; Ata 
de nomeação da Diretoria em Exercício; Ata de Assembleia Geral 
Ordinária, Ata Constituição, Prova de Inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ); Certidão Negativa de Débitos da Receita 
Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos fornecida pela Secretaria de 
Estado da Fazenda (Negativa Estadual); Certidão Negativa de Débitos 
Municipais; Certidão de Regularidade Perante o FGTS; Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); Comprovante de 
regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS); Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, Comprovante de regularidade 
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junto ao Cadastro de impedidos de licitar junto ao TCE/PR (Certidão 
Liberatória), Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ai Tribunal 
de Contas da União (TCU); Cópia do Certificado de Regularidade de 
Inscrição de Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de Inscrição de Pessoa 
Jurídica, Cópia da Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS e 
Certidão Negativa de Débitos, ambos, junto ao Conselho Regional de 
Medicina do Paraná (CRM/PR); Portaria que Defere a Concessão do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS); 
Comprovante de cadastro no GMS; Comprovante de consulta no 
cadastro no CADIN; Comprovante de consulta no cadastro no CEPIM, 
Cópia do Alvará de Localização e Funcionamento atualizado; Cópia da 
Licença Sanitária atualizada; Cópia do Certificado de Licenciamento do 
Corpo de Bombeiros (CLCB); Declaração de Não Parentesco; Declaração 
de que nenhum dirigente da entidade ocupa cargo dentro do Sistema 
Único de Saúde (Nepotismo); Declaração de Trabalho de Menores; 
Declaração de Exclusividade do Instituto e da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 

2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 

editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 

previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação 

necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e 

especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos 

referidos documentos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 
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Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto 
pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais 
foram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de 
inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a 

dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do 
legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar 

primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade 

ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a 

verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Divisão de Licitações e 
Contratos, pretende celebrar contrato de prestação de serviços para a disponibilização 
e utilização de leitos UTI geral adulto tipo II com o Instituto de Assistência Social e 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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Saúde São Rafael, por inexigibilidade de licitação, no valor máximo de R$ 
2.190.000,00(dois milhões, cento e noventa mil reais). 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da 
contratação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não 
indicam direcionamento ilícito. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade. 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para 
justificar a contratação direta, via inexigibilidade, com base no art. 25, inc. II, da Lei nº 
8.666/1993, in verbis: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição: (...) 

Acerca da inexigibilidade de licitação, e concernente ao fato de que as 
hipóteses elencadas na lei de regência são meramente exemplificativas, assim ensina 
Marçal Justen Filho: 

 
1) Considerações gerais acerca da inexigibilidade de licitação 
Segundo a fórmula legal, a inexigibilidade de licitação deriva da 
inviabilidade de competição. Essa fórmula não foi explicitada nem 
esclarecida pela Lei, que se restringiu a fornecer um elenco de exemplos 
daquilo que caracteriza inviabilidade de competição. O tema tem sido 
objeto de contínuas incursões doutrinárias e sérias controvérsias 
judiciais, sem que se tenham atingido soluções plenamente satisfatórias. 
Mas há alguns pontos definidos do art. 25. Todos esses dados se 
conjugam para conformar o conceito de viabilidade de competição. (...) 

5) A função normativa autônoma do caput do art. 25 e a disciplina dos 
incisos A
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Deve-se ressaltar que o caput do art. 25 apresenta função normativa 
autônoma, de modo que uma contratação direta poderá nele se fundar 
direta e exclusivamente. Não se impõe que a hipótese seja enquadrada 
em um dos incisos do referido art.25, as quais apresentam natureza 
exemplificativa. 
5.1) O elenco meramente exemplificativo dos incisos 
A redação do art. 25 determina, de modo inquestionável, que as 
hipóteses referidas nos incisos são meramente exemplificativas. 
Portanto, pode haver inviabilidade de competição que não se enquadre 
em nenhuma das situações referidas nos três incisos do art.25. Um 
exemplo seria a contratação de um determinado fornecedor de serviços 
ou produtos dotados de elevada complexidade e grande sofisticação, 
relativamente a atividades dotadas de grande potencial nocivo em caso 
de falha. 
Configurando-se inviabilidade de competição numa situação que não se 
enquadra nos três incisos do art. 25, a contratação será diretamente 
alicerçada no caput do dispositivo. Em item abaixo, o tema será mais bem 
examinado.4 

 
Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a realização do 

procedimento licitatório. A inviabilidade de competição está explicitada no termo de 
referência em análise, posto que não há no Município de Chopinzinho outra instituição 
de saúde credenciada e habilitada para prestar os serviços de contratação de leitos de 
UTI. 

Ainda que a inviabilidade de competição não se enquadre em nenhum dos 
incisos do art. 25 da Lei 8666/93, é pacífico o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial de que as hipóteses elencadas nos referidos incisos são meramente 
exemplificativas, podendo a contratação em análise, ser justificada diretamente no 
caput do dispositivo. 

 “Enquanto a licitação é norteada pelo princípio da impessoalidade, a inexigibilidade é 

marcadamente informada pela pessoalidade”, diz o professor Renato Geraldo Mendes, em 
artigo intitulado “A inexigibilidade de licitação na visão do TCU”, publicado na 
Revista Zênite de Licitações e Contratos – ILC.5 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam 
comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

 
4 Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos-16 ed.rev. e ampl.,-São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais,2014. 
5 Disponível em: [https://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_1_Dr.Renato_ilc209.pdf]. Acesso em: 
11/07/2018. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

3D
1-

9B
4C

-B
27

5-
E

15
B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

3D
1-

9B
4C

-B
27

5-
E

15
B

1Doc:          294/334



  

Município de Chopinzinho 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CNPJ 76.995.414/0001-60         -         e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Fone (46) 3242-8600     -    Fax (46) 3242 – 8618  -  Rua Santos Dumont, 3883 

85560-000             -                 CHOPINZINHO               -                       PARANÁ 
 

Página 9 de 12 

 

Pela redação do art. 25, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa ou entidade que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa 
do preço; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA OU ENTIDADE QUE 

PRESTARÁ O SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael. 
 Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos 

dão a segurança necessária de que a Administração está contratando uma empresa ou 
entidade que goza de credibilidade (confiança) de que os serviços atenderão às 
expectativas. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em 
verdade, trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa 
margem de discricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio 
necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos 
parcelares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta 
estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de leitos de UTI para atender 
as necessidades da coletividade referentes a serviços de internação hospitalar. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada transcrita 
acima. 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
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Requisito atendido na medida em que a contratada pode atender a necessidades 
específicas do órgão municipal interessado, de acordo com as condições técnicas e 
dentro da previsão de custeio normatizadas pelo Estado do Paraná e pelo governo 
federal. 
 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A 

responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, 

bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos 

documentos.”.  
Não obstante, a Secretaria Municipal interessada apresentou justificativa 

quanto ao preço, de acordo com a Portaria GM/MS nº 160. De 27 de janeiro de 2022 
(anexa), que concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de Unidade de 
Terapia Intensiva constantes na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, 
próteses e Materiais Especiais do SUS. 

 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA OU ENTIDADE SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do 
Paraná e Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União e Declaração de Não Parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  
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As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às 
exigências previstas no art. 25 c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições 
de pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, 
penalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do 
contrato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no 
prosseguimento do Memorando Eletrônico nº 3.828/2022, cujo objeto é a intenção da 
Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Divisão de Licitações e Contratos, celebrar 
contrato de prestação de serviços para a disponibilização e utilização de leitos UTI 
geral adulto tipo II e leitos retaguarda com o Instituto de Assistência Social e Saúde 
São Rafael, por inexigibilidade de licitação, no valor máximo de R$ 2.190.000,00(dois 
milhões, cento e noventa mil reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: retificar o item 4.2 do contrato e o item 7.2 do 
edital de acordo com o item 5.2 do termo de referência. 

Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, 
anexando os comprovantes nestes autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a 
observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no 
parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do 
Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá 
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
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Chopinzinho, datado e assinado eletronicamente. 

 

Márcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 23/2022

Processo nº 173/2022

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade
Inexigibilidade de Licitação.

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal
nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 3.828/2022
requer a Contratação de serviços para disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de
Unidade de Terapia Intensiva – UTI na modalidade Adulto para atendimento/internamento dos
usuários do Sistema Único de Saúde — SUS, conforme modelo descrito no Anexo I –
Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este
portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL -
CHOPINZINHO/PR
Endereço: Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60
Representante Legal: Rubinei Meloto
CPF: 749.571.559-68 RG: 5.292.699-8 SSP-PR

III – DA HABILITAÇÃO

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:
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2

3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93).

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, do
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, por este ser o único prestador de Serviços
Hospitalares, instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no CNES, que realiza
atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde, conforme justificativa da Secretaria de
Saúde em anexo:

“2.1 Considerando que a contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência,
atende aos preceitos constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde,
previsto no art. n° 197 da Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública,
dentro da sua obrigação de prestar esses serviços, valha-se de terceiros por ela
contratados.
2.2 Considerando a Resolução SESA n° 864/2020 (anexa), que estabelece ações para
contratação emergencial e institui recursos de custeio para oferta de leitos de Unidade A
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3

de Terapia Intensiva e de Retaguarda Clínica para atendimento de usuários do Sistema
Único de Saúde – SUS, com quadro clínico compatível com a infecção por Coronavírus –
COVID-19, no Estado do Paraná.
2.3 Considerando a Resolução SESA n° 97/2022 (anexa), que dispõe sobre as
alterações da Resolução SESA n° 864/2020, no que diz respeito a definição de valores e
forma de pagamento dos Leitos de UTI e Retaguarda.
2.4 Considerando a Portaria GM/MS n° 160, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que
concede reajuste nos valores dos procedimentos de Diária de Unidade de Terapia
Intensiva constantes da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e
Materiais Especiais do SUS, neste caso, as diárias de UTI Adulto – Tipo II foram
reajustadas para o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais).
2.5 Considerando a Portaria GM/MS n° 220, de 27 de janeiro de 2022 (anexa), que
habilita, com pendência, leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI Adulto e
Pediátrico Tipo II e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e
Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao
limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), a Estados e Municípios, com
vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela
de 2022.
2.6 Considerando o Art 4°, Parágrafo Único, da Portaria GM/MS n° 220, o Recurso
relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho, tem como finalidade o
custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à
saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.
2.7 Considerando a Portaria SAES/MS n° 177, de 25 de maio de 2022 (anexa), que
exclui habilitações e leitos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
e procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos Órteses, Próteses e
Materiais Especiais - OPM do Sistema Único de Saúde – SUS, relacionadas a Síndrome
Respiratória Aguda Grave – COVID-19.
2.8 Considerando o Ofício n° 93/2022 DGS (anexo), de 08 de março de 2022, que
informa sobre a ativação de 10 leitos de Retaguarda Clínica Adulto e 06 leitos de
retaguarda pediátrica, a partir de 01/02/2022.
2.9 Considerando o Ofício n° 226/2022 DGS, de 08 de agosto de 2022, que informa
sobre a desativação de 10 leitos de UTI preferenciais adulto COVID, 10 leitos de
retaguarda clínica adulto COVID e 6 leitos de retaguarda clínica pediátrica COVID,
referente a desativação dos leitos para atendimento de usuários do SUS com infecção
pelo Novo Coronavírus – COVID-19, no Instituto São Rafael a partir da 14/08/2022.
2.10 Considerando o conhecimento da Resolução SESA n° 476/2022 apenas na data de
02/08/2022, visto que não foi divulgada anteriormente nas plataformas digitais, a qual
dispõe sobre a alteração e prorrogação do prazo da Resolução SESA n° 864/2020, em
seu Art. 1º prorroga o prazo de vigência desta até 15 de agosto de 2022, de acordo com
o Decreto Estadual que estende o prazo de calamidade pública para fins de
enfrentamento à pandemia da Covid-19 no âmbito do Estado do Paraná.
2.11 Considerando o Despacho da Divisão de Habilitação, Protocolo n° 18.690.336-6
(anexo), que trata sobre a aprovação da habilitação de forma definitiva pelo Ministério da
Saúde, de 10 leitos de UTI Adulto Tipo II do Instituto São Rafael de Chopinzinho/PR,
CNES 7039344.
2.12 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob
o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de serviços ambulatoriais e
hospitalares de atenção à Saúde dos Usuários do SUS, instalado no Município de
Chopinzinho, cadastrado no CNES n° 7039344, sendo Referência para atendimentos.
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Atentando que através deste Ente existe a oferta de leitos habilitados de Unidade de
Terapia Intensiva (UTI).
2.13 Considerando que para o pleno funcionamento e disponibilização de leitos de
Unidade de Terapia Intensiva - UTI na modalidade Adulto, para atendimento exclusivo
aos usuários do SUS, é necessário superar as dificuldades, como a deficiência
quantitativa de profissionais e os elevados custos e prazos de aquisição de
materiais/insumos, bem como da manutenção dos equipamentos próprios, de forma que
o Instituto São Rafael ficará integralmente responsável pelas manutenções preventivas e
corretivas dos equipamentos e pela contratação de pessoal titulado e especializado para
o cuidado aos pacientes.
2.14 Considerando que a contratualização estava sendo realizada por meio de Termos
Aditivos ao Contrato n° 244/2020, atentando a vigência do 13° Termo Aditivo para
02/09/2022. Na data de 02/06/2022 a Secretaria de Saúde de Chopinzinho recebeu o
Despacho de Habilitação de 10 (dez) leitos de UTI GERAL TIPO II na modalidade Adulto,
e em virtude da exclusão das habilitações pelo Ministério da Saúde dos leitos de UTI
COVID e do recebimento do Ofício n° 226/2022 DGS (desativação dos Leitos de UTI e
Leitos Retaguarda para atendimento de usuários do SUS com infecção pelo
Coronavírus), há necessidade da realização de novo contrato, para alteração do objeto.
2.15 Considerando que o cálculo do valor estimado terá previsão de execução anual, de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo que a solicitação de pagamento mensal
deverá ser solicitada conforme os dias do mês corrente, sendo assim, foram solicitadas o
total de diárias para 12 (doze) meses, conforme o número de Leitos de UTI Geral.
Salientando que não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI, este dar-
se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.
2.16 Seguem em anexo: a Ficha Completa do CNES; Estatuto Social; Ata de nomeação
da Diretoria em Exercício; Ata de Assembleia Geral Ordinária, Ata Constituição, Prova de
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); Certidão Negativa de
Débitos da Receita Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos fornecida pela
Secretaria de Estado da Fazenda (Negativa Estadual); Certidão Negativa de Débitos
Municipais; Certidão de Regularidade Perante o FGTS; Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT); Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); Certidão junto ao Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho
Nacional de Justiça – CNJ, Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de
impedidos de licitar junto ao TCE/PR (Certidão Liberatória), Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica junto ai Tribunal de Contas da União (TCU); Cópia do Certificado de
Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de Inscrição de Pessoa
Jurídica, Cópia da Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS e Certidão
Negativa de Débitos, ambos, junto ao Conselho Regional de Medicina do Paraná
(CRM/PR); Portaria que Defere a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS); Comprovante de cadastro no GMS; Comprovante de
consulta no cadastro no CADIN; Comprovante de consulta no cadastro no CEPIM, Cópia
do Alvará de Localização e Funcionamento atualizado; Cópia da Licença Sanitária
atualizada; Cópia do Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB);
Declaração de Não Parentesco; Declaração de que nenhum dirigente da entidade ocupa
cargo dentro do Sistema Único de Saúde (Nepotismo); Declaração de Trabalho de
Menores; Declaração de Exclusividade do Instituto e da Secretaria Municipal de Saúde.”
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V – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

5.1 – Para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II,
será pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito,
através da Autorização de Internamento Hospitalar – AIH apresentada nos Sistemas de
Informações Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de
Média e Alta Complexidade – Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor.

5.2 – A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO II, perfazendo-se o valor
anual estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 2.190.000,00 (dois milhões,
cento e noventa mil reais).

5.3 – Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI GERAL TIPO II (Adulto)
(Item 01), este dar-se-á mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos.

5.4 – O cálculo do valor mensal estimado terá previsão de execução conforme a quantidade
dos dias do mês corrente, e a solicitação de pagamento deverá assim ser solicitada à Regional
de Saúde.

5.5 – A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto,
Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e neonatal, tipos II ou III, bem
como as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 01/01/2022 (nº de
leitos x 0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual.

5.6 – O Recurso relativo a Portaria GM/MS n° 220/2022, tem como finalidade o custeio de
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população,
e os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na AIH, comprovadas
por meio de Relatório semanal.

5.7 – O valor mensal a ser repassado referente ao Item 01 – Leitos de UTI GERAL TIPO II, será
baseado nos relatórios dos registros pós-processados no Sistema de Informação Hospitalar
Descentralizado, confrontados com os documentos apresentados.

5.8 – As diárias de leitos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo
prestador no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS – SIHD.

5.9 – Os laudos referentes às internações serão obrigatoriamente autorizados pela
CONTRATANTE.

5.10 – Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou
jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados.

5.11 – O pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse de recursos do
Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual falta de
repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, não transfere a
obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços contratados.
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5.12 – Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na
conta do Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança exclusivamente
em face do Estado e/ou da União, eximindo de qualquer responsabilidade pelo pagamento o
Município de Chopinzinho.

VI – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações
orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998)
Fonte: 493, 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) Fonte: 1019.

VII – DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA

7.1 – Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as
internações nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização específica fornecida pelo
Complexo Regulador Estadual.

7.2 – Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI, até que
ocorra a alta hospitalar.

VIII – DO ACESSO AOS LEITOS

8.1 – A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo
Regulador Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre
que a CONTRATANTE entender necessário.

IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 – Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que deverá conter, no
mínimo: município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos procedimentos e
valor do atendimento.

9.2 – Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.

9.3 – Encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo I.

9.4 – Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o Art 4º.

9.5 – Atender às disposições da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC ANVISA nº 50, de 21
de fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS nº 3.432, de 12 de agosto de 1998; da Portaria
GM/MS nº 332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010.

9.6 – Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de
qualificação exigidas quando da contratação.
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9.7 – Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos
serviços, objeto do contrato.

9.8 – Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS.

9.9 – É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS.

9.10 – Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar.

9.11 – Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o
acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços.

9.12 – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

9.13 – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações
que venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

9.14 – Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE.

9.15 – Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e
a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.

9.16 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes,
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,
conforme art. 69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações
cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

9.17 – Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o
hospital devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade
de leito.

9.18 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos
competentes da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA,
nos termos da legislação vigente.

9.19 – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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9.20 – Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta
complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013,
Art. 7º, II).

9.21 – Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização (Origem:
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, V).

9.22 – Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP (Origem:
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, VI).

9.23 – Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção.

9.24 – Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas
anticorrupção.

X – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 – Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato.

10.2 – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA,
quanto ao cumprimento do objeto presente neste Contrato.

10.3 – Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos
trabalhos.

10.4 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto
deste contrato.

10.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada.

10.6 – Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente.

10.7 – Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem como
outras ações inerentes às atividades da gestão.

XI – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO

11.1 – A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da
Regional de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos.

11.2 – A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas
básicas comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade
dos leitos, equipamentos, equipes e estrutura física.

11.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa
da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a
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revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento
proporcionalmente.

11.4 – A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá
a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os
pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato.

11.5 – A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os
esclarecimentos que lhe forem solicitados.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato,
Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará
a CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
conforme previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608,
de 16 de agosto de 2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência
escrita; advertência escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os
respectivos valores; ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços;
declaração de inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do
Sistema Único de Saúde.

12.2 – Quando houver suspensão das internações por omissão ou irregularidades por parte da
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato
será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão
incidir as penalidades previstas nesta cláusula.

12.3 – A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de
a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados.

12.4 – Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares
pela CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/1993, e as seguintes penalidades:

I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - Penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
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último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero
virgula cinco por cento) do valor total do contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do
contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado,
ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando
verificada distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, quando verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial
injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa
praticada em conjunto com agente público.

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público.

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará
a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.

12.5 – Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n°
8.666/1993.

XIII – DA RESCISÃO

13.1 – O presente contrato poderá ser rescindido:
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I – Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste
contrato, Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos
serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração.

II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias,
sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção.

III - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007.

IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao
SUS.

V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento
irregular, ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração.

VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a
CONTRATADA declara expressamente conhecer.

VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria
direito.

IX - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do
recebimento a inserção do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da
rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o
valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente, a critério deste.

XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.

XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações:

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados;

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário;

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio;
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d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores;

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor
da saúde, além do prazo permitido (90 dias).

13.2 – Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral,
observado o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a
melhor solução, a qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja
conveniência para a Administração.

13.3 – A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
por inexecução total ou parcial do contrato.

XIV – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

14.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (dose) meses após assinatura, e será
concomitante à vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO II.

14.2 – O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.

14.3 – O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

14.4 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa
da CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a
revisão das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento
proporcionalmente.

XV – DAS ALTERAÇÕES

15.1 – O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de
Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de
agosto de 2007.

15.2 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3 – Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade superior aos contratados
poderá ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo Aditivo.
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15.4 – Será celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria de
habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte pagadora e o
reajuste dos valores constantes na cláusula sexta.

XVI – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1 – A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele Matte Dossena – CPF
027.885.999-27, atual Secretária de Saúde.

16.2 – A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor do
SUS, Senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras
Senhoras Jucieli Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimberti,
CPF: 020.296.819-70 (fiscal substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

16.3 – A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos membros
da Comissão de Acompanhamento da Contratualização – CAC, do Senhor Artemio Juraci
Cardoso da Silva – Representante do Poder Executivo e Senhoras: Sandra Marta de Oliveira e
Liliane Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São
Rafael.

XVII – DO PROSSEGUIMENTO

17.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja,
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

André Felipe Moraes
Presidente da CPL
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Anexo I – Descrição do Objeto

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO VALOR
UNIT. R$

VALOR
DIÁRIO R$

VALOR TOTAL
R$

1 365 DIÁRIA

10 (DEZ) LEITOS
HABILITADOS DE UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA -
UTI GERAL ADULTO TIPO
II, POR LEITO/ POR
OCUPAÇÃO.

600,00 6.000,00 2.190.000,00

VALOR TOTAL R$ 2.190.000,00
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 20E3-8579-D57E-A508

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 25/08/2022 16:06:17 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 25/08/2022 16:06:54 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/20E3-8579-D57E-A508
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  Memorando 26- 3.828/2022

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/08/2022 às 16:02:04

 

Ratificação da Inexigibilidade de Licitação nº 23/2022. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFI_2.PDF

1Doc:          316/334



RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 23/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 23/2022, eu,
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO/PR 30.836.461/0001-60 R$ 2.190.000,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2022.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

1Doc:          317/334



  Memorando 27- 3.828/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/09/2022 às 16:37:11

 

Segue em anexo o Contrato 388/2022, assinado por todos.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CONTRA_3.PDF
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro 55o Miguel 

85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
11111.111116.ste,,--- -41•  

CONTRATO N° 388/2022  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E 0 
EMPRESA INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - 
CHOPINZINHO/PR. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - 
CHOPINZINHO/PR, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, n° 4535, Bairro: Centro, no 
município de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ n° 
30.836.461/0001-60, telefone (46) 3242-8181, neste ato representada legalmente pelo Senhor 
Rubinei Meloto, portadora do CPF: 749.571.559-68 e do 5.292.699-8 SSP-PR, ora denominado 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a lnexigibilidade de Licitação n° 23/2022, 
Processo Licitatório 173/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

DIÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 365 DIÁRIA 

10 (DEZ) LEITOS 
HABILITADOS DE UNIDADE 
DE TERAPIA INTENSIVA - 
UTI GERAL ADULTO TIPO II, 
POR LEITO/ POR 
OCUPAÇÃO. 

600,00 6.000,00 2.190.000,00 

VALOR TOTAL R$ 2.190.000,00 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. Para os leitos de UTI habilitados pelo Ministério da Saúde como UTI GERAL - TIPO II, será 
pago o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dia, por leito, pela ocupação do leito, através da 
Autorização de Internamento Hospitalar — AIH apresentada nos Sistemas de Informações 
Hospitalares Descentralizadas do SUS (SIHD), com recursos oriundos do Bloco de Média e Alta 
Complexidade — Fonte 255, sob responsabilidade de cada gestor. 

2.2.A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância de R$ 600,00 (seiscentos reais) 
por dia, por leito, pela ocupação do leito de UTI GERAL TIPO II, perfazendo-se o valor anual 
estimado, na hipótese de ocupação total dos leitos, de até R$ 2.190.000,00 (dois milhões, cento e 
noventa mil reais). 

2.3. Não haverá pagamento pela disponibilidade dos leitos de UTI GERAL TIPO II (Adulto) (Item 
01), este dar-se-6 mediante a efetiva comprovação da ocupação dos mesmos. 

2.4. 0 cálculo do valor mensal estimado terá previsão de execução conforme a quantidade dos 
dias do mês corrente, e a solicitação de pagamento deverá assim ser solicitada à Regional de 
Saúde. 

f77  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturapchopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZiNHO PARANÁ 
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2.5. A fórmula de cálculo para a habilitação de novos leitos de UTI Convencionais Adulto, 
Pediátrico, Unidade de Terapia Intensiva Coronariana (UCO), e  neonatal,  tipos II ou Ill, bem como 
as Unidades de Cuidado Intermediário - UCI, será unificada a partir de 01/01/2022 (n° de leitos x 
0,90 taxa média de ocupação x 365 dias) = valor anual. 

2.6. 0 Recurso relativo a Portaria GM/MS n° 220/2022, tem como finalidade o custeio de 
quaisquer ações e serviços de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, e 
os leitos serão custeados conforme taxa de ocupação, apresentados na AIH, comprovadas por 
meio de Relatório semanal. 

2.7. 0 valor mensal a ser repassado referente ao Item 01 — Leitos de UTI GERAL TIPO II, será 
baseado nos relatórios dos registros pós-processados no Sistema de Informação Hospitalar 
Descentralizado, confrontados com os documentos apresentados. 

2.8. As diárias de leitos de UTI habilitados devem ser apresentadas regularmente pelo prestador 
no Sistema de Informação Hospitalar Descentralizada do SUS — SIHD. 

2.9. Os laudos referentes às internações serão obrigatoriamente autorizados pela 
CONTRATANTE. 

2.10. Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou 
jurídica) que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

2.11. 0 pagamento à CONTRATADA ficará condicionado ao regular repasse de recursos do 
Estado e/ou da União na conta do Fundo Municipal de Saúde e, no caso de eventual falta de 
repasse dos recursos financeiros correspondentes aos valores deste contrato, não transfere a 
obrigação ao CONTRATANTE de efetuar o pagamento pelos serviços contratados. 

2.12. Na hipótese de inadimplência de repasse dos recursos do Estado e/ou da União na conta do 
Fundo Municipal de Saúde, cabe a CONTRATADA efetuar a cobrança exclusivamente em face do 
Estado e/ou da União, eximindo de qualquer responsabilidade pelo pagamento o Município de 
Chopinzinho. 

2.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias do Município: Secretaria de Saúde — 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (998) Fonte: 
493, 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (999) Fonte: 494 e 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (1181) 
Fonte: 1019. 

CLAUSULA QUARTA — DA INTERNAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA 

4.1. Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a realizar as internações 
nos leitos, objeto deste contrato, mediante autorização especifica fornecida pelo Complexo 
Regulador Estadual. 

4.2. Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a oferecer ao 
paciente todos os recursos necessários ao seu total atendimento, inclusive prestar Serviço de 
Apoio Diagnóstico Terapêutico - SADT, durante o tempo em que ocupar o leito de UTI, até que 
ocorra a alta hospitalar. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CLAUSULA QUINTA — DO ACESSO AOS LEITOS 

5.1. A verificação e a autorização de acesso aos leitos, de competência do Complexo Regulador 
Estadual, devem ser auditadas sistematicamente pela Regional de Saúde e sempre que a 
CONTRATANTE entender necessário. 

CLAUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Encaminhar relatório de ocupação semanal dos atendimentos, que devera conter, no mínimo: 
município, data, nome do paciente, especialidade, detalhamento dos procedimentos e valor do 
atendimento. 

6.2. Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente. 

6.3. Encaminhar formulário de adesão para a SESA, conforme Anexo I. 

6.4. Encaminhar mensalmente pedido de pagamento em conformidade com o  Art  4°. 

6.5. Atender as disposições da Resolução da Diretoria Colegiada — RDC ANVISA n° 50, de 21 de 
fevereiro de 2002; da Portaria GM/MS n° 3.432, de 12 de agosto de 1998; da Portaria GM/MS n° 
332, de 24 de março de 2000 e da RDC ANVISA n° 7, de 24 de fevereiro de 2010. 

6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação 
exigidas quando da contratação. 

6.7. Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do contrato. 

6.8. Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS. 

6.9. É vedada a cobrança de complementação, a qualquer titulo, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

6.10. Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que 
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar. 

6.11. Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o 
controle e a supervisão dos serviços. 

6.12. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

6.13. Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que 
venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.14. Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vinculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em 
nenhuma hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE. 

6.15. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a 
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos. 

6.16. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme  art.  
69 e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e 
assumindo o ônus decorrente. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

6.17. Em caso de falta de leito de enfermaria, em situações de urgência e emergência, o hospital 
devera providenciar acomodação adequada a ao paciente, até que haja disponibilidade de leito. 

6.18. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes 
da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da 
legislação vigente. 

6.19. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por 
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do  art.  14 da Lei Federal n° 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.20. Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013,  Art.  
70, II).  

6.21. Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas á otimização da utilização (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013,  Art.  7°, V). 

6.22. Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013,  Art.  7°, VI). 

6.23. Atender à Lei Federal n° 12.846, de 1 de agosto de 2013 — Anticorrupção. 

6.24. Atender à Resolução SESA n° 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrupgão. 

CLAUSULA SÈTIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato. 

7.2. Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto ao 
cumprimento do objeto presente neste Contrato. 

7.3. Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos. 

7.4. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste 
contrato. 

7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

7.6. Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 

7.7. Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem como 
outras ações inerentes às atividades da gestão. 

CLAUSULA OITAVA— DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Direção da Regional 
de Saúde e, sempre que for necessário auditará a ocupação dos leitos. 

8.2. A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as 
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas 
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade dos leitos, 
equipamentos, equipes e estrutura física. 

8.3. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão 
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

8.4. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os 
pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 
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8.5. A CONTRATANTE disponibilizará â CONTRATADA informações quanto ao acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados. 

CLAUSULA NOVA— DAS PENALIDADES 

9.1. A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato, 
Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a 
CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
conforme previsto na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.° 15.608, de 
16 de agosto de 2007, em seu  art.  25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: â advertência escrita; 
advertência escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores; 
ordem de recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de 
inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de 
Saúde. 

9.2. Quando houver suspensão das internações por omissão ou irregularidades por parte da 
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato 
será rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão 
incidir as penalidades previstas nesta cláusula. 

9.3. A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de a 
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 

9.4. Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela 
CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/1993, e as seguintes penalidades: 

I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - Penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) do valor total do contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando_ 
verificada distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

9.5. Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO 

10.1. 0 presente contrato poderá ser rescindido: 

I — Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste 
contrato, Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços 
sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá 
ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem 
prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção. 

Ill - Pelas hipóteses previstas nos  art.  128 a 131 da Lei Estadual n° 15.608/2007. 

IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS. 

V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, 
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a 
CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no  art.  78 da Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

IX - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
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X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o 
valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente, a critério deste. 

XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) 0 não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da 
saúde, além do prazo permitido (90 dias). 

10.2. Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado 
o interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a 
qual deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a 
Administração. 

10.3. A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por 
inexecução total ou parcial do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

11.1. 0 presente Contrato terá vigência de 12 (dose) meses após assinatura, e  sera  concomitante 
vigência da Legislação para os Leitos de UTI GERAL TIPO II. 

11.2. 0 prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por 
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

11.3. 0 Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão 
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES 

12.1. 0 Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de 
Registro de Apostilamento, nas hipóteses previstas no  art.  65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e nos artigos 108 § 30, II,  art.  112 a 116 da Lei Estadual n° 15.608, de 15 de agosto 
de 2007. 

12.2. 0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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12.3. Caso seja necessário a ativação de leitos em quantidade superior aos contratados poderá 
ser feita mediante autorização do gestor do contrato, com registro por Termo Aditivo. 

12.4. Será celebrado Termo de Registro de Apostilamento caso seja publicada portaria de 
habilitação de leitos pelo Ministério da Saúde, fato necessário à alteração da fonte pagadora e o 
reajuste dos valores constantes na cláusula sexta. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1. A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Grazziele  Matte  Dossena — CPF 
027.885.999-27, atual Secretária de Saúde. 

13.2. A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Médico Auditor do SUS, 
Senhor Artemio Juraci Cardoso da Silva, CPF: 422.561.600-25, e das servidoras Senhoras Jucieli 
Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-
70 (fiscal substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

13.3. A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos membros da 
Comissão de Acompanhamento da Contratualização —  CAC,  do Senhor Artemio Juraci Cardoso da 
Silva — Representante do Poder Executivo e Senhoras: Sandra Marta de Oliveira e Liliane 
Guarrezi Fontanive - Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

14.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

14.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

14.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

14.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
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Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2022. 

Munici io de Chopinzinho 
Edson uiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Município de Chopinzinho 
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16.2. E por estarem cientes de todas as clausula - anxos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (trê ias de sual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Instituto de Assistência Soc  al  e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR 
Rubinei Me to — Representante Legal 

Contratada 

Artemio Juraci Ca doso da Silva 
Médico Auditor do SUS e 
Comissão de Acompanhamento da Contratualização —  CAC  

f-0 
Sandra Marta de Oliveira 
Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 

Representantes do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 

ive 
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  Memorando 28- 3.828/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/09/2022 às 16:40:48

 

Segue Extrato do Contrato 388/2022.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRAT_2.PDF
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Espécie: Extrato do Contrato n° 388/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR. CNPJ: 
30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação de serviços para disponibilização e utilização de 
10 (dez) Leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI na modalidade Adulto para 
atendimento/internamento dos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS. Valor 
estimado: R$ 2.190.000,00 (dois milhões, cento e noventa mil reais). Origem: Inexigibilidade 
de Licitação n° 23/2022. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de 
despesa: (998) FONTE: 493, (999) FONTE: 494 e (1181) FONTE: 1019. Data da assinatura: 
25/08/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Rubinei Meloto, pelo Instituto. 
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  Memorando 29- 3.828/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/09/2022 às 16:54:16

 

Segue em anexo as publicações da Ratificação e Extrato de Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRAT_1.PDF

EXTRAT_2.PDF

RATIFI_1.PDF

RATIFI_2.PDF

1Doc:          330/334



Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 05/09/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 05 de Setembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2688 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Espécie: Extrato do Contrato n° 388/2022.

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Instituto de Assistência Social e 
Saúde São Rafael–Chopinzinho-PR. CNPJ: 30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação 
de serviços para disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de Unidade de Terapia 
Intensiva – UTI na modalidade Adulto para atendimento/internamento dos usuários do 
Sistema Único de Saúde — SUS. Valor estimado: R$ 2.190.000,00 (dois milhões, cento 
e noventa mil reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 23/2022. Fundamento Legal: 
Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (998) FONTE: 493, (999) 
FONTE: 494 e (1181) FONTE: 1019. Data da assinatura: 25/08/2022. Assinam: Edson 
Luiz Cenci, pelo Município e Rubinei Meloto, pelo Instituto.

Cod397113

1Doc:          331/334



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 388-2022 - INEX 23-2022

 
Espécie: Extrato do Contrato n° 388/2022. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Instituto de
Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR.
CNPJ: 30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação de serviços
para disponibilização e utilização de 10 (dez) Leitos de
Unidade de Terapia Intensiva – UTI na modalidade Adulto para
atendimento/internamento dos usuários do Sistema Único de
Saúde — SUS. Valor estimado: R$ 2.190.000,00 (dois milhões,
cento e noventa mil reais). Origem: Inexigibilidade de
Licitação n° 23/2022. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei
Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (998) FONTE: 493,
(999) FONTE: 494 e (1181) FONTE: 1019. Data da assinatura:
25/08/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e
Rubinei Meloto, pelo Instituto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 23/2022

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 23/2022, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL 

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO 

RAFAEL–CHOPINZINHO/PR
30.836.461/0001-60 R$ 2.190.000,00

Conforme proposta. É a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho–PR, 25 de agosto 
de 2022. Edson Luiz Cenci. Prefeito.

Cod397116
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA CNPJ Valor total

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

SAÚDE SÃO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR

30.836.461/0001-60 R$ 2.190.000,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO - INEX 23-2022

 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº 23/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº23/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.É adecisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2022.
 
EDSON LUIZ CENCI.
Prefeito.
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